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 64ª Sessão, Deliberativa Ordinária , 
em 3 de Maio de 2016

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana.﻿ 

REGISTRO DE COMPARECIMENTO

Senado Federal
55a Legislatura

2a Sessão Legislativa Ordinária

64a Sessão Deliberativa Ordinária, às 14 horas
Período: 03/05/2016 07:00:00 até 03/05/2016 20:35:00

Partido UF Nome Senador Presença
PDT RO Acir Gurgacz X
PSDB MG Aéc io Neves X
PSDB SP Aloys io Nunes X

PV PR Álvaro Dias X
PP RS Ana Amélia X

PT RR Ângela Portela X
PSDB MG Antonio Anastasia X

PSB SE Antonio C Valadares X
PSDB TO Ataídes Oliveira X

PP AL Benedito de Lira X

PR MT Blairo Maggi X
PSDB PB Cássio Cunha Lima X

PP PI Ciro Nogueira X

PPS DF Cristovam B uarq ue X
PSDB SC Dalírio Beber X
PMDB SC Dário Berger X

DEM AP Davi Alcolumbre X

PT TO Donizeti Nogueira X
PTB PE Douglas Cintra X
PMDB MA Edison Lobão X

PSC SE Eduardo Amorim X
PTB P I Elmano Férrer X
PMDB CE Eunício Oliveira X

Emissão 03/05/2016 20:32:05

﻿É o seguinte o registro de comparecimento:

(Inicia-se a sessão às 15 horas e 3 minutos e encerra-se nos termos 
 do caput do artigo 155 do Regimento Interno do Senado Federal)
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Partido UF Nome Senador Presença
PT RN Fátima Bezerra X
PSB PE Fernando Coelho X
PTC AL Fernando Collor X
PSDB PA Flexa Ribeiro X

PMDB RN Garibaldi Alves Filho X
PP AC Gladson Cameli X

PT PR Gleisi Hoffmann X
PMDB DF Hélio José X
PT PE H umberto Costa X
PP RO Ivo Casso l X
PMDB MA João Alberto Souza X
PSB AP João C apiberibe X
PT AC Jorge Viana X
DEM RN José Agripino X

PMDB PB José Maranhão X
PSD MT José Medeiros X
PT CE José Pimentel X

PSDB SP José Serra X
PDT RS Lasier Martins X
PSB BA Lídice da Mata X

PT RJ Lindbergh Farias X
PSB GO Lúcia Vânia X
PR E S Magno Malta X
PRB RJ Marcelo Crivell a X

PMDB SP Marta Suplicy X
PSD AM Ornar Aziz X

PSD BA Otto Alencar X
PSDB SC Paulo Bauer X

PT RS Paulo Paim X

PT PA Paulo Rocha X
PMDB PB Raimundo Lira X
REDE AP Randolfe Rodrigues X
PT PI Regina Sousa X

DF Reguffe X
PSDB ES Ricardo Ferraço X

DEM SE Ricardo Franco X

PMDB PR Roberto Requião X

PSB MA Roberto Rocha X

PSB RJ Romário X

PMDB RR Romero Jucá X

DEM GO Ronaldo Cai ado X

PSD AC Sérgio Petecão X

PMDB MS Simone Tebet X

PDT RR Telmário Mota X
PMDB RO Valdir Raupp X
PCdoB AM Vanessa Grazziotin X

PMDB MS Waldemir Moka X
BA Walter Pinheiro X

PR MT Wellington Fagundes X
PP GO Wilder Morais X

PTB MG Zezé Perrella X

Compareceram 74 senadores.

Emissão 03/05/2016 20:32:06
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ATA

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Excepcionalmente, queria abrir esta 
sessão. Há número regimental exigido para a sua abertura.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos para informar basicamente a todos que me acom-
panham pela Rádio e TV Senado e a todos que estão aqui no plenário que nós não vamos ter sessão neste mo-
mento, é entendimento do Presidente Renan e meu, como Primeiro Vice-Presidente, e acordado também com 
colegas e Líderes, em virtude de estarmos com duas reuniões importantes: uma do Conselho de Ética, em que 
teremos a apreciação de um processo que envolve o Senador Delcídio do Amaral; e a outra, que é a Comis-
são Especial que aprecia e debate um momento crucial, o impeachment da Senhora Presidenta da República.

Então, em virtude de essas duas reuniões estarem ocorrendo simultaneamente agora à tarde, não vamos 
ter sessão do plenário – essa é uma decisão que estamos tomando – e muito menos Ordem do Dia.

Dessa forma, gostaria apenas de fazer esta leitura:
A Presidência, nos termos da Resolução nº 1, de 2006, do Congresso Nacional, no art. 10-A, do Regimento 

Comum, e de acordo com as indicações recebidas dos Líderes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
designa a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) para o ano de 2016, cuja com-
posição será publicada na forma regimental. (vide item 1.2.2.1 do Sumário)

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
Portanto, suspendemos a sessão para darmos sequência às duas comissões que o Senado faz funcionar 

neste momento.
Obrigado aos colegas Senadores que estão presentes e aos funcionários também.

(Suspende-se a sessão às 15 horas e 5 minutos) 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE SESSÃO

Ao terceiro dia do mês de maio do ano de dois mil e

dezesseis, terça-feira, às dezoito horas e trinta minutos,

após suspensão, a sessão deixou de ser reaberta e

encerrou-se pelo término do seu prazo regimental de

duração, nos termos do caput do art. 155 do Regimento

Interno.

Para constar, foi lavrado o presente TERMO, que vai

assinado por mim, João Pedro de Souza Lobo Caetano,

Secretário-Geral da Mesa Adjunto do Senado.

Secretaria-Geral da Mesa, ema de maio de 2016.

J Pedro de Souza Lobo Caetano
Secretário-Geral da Mesa Adjunto do Senado
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MATÉRIAS E DOCUMENTOS

EXPEDIENTE

Avisos de Ministros de Estado

SENADO FEDERAL 
AVISO   Nº 23,DE 2016

(145/2016, na origem)

(do Ministério da Fazenda) 
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AVISO  Nº 24, de 2016 
(Nº 146/2016, NA ORIGEM)

(DO MINISTÉRIO DA FAZENDA)
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ACÓRDÃO Nº 793/2016 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 033.150/2015-0.
2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Monitoramento.
3. Interessados/Responsáveis: não há.
4. Órgãos: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Fazenda (vinculador); Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (vinculador); Secretaria da Receita Federal do Brasil.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (SEMAG).
8. Representação legal: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de monitoramento das determinações

exaradas pelo Tribunal por meio do Acórdão nº 1.205/2014-TCU-Plenário, proferido no âmbito do TC 
018.259/2013-8. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em:
 9.1. considerar atendida a recomendação constante do item 9.3 do Acórdão nº 1.205/2014-TCU-
Plenário;
 9.2. recomendar às Presidências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal que orientem os 
órgãos de assessoramento legislativo que atuam junto às comissões competentes, quando da análise de 
propostas que concedem ou ampliam renúncias de receita tributárias, sobre a necessidade de que seja 
verificado o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
ou seja, se as propostas contêm: estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
devam iniciar sua vigência e nos dois seguintes; demonstração de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas 
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, ou alternativamente, indicação da adoção de uma 
das medidas de compensação constantes do inciso II do art. 14 da LRF;
 9.3. determinar à Secretaria da Receita Federal do Brasil que informe semestralmente ao Tribunal, a 
partir do exercício de 2016, a situação das medidas adotadas para a publicação das metodologias de 
cálculo dos gastos tributários e dos pressupostos utilizados para enquadramento das desonerações no 
conceito de gasto tributário, com base no Sistema Tributário de Referência;

9.4. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que inclua as demais unidades técnicas 
necessárias ao monitoramento da recomendação disposta no item 9.5 do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário, em virtude de envolver ministérios jurisdicionados a secretarias especializadas do Tribunal e 
se referir a políticas públicas ministeriais que são financiadas por renúncias tributárias, devendo a
consolidação final dos resultados obtidos ser procedida pela Secretaria de Macroavaliação 
Governamental;

9.5. determinar à Semag que, a partir do exercício de 2016, quando da elaboração do Relatório das 
Contas Anuais do Governo, verifique a adequação dos instrumentos utilizados para a instituição
renúncias de receitas tributárias, em atenção ao disposto no art. 150, § 6º, da Constituição Federal, bem 
como o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 9.6. autorizar à Secretaria de Macroavaliação Governamental a monitorar as recomendações 
constantes dos itens 9.1, 9.2 e 9.4 do Acórdão nº 1.205/2014-TCU-Plenário;

9.7. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e Voto que o fundamentam, 
para: 
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9.7.1. a Casa Civil da Presidência da República; 
9.7.2.  o Ministério da Fazenda; 
9.7.3. o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
9.7.4. a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional;
9.7.5. a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal; 
9.7.6. a Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados; 
9.8. apensar os presentes autos ao TC 018.259/2013-8. 

10. Ata n° 11/2016 – Plenário.
11. Data da Sessão: 6/4/2016 – Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0793-11/16-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Raimundo Carreiro (Relator), José Múcio 
Monteiro, Ana Arraes e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

(Assinado Eletronicamente)
AROLDO CEDRAZ

(Assinado Eletronicamente)
RAIMUNDO CARREIRO

Presidente Relator

Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)
PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral
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GRUPO I – CLASSE V – Plenário
TC 033.150/2015-0
Natureza: Relatório de Monitoramento
Órgãos: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da 
Fazenda; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Representação legal: não há

SUMÁRIO: MONITORAMENTO. ACÓRDÃO Nº 1.205/2014-
PLENÁRIO. CUMPRIMENTO DE RECOMENDAÇÃO. 
AUTORIZAÇÃO CONTINUIDADE DO MONITORAMENTO. 
NOVAS RECOMENDAÇÕES. CIÊNCIA AOS 
INTERESSADOS. APENSAMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de monitoramento decorrente de determinação exarada no item 9.9 do Acórdão 
nº 1.205/2014-TCU-Plenário, de minha relatoria, proferido no âmbito do TC 018.259/2013-8. Por 
meio do referido Acórdão o Tribunal apreciou do levantamento de natureza operacional realizado para 
conhecer e avaliar a estrutura de governança das renúncias tributárias e com vistas a embasar a 
realização de futuros trabalhos pelas unidades técnicas do tribunal. 

2. O Acórdão nº 1.205/2014-TCU-Plenário foi proferido nos seguintes termos:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam do levantamento de natureza 
operacional que tem como objetivo conhecer e avaliar a estrutura de governança das 
renúncias tributárias,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, com fundamento no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno, que:

9.1.1. quando da análise de proposições normativas que contenham renúncias de receitas 
tributárias, observe o instrumento adequado para esse fim, qual seja, lei específica que trate 
exclusivamente da matéria ou do correspondente tributo, em atenção ao art. 150, § 6º, da 
Constituição Federal;

9.1.2. quando da análise de propostas de atos normativos instituidores de renúncias 
tributárias, verifique se há prazo de vigência previsto, de forma a garantir revisões periódicas 
dos benefícios tributários;

9.2. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com os 
ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda, com fundamento no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno, que adotem, no prazo de 180 dias, providências para:

9.2.1. criar mecanismos de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários sem 
órgão gestor identificado na legislação instituidora, incluindo o cronograma e a periodicidade 
das avaliações, com o fim de verificar se tais benefícios alcançam os fins aos quais se propõem 
e a pertinência de atribuir o papel de supervisão desses gastos tributários a algum órgão do 
Poder Executivo;

9.2.2. orientar os ministérios setoriais responsáveis pela gestão de ações governamentais 
financiadas por renúncias tributárias quanto à elaboração de metodologia de avaliação da 
eficiência, eficácia e efetividade dos programas ou projetos que utilizam recursos renunciados 
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em decorrência de benefícios tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das 
avaliações; 

9.3. recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, em 
atendimento ao princípio da transparência, discrimine os itens que compõem o campo “outras 
fontes” nas tabelas do anexo de programas temáticos do Plano Plurianual, quando de sua 
revisão ou quando da elaboração do próximo plano, e que inclua os montantes relativos às 
renúncias tributárias associadas aos referidos programas temáticos; 

9.4. recomendar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda que 
divulgue em seu sítio na internet os cadernos metodológicos que explicitam a forma de cálculo 
de cada item do Demonstrativo de Gastos Tributários e, também, os pressupostos utilizados 
para enquadramento da desoneração como gasto tributário, com o fim de conferir 
transparência à metodologia de cálculo das previsões de renúncias tributárias constantes 
desse demonstrativo; 

9.5. recomendar ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, ao 
Ministério da Integração Nacional, ao Ministério da Saúde, ao Ministério de Minas e Energia, 
ao Ministério da Previdência Social, ao Ministério da Cultura, ao Ministério da Educação, ao 
Ministério das Comunicações, ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao Ministério do 
Esporte que adotem, no prazo de 180 dias, providências para: 

9.5.1. verificar a pertinência de regulamentar a gestão das ações governamentais 
financiadas por renúncias tributárias sob sua responsabilidade, considerando as atividades a 
serem desenvolvidas, inclusive procedimentos de controle e de avaliação; 

9.5.2. definir objetivos, indicadores e metas para essas ações, de forma a possibilitar a 
avaliação dos resultados alcançados por tais políticas, em atenção ao princípio da eficiência 
insculpido no art. 37 da Constituição Federal;    

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, bem como das 
peças 192 a 203, à Secretaria-Geral de Controle Externo deste Tribunal, com o objetivo de 
orientar as unidades técnicas relacionadas nas referidas peças para que, no prazo de 90 dias: 

9.6.1. apresentem à Secretaria de Apoio à Gestão do Controle Externo estratégia de 
sistematização da captura e análise das informações relacionadas às respectivas renúncias 
tributárias no âmbito das contas ordinárias, em articulação com o órgão de controle interno 
do Poder Executivo; 

9.6.2. incluam no seu planejamento fiscalização das políticas públicas baseadas em 
renúncias tributárias, utilizando como insumo as informações relacionadas pela Semag nas 
peças acima referidas e a metodologia de análise de riscos por macroprocessos utilizada pela 
SecexDesen no TC 015.436/2013-6 (Acórdão nº 3.695/2013-TCU-Plenário); 

9.7. encaminhar à Controladoria-Geral da União cópia deste acórdão, acompanhado do 
relatório e voto, bem como das peças 192 a 203, para fornecer insumos para os trabalhos de 
fiscalização daquele órgão; 

9.8. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal e à Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados;  

9.9. determinar à Semag que monitore as deliberações acima; 
9.10. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento 

Interno. 
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3. Transcrevo a seguir, a parte principal do Relatório de Monitoramento lavrado no âmbito da
Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag) (peça 46), cujas conclusões contaram com a 
anuência do corpo diretivo daquela unidade técnica (peças 47 e 48). 

“(...) 
I. APRESENTAÇÃO
1. A fiscalização em tela teve como objetivo monitorar o cumprimento das deliberações 9.1 a
9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, que resultaram do levantamento de natureza operacional 
realizado com o fito de conhecer e avaliar a estrutura de governança das renúncias tributárias, a fim 
de embasar a realização de futuros trabalhos pelas unidades técnicas do tribunal. 
2. O foco deste monitoramento recaiu sobre órgãos centrais do Poder Executivo Federal,
quais sejam: Casa Civil da Presidência da República, Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e Ministério da Fazenda. 
3. A estrutura do relatório compreende: a introdução (item II), em que se aborda o escopo do
monitoramento e a metodologia; a análise do cumprimento das deliberações (item III), com destaque 
para as pendências observadas; a conclusão (item IV); e, por fim, o encaminhamento proposto para 
julgamento pelo Tribunal de Contas da União.     

II. INTRODUÇÃO
II.1. Deliberação que originou o trabalho
4. Este monitoramento decorreu da determinação constante do item 9.9 do Acórdão
1.205/2014-TCU-Plenário. 
5. Realizou-se o monitoramento na Casa Civil da Presidência da República, no Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, no Ministério da Fazenda e na Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, no período compreendido entre 30/11 e 16/12/2015 (planejamento); e entre 11/2 e 26/2/2016 
(execução).
II.2. Visão geral do objeto
6. Este trabalho procurou acompanhar os desdobramentos do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário, resultantes do levantamento de auditoria de natureza operacional com o fim de conhecer e 
avaliar a estrutura de governança das renúncias tributárias, englobando as etapas de instituição, 
previsão, monitoramento da concessão e da execução, avaliação e controle.  
7. Conforme abordado no relatório do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, são múltiplas as
razões e as formas de o Estado voluntariamente dispensar o recebimento de receitas, muitas vezes em 
favor da execução de políticas públicas governamentais.  
8. Entre as possibilidades de renúncia de receita, o Estado pode optar pelo não recolhimento
de receitas financeiras, creditícias e tributárias. Sendo o escopo do acordão monitorado voltado para 
renúncias de receitas tributárias.  
9. Naquela ocasião, também foram abordados os aspectos conceituais sobre renúncias de
receitas tributárias, com destaque para o fundamento constitucional que se verifica no art. 150, § 6º, 
da CF/1988, e no art. 14, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): 

Art. 150, § 6º, da CF/1988
qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
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exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou 
contribuição. 
Art. 14, incisos I e II, da LRF
A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

10. Os conceitos adotados no relatório do Acórdão 1205/2014-TCU-Plenário correspondem à
conceituação proposta por Henriques (2009), segundo a qual, de um lado tem-se as expressões 
sinônimas “benefício fiscal”, “benefício tributário” e “incentivo fiscal” e, de outro, os termos 
equivalentes “renúncia de receita”, “renúncia fiscal” e “gasto tributário”: 

38. Assim, em primeiro lugar, benefícios fiscais, benefícios tributários ou incentivos
fiscais inscrevem-se numa dimensão jurídica, implicando a existência de uma norma que 
altera o sistema tributário no sentido de diminuir o encargo cominado a parcela dos 
contribuintes.  
39. Por outro lado, as renúncias de receita, ou renúncias fiscais, ou gastos
tributários, constituem a dimensão financeira que estima ou quantifica a perda intencional 
de arrecadação pelo poder público, cujos efeitos equivalem aos de um pagamento feito 
pelo Estado, e que decorrem da existência de benefícios fiscais instituídos previamente. 

11. Como resultado daquele levantamento, obteve-se diagnóstico das renúncias tributárias
constantes do Demonstrativo de Gastos Tributários (DGT) à época, em que foram detectadas diversas 
fragilidades na estrutura de governança das políticas públicas financiadas por essas renúncias, a 
exemplo de: ausência de normatização do processo de instituição de renúncias tributárias; ausência 
de acompanhamento e de avaliação das renúncias tributárias; deficiências de comunicação sobre os 
benefícios tributários entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e os órgãos gestores; e ausência 
de regulamentação sobre a gestão das políticas públicas por parte do órgão gestor, incluindo as 
atividades desenvolvidas, os procedimentos de controle e de avaliação, e as unidades por elas 
responsáveis. 
12. Diante dessas constatações, o Plenário proferiu, por meio do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário, as seguintes deliberações: 

9.1. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, com fundamento no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno, que: 
9.1.1. quando da análise de proposições normativas que contenham renúncias de receitas 
tributárias, observe o instrumento adequado para esse fim, qual seja, lei específica que 
trate exclusivamente da matéria ou do correspondente tributo, em atenção ao art. 150, § 
6º, da Constituição Federal; 
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9.1.2. quando da análise de propostas de atos normativos instituidores de renúncias 
tributárias, verifique se há prazo de vigência previsto, de forma a garantir revisões 
periódicas dos benefícios tributários; 
9.2. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com os 
ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda, com fundamento no art. 
250, inciso III, do Regimento Interno, que adotem, no prazo de 180 dias, providências 
para: 
9.2.1. criar mecanismos de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários sem 
órgão gestor identificado na legislação instituidora, incluindo o cronograma e a 
periodicidade das avaliações, com o fim de verificar se tais benefícios alcançam os fins 
aos quais se propõem e a pertinência de atribuir o papel de supervisão desses gastos 
tributários a algum órgão do Poder Executivo; 
9.2.2. orientar os ministérios setoriais responsáveis pela gestão de ações governamentais 
financiadas por renúncias tributárias quanto à elaboração de metodologia de avaliação 
da eficiência, eficácia e efetividade dos programas ou projetos que utilizam recursos 
renunciados em decorrência de benefícios tributários, incluindo o cronograma e a 
periodicidade das avaliações; 
9.3. recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, em 
atendimento ao princípio da transparência, discrimine os itens que compõem o campo 
“outras fontes” nas tabelas do anexo de programas temáticos do Plano Plurianual, 
quando de sua revisão ou quando da elaboração do próximo plano, e que inclua os 
montantes relativos às renúncias tributárias associadas aos referidos programas 
temáticos;
9.4. recomendar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda que 
divulgue em seu sítio na internet os cadernos metodológicos que explicitam a forma de 
cálculo de cada item do Demonstrativo de Gastos Tributários e, também, os pressupostos 
utilizados para enquadramento da desoneração como gasto tributário, com o fim de 
conferir transparência à metodologia de cálculo das previsões de renúncias tributárias 
constantes desse demonstrativo; 
9.5. recomendar ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, ao 
Ministério da Integração Nacional, ao Ministério da Saúde, ao Ministério de Minas e 
Energia, ao Ministério da Previdência Social, ao Ministério da Cultura, ao Ministério da 
Educação, ao Ministério das Comunicações, ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao 
Ministério do Esporte que adotem, no prazo de 180 dias, providências para: 
9.5.1. verificar a pertinência de regulamentar a gestão das ações governamentais
financiadas por renúncias tributárias sob sua responsabilidade, considerando as 
atividades a serem desenvolvidas, inclusive procedimentos de controle e de avaliação; 
9.5.2. definir objetivos, indicadores e metas para essas ações, de forma a possibilitar a
avaliação dos resultados alcançados por tais políticas, em atenção ao princípio da 
eficiência insculpido no art. 37 da Constituição Federal;  
9.6. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, bem como das 
peças 192 a 203, à Secretaria-Geral de Controle Externo deste Tribunal, com o objetivo 
de orientar as unidades técnicas relacionadas nas referidas peças para que, no prazo de 
90 dias: 
9.6.1. apresentem à Secretaria de Apoio à Gestão do Controle Externo estratégia de 
sistematização da captura e análise das informações relacionadas às respectivas 
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renúncias tributárias no âmbito das contas ordinárias, em articulação com o órgão de 
controle interno do Poder Executivo; 
9.6.2. incluam no seu planejamento fiscalização das políticas públicas baseadas em 
renúncias tributárias, utilizando como insumo as informações relacionadas pela Semag 
nas peças acima referidas e a metodologia de análise de riscos por macroprocessos 
utilizada pela SecexDesen no TC 015.436/2013-6 (Acórdão nº 3.695/2013-TCU-Plenário); 
9.7. encaminhar à Controladoria-Geral da União cópia deste acórdão, acompanhado do 
relatório e voto, bem como das peças 192 a 203, para fornecer insumos para os trabalhos 
de fiscalização daquele órgão; 
9.8. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal e à Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara dos Deputados; 
9.9. determinar à Semag que monitore as deliberações acima; 

13. Os itens 9.1 a 9.4 se referem às questões mais gerais sobre as renúncias. Tratam-se de
pontos centrais e possuem caráter macro que demandam atuação que está além da ação 
individualizada de algum ministério setorial. Dada a esfera de atuação da Semag, o presente 
monitoramento incide sobre os referidos itens. 
14. Quanto ao item 9.5, as recomendações abrangeram vários órgãos e questões específicas
afetas a políticas públicas setoriais contempladas com renúncias tributárias. Desse modo, entendeu-se 
pertinente deixar o monitoramento desse item para momento posterior, contando com a participação 
das unidades especializadas da Segecex que detém jurisdição sobre os ministérios mencionados, a fim 
de conferir melhor tratamento dessas questões por envolverem políticas públicas setoriais. 
15. Nesse contexto, sugere-se a inclusão das unidades especializadas da Segecex no
monitoramento do item 9.5, com a consolidação posterior dos resultados obtidos pela Semag, em 
atendimento ao item 9.9 do referido acórdão.  
16. As peças referentes à recomendação constante daquele item encontram-se no processo de
origem (TC 018.259/2013-8), como se segue: 

Órgão responsável pelo 
atendimento

Ofício de comunicação do 
TCU (peça)

Resposta apresentada pelos 
órgãos (peça)

MDIC Ofício 194/2014 (peça 219) Ofício 324 (peça 255)

MI Ofício 195/2014 (peça 220) Ofício 511 (peça 263)

MS Ofício 196/2014 (peça 221) Ofício 3358/2014 (peça 278)

MME Ofício 197/2014 (peça 222) Ofício 250 (peça 264)

MPS Ofício 198 /2014 (peça 223) Ofício 1135 (peça 265)

MinC Ofício 199/2014 (peça 224) Não localizado

MEC Ofício 200/2014 (peça 225) Não localizado

MComunicações Ofício 201/2014 (peça 241) Ofício 20851(peça 267)

MTE Ofício 202/2014 (peça 242) Ofício 351 (peças 249 a 252)

ME Ofício 203/2014 (peça 243) Ofício 10 (peça 279)
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17. As recomendações constantes do item 9.6 são de caráter interno e trataram da orientação
da Segecex sobre as secretarias especializadas quanto à temática das renúncias tributárias no âmbito 
das políticas públicas.  
18. Quanto ao subitem 9.6.1, nota-se que já vinham sendo solicitados dos órgãos gestores de
renúncias tributárias que fossem apresentadas informações pertinentes no relatório de gestão. 
Entretanto, conforme salientado no relatório que embasou o Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, 
verificou-se que o questionário sobre renúncias tributárias incluído nas decisões normativas do 
Tribunal referentes às contas anuais necessitava de aperfeiçoamentos.  
19. A esse respeito, foi incluído conteúdo nos itens de informação que devem ser apresentados
no relatório de gestão pelas jurisdicionadas que são responsáveis pela gestão de renúncias de receita 
tributária. Entre as informações requeridas constam: quantificação, identificação das renúncias 
tributárias sob a gestão ou estimadas pela unidade jurisdicionada, programas orçamentários 
financiados com contrapartida de renúncia de receita tributária, prestações de contas de renúncias e 
análise crítica sobre a importância da renúncia de receitas no contexto de atuação da unidade, entre 
outras informações. Esse conteúdo apresenta orientação para o seu preenchimento e já vem sendo 
solicitado desde as contas de 2014, por meio do Sistema e-contas (peça 45).  
20. A título de exemplo, foi preenchido pela SecexDesenvolvimento documento específico com
informações requeridas sobre a Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), em que 
foram ressaltadas informações acerca do planejamento estratégico das políticas beneficiadas por 
renúncias tributárias, informações específicas sobre processos de trabalho relacionados à Lei de 
Informática da Zona Franca de Manaus, entre outros aspectos (peça 45, p. 19-25).
21. Quanto à recomendação disposta no subitem 9.6.2, foram incluídas linhas de ação no
planejamento da Segecex com possíveis ações de controle sobre as renúncias tributárias. Como 
exemplo, pode-se mencionar os processos: TC 018.176/2015-1 (Levantamento de Natureza 
Operacional na Suframa para avaliar a atuação da entidade na Concessão de Incentivos Fiscais na 
Utilização de Matéria-Prima Regional pelas Indústrias do Polo Industrial de Manaus), TC 
020.764/2015-4 (Acórdão 3.321/2015-TCU-Plenário - Acompanhamento - receitas primárias, 
despesas primárias impactantes, renúncias tributárias, meta e resultado primário referentes ao 2º 
Quadrimestre de 2015); e TC 011.846/2015-1 (Levantamento Governança das Renúncias de Receitas 
afetas às Olimpíadas 2016).  
22. O item 9.7 do acórdão, por sua vez, determinou o encaminhamento à Controladoria-Geral
da União (CGU) de cópia dos documentos referentes ao acórdão a fim de fornecer insumos para seus 
trabalhos de fiscalização. A esse respeito, foram destacados pela CGU, por meio do Ofício 
5040/2016/DC/SFC/CGU-PR, os seguintes trabalhos relacionados a renúncias tributárias, a partir de 
2014 (peça 28): 

a) Auditorias Anuais de Contas nas seguintes Unidades Examinadas: Ministério da
Cultura; Secretaria Nacional de Irrigação do Ministério da Integração Nacional; 
Superintendência da Zona Franca de Manaus/AM do Ministério do Desenvolvimento, 
indústria e Comércio Exterior – MDIC; Ministério das Comunicações; Ministério da 
Saúde. 
b) Avaliação dos Resultados da Gestão nas seguintes Unidades Examinadas, com os
seguintes escopos: Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Incentivo e
Benefícios Fiscais.); Secretaria de Desenvolvimento da Produção do MDIC (Concessão de 
incentivos de IPI, no âmbito do Inovar-Auto); Secretaria de Comércio Exterior do MDIC 
(Regime Drawback como forma de subsídio). 
c) Auditorias Pontuais: Avaliação do Regime Especial de Tributação do Programa
Nacional de Branda Larga – REPNBL (Ministério das Comunicações); Auditoria de 
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Acompanhamento da Gestão na Secretaria de Orçamento Federal (Ministério do 
Planejamento).

II.3. Objetivo e questão de auditoria
23. A presente auditoria teve por objetivo verificar o cumprimento das deliberações 
constantes dos itens 9.1 a 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, bem como apresentar o 
resultado delas advindos.
24. A partir do objetivo do trabalho, procurou-se responder se as deliberações foram 
implementadas e de que maneira ocorreu a sua implementação. 
II.4. Metodologia utilizada
25. Esta fiscalização seguiu as diretrizes dos Padrões de Monitoramento, conforme a 
Portaria-Segecex 27/2009. Também foram utilizadas as orientações das Normas de Auditoria do TCU 
previstas na Portaria-TCU 280/2010, revisada pela Portaria-TCU 168/2011.
26. Preliminarmente, foram coletadas informações por meio da consulta aos documentos 
encaminhados pela Casa Civil da Presidência da República (CC), Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MP), Ministério da Fazenda (MF) e Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), em resposta às deliberações constantes dos itens 9.1 a 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário. Essas informações foram trazidas do processo que deu origem ao acórdão em questão (TC 
018.259/2013-8). 
27. Em seguida, foram encaminhados ofícios de requisição para complementar ou atualizar as 
informações apresentadas inicialmente. As informações obtidas foram então analisadas e 
confrontadas com a legislação vigente e com as boas práticas acerca do tema, do que resultaram as 
conclusões mais adiante relatadas. 
28. Os procedimentos de auditoria se basearam no exame da legislação e na análise das 
respostas às diligências. 
II.5. Limitações inerentes à auditoria
29. A exiguidade do tempo para a realização das análises constituiu fator limitante para a 
realização do monitoramento, considerando-se: (a) as extensas prorrogações de prazos solicitadas 
pelos órgãos responsáveis por fornecerem as informações essenciais para a continuidade dos 
trabalhos e (b) o fato de a unidade técnica ter que se posicionar com celeridade sobre as deliberações 
ora monitoradas, de sorte que haja tempo hábil para a apreciação conclusiva pelo Tribunal, prevista 
para até 31/3/2016. 
30. A Casa Civil, por exemplo, em 30/12/2015, solicitou prorrogação por trinta dias para 
envio de resposta à diligência de 2/12/2015 (peça 26), pois haveria necessidade de articulação com 
outros órgãos governamentais, tais como o MF e o MP, para a consolidação das informações. O 
prazo inicial concedido para atendimento era até 15/1/2016. Considerando a importância da matéria 
e os esforços de coordenação que vinham sendo empreendidos, foi concedida a prorrogação, com 
encerramento do novo prazo em 14/2/2016 (peças 29 a 31). Também houve concessão de prorrogação 
de prazo para a RFB, neste caso até 1º/2/2016 (peça 27). 
II.6. Volume de recursos fiscalizados
31. Segundo a Portaria-Segecex 15/2011, não se aplica a processos de levantamento a 
mensuração do volume de recursos fiscalizados. Uma vez que o acórdão monitorado se originou de 
um processo de levantamento, deixa-se de realizar esse cálculo.  
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II.7. Benefícios estimados da fiscalização
32. Os benefícios decorrentes desse monitoramento são qualitativos e se relacionam com a
expectativa de controle resultante da competência do Tribunal para fiscalizar as renúncias de 
receitas. O principal benefício observado do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, até então, foi a 
associação dos gastos tributários aos programas temáticos do Plano Plurianual 2016-2019 (PPA 
2016-2019) pela primeira vez, o que trouxe transparência sobre a sua participação no valor global 
dos programas temáticos, conforme está detalhado na análise do cumprimento da deliberação 9.3 do 
acórdão.  

III. ANÁLISE DO ATENDIMENTO DAS DELIBERAÇÕES
III.1 Item 9.1 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário

Item/Subitem 
Responsável 

pelo 
atendimento

Ofício 
TCU/SEMAG 

(peça)

Resposta 
apresentada 
pelos órgãos 

(peça)

9.1. recomendar à
Casa Civil da 
Presidência da 
República, com 
fundamento no 
art. 250, inciso III, 
do Regimento 
Interno, que: 

9.1.1. quando da análise de 
proposições normativas que 
contenham renúncias de 
receitas tributárias, observe o 
instrumento adequado para 
esse fim, qual seja, lei 
específica que trate 
exclusivamente da matéria ou 
do correspondente tributo, em 
atenção ao art. 150, § 6º, da 
Constituição Federal

Casa Civil 

- Ofício 
191/2014-
TCU/SEMAG 
(peça 3)

- Ofício de 
Requisição 1-
531/2015-
TCU/SEMAG 
(peça 13)

Nota Técnica 
10.002/SE-

MF, de 
3/2/2016 (peça 

39, p. 5-20) 9.1.2. quando da análise de 
propostas de atos normativos 
instituidores de renúncias 
tributárias, verifique se há 
prazo de vigência previsto, de 
forma a garantir revisões 
periódicas dos benefícios 
tributários

33. Por meio do Ofício de Requisição 1-531/2015-TCU/SEMAG, foi solicitado à Casa Civil
que informasse quais novas renúncias tributárias foram propostas e os instrumentos normativos que 
foram utilizados pelo Poder Executivo para essa proposição, considerando os exercícios de 2014 e 
2015, e se foi estipulado prazo de vigência para essas renúncias (peça 13). 
34. Antes de aprofundar a análise é necessário distinguir o conceito utilizado pela RFB para
desonerações tributárias e gastos tributários. Essa distinção foi encaminhada pela Nota Cetad/Copan 
210/2015, quando do estudo da classificação do Simples Nacional como gasto tributário (peça 37, p. 
9, 10, 16 e 17): 

Os sistemas tributários, como regra, são permeados por desonerações, tais como isenções, 
deduções, reduções de base de cálculo, reduções de alíquota, créditos presumidos, 
hipóteses de não incidência.  

Parte dessas desonerações são intrínsecas ao sistema tributário e representam 
características estruturais dos tributos. Um exemplo clássico é a faixa de isenção e o 
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escalonamento de alíquotas da Tabela do Imposto de Renda da Pessoa Física, que foram 
os instrumentos elegidos para conferir progressividade ao IRPF. 

Porém, existe parte das desonerações que tem por objetivo financiar políticas públicas 
nas mais diversas áreas como, por exemplo, saúde, educação, desenvolvimento de 
setores econômicos estratégicos ou promoção do equilíbrio regional. Os gastos 
tributários estão incluídos nesse subconjunto de desonerações.  
Em outras palavras, o termo gasto tributário refere-se às disposições na legislação 
tributária que dão tratamento favorável à determinada atividade ou determinado grupo de 
contribuintes e que criam uma exceção ao sistema tributário de referência. Os gastos 
tributários são instrumentos do Governo utilizados para promover políticas sociais e 
econômicas de forma indireta. Esse tratamento diminui a arrecadação e ocorre na forma 
de presunção creditícia, isenção, anistia, redução de alíquota, regime simplificado, 
dedução e abatimento da obrigação de natureza tributária.  
[...] 
A RFB identifica o gasto tributário como uma exceção do sistema tributário de referência, 
entendimento adotado pela maioria dos países e considerado como referência pela OCDE 
(OCDE, 2004). Por isso, a definição do sistema tributário de referência é imprescindível 
para o processo de identificação. (grifos nossos) 

35. Por meio da Nota Técnica 10.002/SE-MF, de 3/2/2016, da Secretaria Executiva do
Ministério da Fazenda (MF), foram encaminhadas, em anexo, duas tabelas com as desonerações 
instituídas em 2014 e 2015, elaboradas pelo Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros da RFB 
(Cetad/RFB), contendo a descrição, a legislação, o prazo de vigência e a iniciativa da medida (peça 
39, p. 5-20). Boa parte dessas informações também estão disponíveis no endereço eletrônico da RFB 
(http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/desoneracoes-
instituidas/desoneracoes-instituidas-capa). 
36. Nesse contexto, cabe ressaltar que o escopo do levantamento de auditoria que resultou no
Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário não abrangeu todas as desonerações, mas somente aquelas 
renúncias tributárias denominadas de gastos tributários, que constavam no Demonstrativo de Gastos 
Tributários 2013 (DGT 2013).  
37. Dessa forma, a fim de se averiguar o atendimento da recomendação, foram verificadas as
tabelas apresentadas pelo MF contendo as desonerações instituídas em 2014 e 2015. As verificações 
consideraram os seguintes quesitos: legislação instituidora, iniciativa, prazo de vigência e observação 
dos pressupostos de adequação orçamentária e financeira.  
38. Para as desonerações instituídas em 2014, tecem-se os seguintes comentários (peça 43, p.
1-6): 

a) foram instituídas cinquenta desonerações, sendo vinte e uma de iniciativa do Poder
Legislativo e vinte e nove do Poder Executivo;

b) das iniciativas do Poder Legislativo, uma foi efetuada por emenda constitucional
(prorrogação do prazo da Zona Franca de Manaus), três por lei complementar
(ampliação do Simples Nacional) e as demais por lei ordinária (dezessete
desonerações). No que se refere às desonerações instituídas pelas leis ordinárias,
observa-se que muitas resultaram da inclusão de emenda em medidas provisórias
quando da análise do projeto de conversão em lei dessas medidas. Entretanto, os
pareceres que avaliaram a adequação financeira e orçamentária dessas proposições
optaram pela sua adequação de forma evasiva, apenas citaram os impactos já
considerados nas exposições de motivos das medidas provisórias originais e fizeram
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menção às emendas que foram efetuadas, sem terem apresentado de forma objetiva a 
estimativa de impacto dessas emendas;

c) das iniciativas do Poder Executivo, quinze desonerações foram efetuadas por meio de
decreto, seja para regulamentação de alguma lei ou para alteração de alguma
alíquota, previamente autorizada por lei, em virtude de políticas monetária e fiscal
ou econômica (a Cetad/RFB apresentou a estimativa da renúncia para a maior parte
dessas desonerações para os anos de 2015 e 2016, mas deve-se salientar que esses
valores referentes ao impacto orçamentário e financeiro não aparecem de forma
explícita nos respectivos instrumentos regulamentadores). As demais iniciativas do
Poder Executivo, quatorze desonerações, ocorreram por meio de medida provisória
(em todas as respectivas exposições de motivos foram estimados o montante de
renúncias tributárias, sob a ótica do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal);

d) vinte e sete desonerações possuem prazo de vigência indeterminado, sendo doze de
iniciativa do Poder Legislativo e quinze, do Poder Executivo.

39. Com relação às desonerações instituídas em 2015, tem-se as seguintes observações (peça
43, p. 7 e 8): 

a) diferentemente do ano anterior, em 2015 o quantitativo de desonerações instituídas foi
reduzido, sendo seis de iniciativa do Poder Legislativo e cinco do Poder Executivo;

b) as iniciativas do Poder Legislativo foram efetivadas por leis ordinárias. Todas elas
resultaram de emendas em medidas provisórias por ocasião da análise do projeto de
conversão em lei dessas medidas. A maioria concede a prorrogação do prazo de
vigência de benefícios anteriormente instituídos. O montante das renúncias tributárias
dessas emendas não consta de forma explícita nos pareceres emitidos pelas comissões
mistas do Congresso Nacional, que concluíram pela adequação financeira e
orçamentária quando da análise dos projetos de conversão em lei;

c) as iniciativas do Poder Executivo se materializaram por decretos regulamentadores
(três) e por medidas provisórias (duas). Quanto aos decretos, as estimativas das
renúncias foram consideradas nas exposições de motivos das medidas provisórias que
criaram essas renúncias. Quanto às medidas provisórias que instituíram desonerações,
ambas consideraram as suas estimativas, uma na própria exposição de motivos e a
outra, em exposição de motivos de outra medida provisória com matéria relacionada,
porém editada em ano diferente;

d) quatro desonerações possuem prazo de vigência indeterminado, duas de inciativa do
Poder Legislativo e duas do Poder Executivo.

40. Feitas essas considerações, tem-se que 28% das desonerações instituídas em 2014 foram
concedidas por medida provisória e 54% das desonerações possuem prazo de vigência indeterminado; 
em 2015, 18% das desonerações instituídas ocorreram por meio de medida provisória e 36% 
apresentam prazo de vigência indeterminado (peça 43). 
41. Quanto à definição do prazo de vigência, diferentemente da Lei de Diretrizes
Orçamentárias 2014 (LDO 2014 - Lei 12.919/2013), as LDOs posteriores, 2015 (Lei 13.080/2015) e 
2016 (Lei 13.240/2015), estipularam a obrigatoriedade de cláusula de vigência para os projetos de lei 
aprovados ou medidas provisórias que resultem em renúncia de receita (máximo 5 anos). Essas 
disposições legais estão em sintonia com a recomendação disposta no item 9.1.2 do Acórdão 
1.205/2014-TCU-Plenário.   
42. Observa-se que, a despeito do previsto no § 6º do art. 150 da Constituição Federal que
exige que as renúncias de receita sejam concedidas somente por lei específica, que regule 
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exclusivamente a matéria ou o respectivo tributo, nem todas as leis que instituíram desonerações em 
2014 e 2015 trataram de forma específica da matéria ou do correspondente tributo, além do que 
permanece a prática de criação de renúncias tributárias por meio de medida provisória (peças 43).
43. No relatório do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário consta que:

171. Sobre a matéria do art. 150, § 6º, o STF entende que a CF/88 impõe reserva 
absoluta de lei em sentido formal, conforme se verifica na ementa de algumas de suas 
decisões em que esse dispositivo constitucional foi utilizado como fundamento. De modo 
que, em alguns casos, foi ressaltado que essa competência do Poder Legislativo não pode 
ser delegada a outros Poderes, a fim de não ferir o princípio da separação dos Poderes. A 
exemplo dessas decisões, podem-se mencionar: a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 3.462/2010; o Agravo de Instrumento 142.348‑Agr,  Relator Ministro Celso de 
Mello, julgamento em 2/8/1994, primeira turma, DJ de 24/3/1995; a ADI 2.348-9 DF, 
Retor Ministro Marco Aurélio, julgamento em 7/12/2000, DJ de 7/11/2003; a ADI 1.296-7
PE, Relator Ministro Celso de Mello, julgamento em 14/6/1995, DJ de 10/8/1995; e a ADI 
4.033, Relator Ministro Joaquim Barbosa, julgamento em 15/9/2010, plenário, DJE de 
7/2/2011. As ementas de algumas dessas decisões serão logo adiante destacadas, as 
demais encontram-se na peça 189.
172. Ao se observar as normas instituidoras dos benefícios tributários constantes do 
DGT, em face do § 6º do art. 150 da CF/88, e do entendimento baseado nas decisões do 
STF acima mencionadas, de que a matéria é reserva absoluta de lei, verifica-se que há 
instituição de renúncias tributárias em instrumentos diversos da lei e que também não 
tratam de forma exclusiva da matéria.

44. Embora o texto das LDOs dos últimos dois anos tenha considerado a possiblidade de 
instituição de renúncias de receitas por medida provisória na ocasião em que tratou da 
obrigatoriedade da cláusula de vigência, é necessário atentar para os pressupostos exigidos pelo art. 
62 da CF de relevância e urgência para esse instrumento legal. De modo que, pelo volume das 
renúncias instituídas e prorrogadas por meio de medida provisória, é questionável se elas 
verdadeiramente atendem ao critério de urgência. 
45. Contudo, depreende-se das considerações dispostas nos parágrafos anteriores que, em 
geral, para o período de 2014 e 2015, as exposições de motivos das medidas provisórias trouxeram 
mais elementos sobre a estimativa do montante de renúncias tributárias instituídas, na forma do art. 
14 da LRF, quando comparadas às informações consignadas pelos parlamentares nos pareceres das 
comissões do Congresso Nacional ao analisarem a adequação financeira e orçamentária das 
renúncias tributárias que resultaram da iniciativa do Poder Legislativo. Não obstante, a Resolução 
17/1989 da Câmara dos Deputados estabelece como atividade da Comissão de Finanças e Tributação 
da Câmara dos Deputados, a análise dos aspectos financeiros e orçamentários de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, quanto à sua 
compatibilidade ou adequação com as leis orçamentárias. 
46. Cumpre ressaltar que as disposições do art. 14 da LRF sobre a instituição de renúncias de 
receitas, notadamente quanto à estimativa do impacto orçamentário-financeiro e às medidas de 
compensação, abrangem não apenas o Poder Executivo, mas também devem ser observadas quando 
da proposição de medidas desonerativas no âmbito do parlamento.
47. O Tribunal já se pronunciou sobre esse dispositivo legal em algumas ocasiões (como no 
Acórdão 747/2010-TCU-Plenário), destacando-se a sua relevância para o controle e a gestão fiscal, 
principalmente para o cumprimento das metas de resultados fiscais definidas na lei de diretrizes 
orçamentárias. Destarte, impende destacar que, caso as regras da LRF não sejam observadas, seja em 
propostas originárias do Poder Executivo, seja em propostas parlamentares, o referido dispositivo 
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perderá sua eficácia, podendo comprometer o equilíbrio fiscal. No contexto atual, de grave crise das 
contas públicas, a questão se torna ainda mais relevante.  
48. Assim, é imprescindível que conste das propostas de normas instituidoras de renúncias de
receita: a projeção do impacto orçamentário-financeiro da medida, demonstração de que a renúncia 
foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias ou, alternativamente, 
a indicação de medidas de compensação, conforme estabelece o art. 14 da LRF. 
49. As exigências quanto à apresentação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro
para as medidas que impliquem na redução da arrecadação tributária estão em sintonia ao que 
ressoa na comunidade internacional. Em especial no Reino Unido, tem sido reforçado o entendimento 
de que o uso efetivo dos recursos públicos, desde o momento da legislação e planejamento, requer que 
as políticas públicas sejam baseadas em evidências, ou seja, exijam uma base de informações 
objetivas e rigorosas, a fim de reduzir os riscos de prejuízos aos cofres públicos 
(http://www.odi.org/sites/odi.org.uk/files/odi-assets/publications-opinion-files/3683.pdf). 
50. Desse modo, entende-se pertinente recomendar às Presidências da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal que orientem as comissões competentes, quando da análise de propostas de atos 
normativos que concedem ou ampliam renúncias de receita tributárias, sobre a necessidade de se 
verificar o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, 
se as propostas contêm: estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes; demonstração de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas 
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, ou alternativamente, indicação da adoção de uma 
das medidas de compensação constantes do inciso II do art. 14 da LRF. 
51. A partir das considerações acerca da recomendação 9.1 e respectivos subitens, nota-se
que de 2014 para 2015, houve redução no quantitativo absoluto de renúncias tributárias instituídas, 
provavelmente em virtude do cenário econômico do país em 2015. Entretanto, em termos percentuais, 
nota-se que 18% das desonerações instituídas em 2015 ocorreram por meio de medidas provisórias, o 
que destoa do mandamento constitucional disposto no § 6º do art. 150, em que se impõe que o 
instrumento adequado para tal fim é lei específica. Dessa forma, considera-se que o subitem 9.1.1 não 
está implementado.  
52. Quanto ao subitem 9.1.2, houve uma redução de 2014 para 2015 no percentual de
desonerações instituídas com prazo de vigência indeterminado, mas ainda 36% das desonerações 
instituídas em 2015 possuem prazo de vigência indeterminado A definição de prazo contribui para 
garantir revisões periódicas desses benefícios tributários e verificar se eles de fato servem ao fim a 
que se propõem. Assim, considera-se que a recomendação em tela está em implementação.  
53. As recomendações contidas nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 possuem caráter contínuo e devem
ser orientadoras para os gestores e legisladores no momento de criação de renúncias tributárias. 
Dessa forma, sugere-se o monitoramento futuro dessas deliberações para acompanhar o seu 
cumprimento. 
III.2 Item 9.2 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário

Item/Subitem 
Responsável 

pelo 
atendimento

Ofício 
TCU/SEMAG 

(peça)

Resposta 
apresentada 
pelos órgãos 

(peça)
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9.2. recomendar à 
Casa Civil da 
Presidência da 
República, em 
conjunto com os 
ministérios do 
Planejamento, 
Orçamento e 
Gestão e da 
Fazenda, com 
fundamento no art. 
250, inciso III, do 
Regimento Interno, 
que adotem, no 
prazo de 180 dias,
providências para: 

9.2.1. criar mecanismos de 
acompanhamento e avaliação 
dos benefícios tributários sem 
órgão gestor identificado na 
legislação instituidora, incluindo 
o cronograma e a periodicidade
das avaliações, com o fim de 
verificar se tais benefícios 
alcançam os fins aos quais se 
propõem e a pertinência de 
atribuir o papel de supervisão 
desses gastos tributários a algum 
órgão do Poder Executivo

Casa Civil, 
Ministério do 
Planejamento
, Orçamento 
e Gestão e 

Ministério da 
Fazenda 

- Ofício 
191/2014-
TCU/SEMAG 
(peça 3)

- Ofício 
192/2014-
TCU/SEMAG 
(peça 4)

- Ofício 
204/2014-
TCU/SEMAG 
(peça 6)

- Ofício de 
Requisição 1-
531/2015-
TCU/SEMAG 
(peça 13)

Ofício 
850/2014 
(Nota 
Técnica 
177/SPI/MP, 
Nota Técnica 
10.036/SE-
MF e Nota 
Técnica 
10.054
SPE/MF) 
(peça 7)

Ofício 
79/2016 
(Nota 

Técnica 
1.474/2016-
MP, Nota 
Técnica 

10.002/SE-
MF e Nota 

Técnica 
10.003/SPE) 

(peça 39)

9.2.2. orientar os ministérios 
setoriais responsáveis pela 
gestão de ações governamentais 
financiadas por renúncias 
tributárias quanto à elaboração 
de metodologia de avaliação da 
eficiência, eficácia e efetividade 
dos programas ou projetos que 
utilizam recursos renunciados em 
decorrência de benefícios 
tributários, incluindo o 
cronograma e a periodicidade 
das avaliações 

54. As recomendações efetuadas nos subintes 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário foram comunicadas à Casa Civil, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao 
Ministério da Fazenda, por meio dos Ofícios 191, 192 e 204/2014-TCU/SEMAG (peças 3, 4 e 6). 
55. Em resposta, a Casa Civil enviou o Ofício 850/SE-C.Civil/PR, de 22/12/2014. Sobre o
subitem 9.2.1, importam a Nota Técnica 10.036/SE-MF, de 19/12/2014, e a Nota Técnica 177/SPI/MP, 
de 18/12/2014, anexadas ao referido ofício (peça 7).  
56. A Nota Técnica 10.036/SE-MF, de 19/12/2014, da Secretaria Executiva do Ministério da
Fazenda, mencionou que foi adotado critério finalístico para identificar o potencial gestor do gasto 
tributário cuja lei instituidora não contenha essa previsão, qual seja, a identificação do órgão setorial 
responsável pela política majoritariamente afetada pelo gasto tributário em análise (peça 7, p. 5).  
57. O processo de identificação de órgãos gestores teve início em reuniões com a participação
de representantes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), do Ministério da 
Fazenda (MF) e da Casa Civil da Presidência da República (CC), o que levou a uma primeira triagem 
dos gastos tributários sem gestor indicado no Demonstrativo de Gastos Tributários para o Projeto de 
Lei Orçamentária de 2014 (DGT 2014), com avaliação de 175 itens. Em seguida, o resultado foi 
encaminhado para manifestação dos órgãos setoriais (peça 7, p. 5-10).  
58. A Casa Civil coordenou reuniões com esses órgãos e, após suas considerações, foram
realizados ajustes na planilha que continha a indicação dos órgãos gestores, os quais foram instados 
a se manifestarem formalmente sobre essa indicação. Houve manifestação formal dos órgãos setoriais 
para 51 dos 175 itens (29%), entre aceite, dúvidas e negação. Entretanto, o MF destacou o caráter 
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inicial do diálogo e que, portanto, essas manifestações não poderiam ser vistas como posição final das 
indicações de gestores para os gastos tributários (peça 7, p. 6). 
59. Como resultados apresentados, dos 51 gastos tributários que foram objeto de alguma
manifestação, 18 tiveram um único órgão gestor definido. Para a maioria dos itens restantes, os 
debates apontaram para a indicação de mais de um órgão gestor, pois essas renúncias tributárias se 
relacionam a políticas públicas de caráter transversal, havendo dificuldade de se identificar a 
preponderância de um órgão (peça 7, p. 6).  
60. Foram verificados casos em que o critério finalístico direcionou para um determinado
órgão gestor, mesmo havendo órgão setorial diverso com competência para checagem dos critérios de 
elegibilidade do benefício e com ampla expertise sobre o tema (peça 7, p. 6).  
61. Também foi relatada a indicação de gestor, pelo critério finalístico, de órgão que não
possui nenhuma política pública relacionada à renúncia de receita em análise. Foi mencionado que se 
trata de uma ocorrência comum em gastos tributários antigos, em que o órgão gestor na maior parte 
dos casos não teve participação na indicação (peça 7, p. 6 e 7).  
62. Há ainda casos em que existe a definição na legislação do órgão gestor, mas sem
contemplar todos os ministérios gestores de políticas públicas afetadas pela renúncia. Foi sugerido 
pela nota técnica que uma melhor avaliação da renúncia deverá requerer alguma responsabilização 
que não a legal, a fim de abranger os demais órgãos envolvidos (peça 7, p. 7). 
63. Em complemento às informações, por meio da Nota Técnica 10.002/SE-MF, de 3/2/2016,
do Ministério da Fazenda, foram informados, de forma genérica, os avanços no cumprimento da 
recomendação 9.2.1 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário (peça 39, p. 6 e 7). Quanto aos 
mecanismos de acompanhamento dos benefícios tributários sem órgão gestor, mencionou-se apenas o 
contínuo aprimoramento do DGT que é atualizado anualmente pela RFB, com destaque para o fato de 
que se está em discussão a inclusão de seção específica no demonstrativo que se conterá as premissas 
metodológicas e as metodologias de cálculo. E quanto aos mecanismos de avaliação dos benefícios 
tributários sem órgão gestor, destacou-se a possibilidade de serem utilizadas diversas metodologias 
de avaliação de política pública, a depender da natureza e dos dados disponíveis sobre a política em 
questão (peça 39, p. 6 e 7).  
64. Com relação às novas proposições de gastos tributários do Poder Executivo para os anos
de 2014 e 2015, questionou-se à CC, juntamente com o MP e o MF, se elas conteriam a indicação de 
órgão gestor (peça 13, p. 2). Sobre esse assunto, consta na Nota Técnica 10.002/SE/2016 que nem 
todas as proposições contemplaram a indicação de órgão gestor na lei de criação, mas que o órgão 
gestor pode ser identificado considerando-se o critério finalístico (peça 39, p. 7). 
65. Segundo o anexo II da Nota 10.002/SE/MF/2016, algumas leis de criação de renúncias
tributárias apresentam a sugestão de órgão gestor e em outros casos, tem-se a sugestão a partir do 
critério finalístico quando não há menção na lei (peça 39, p. 16-19).  
66. Entretanto, como informado em momento anterior, pelo próprio MF, na Nota Técnica
10.036/SE-MF/2014, o caráter inicial do diálogo envolvendo a indicação de órgãos gestores para as 
renúncias deles desprovidas, com base no critério finalístico, não tem caráter definitivo (peça 7, p. 6).  
67. Os resultados disponíveis nos anexos da Nota Técnica 10.002/SE/2016 permitem dizer que
36% das desonerações instituídas em 2014 e 64%, em 2015 possuem indicação de órgão gestor na 
legislação e estão distribuídas da seguinte forma (peça 39, p. 9-20, e peça 43):

a) das cinquenta desonerações instituídas em 2014, dezoito possuem indicação de órgão
gestor na lei de criação da desoneração (7 de iniciativa do Poder Executivo e 11 de
iniciativa do Poder Legislativo) e trinta e duas possuem a indicação de órgão gestor a
partir do critério finalístico (22 de iniciativa do Poder Executivo e 10 de iniciativa do
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Poder Legislativo);
b) das onze desonerações instituídas em 2015, sete possuem indicação de órgão gestor na

lei de criação da desoneração (2 de iniciativa do Poder Executivo e 5 de iniciativa do
Poder Legislativo) e quatro apresentam a indicação de órgão gestor a partir do
critério finalístico (3 de iniciativa do Poder Executivo e 1 de iniciativa do Poder
Legislativo).

68. A partir dessas informações, constata-se que a recomendação 9.2.1 está em
implementação, pois restou evidente o esforço inicial de sugestão de inclusão da supervisão de gastos 
tributários sem órgão gestor definido na legislação no rol de competência de órgãos setoriais.  
69. No entanto, é preciso destacar que, embora complexa e trabalhosa, essa etapa é essencial
para que se alcance o pleno cumprimento da recomendação que envolve a criação de mecanismos de 
avaliação desses benefícios sem órgão gestor identificado, incluindo cronograma e a periodicidade 
das avaliações, com o fim de verificar se tais benefícios alcançam os fins aos quais se propõem.   
70. A respeito do subitem 9.2.2, importam a Nota Técnica 10.054 SPE/MF, elaborada pela
Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda (SPE/MF), e a Nota Técnica 177/SPI/MP, 
preparada pela Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SPI/MP), ambas datadas de 18/12/2014 (peça 7).  
71. Essas notas técnicas resumiram os desdobramentos da articulação entre MF, MP e CC
acerca dos métodos e roteiros de avaliação das renúncias tributárias (peça 7, p. 11-20) e 
apresentaram um rol de renúncias sob gestão do MF com respectiva metodologia de 
acompanhamento e cronograma de avaliação em 2015 e 2016 (peça 7, 21-24).  
72. A Nota Técnica 10.054 SPE/MF abordou a importância da avaliação da qualidade dos
gastos públicos e mencionou, entre outros aspectos, as premissas utilizadas nessas avaliações: custos, 
eficiência alocativa, eficácia e efetividade (peça 7, p. 12 e13). 
73. De acordo com a nota, a avaliação de programas e políticas públicas é realizada por
diferentes órgãos, como o MP, que avalia os programas do PPA; o TCU, que tem realizado avaliação 
de programas selecionados na área de infraestrutura; e a CGU, que realiza avaliações relativas aos 
objetivos de controle, prestações de contas e avaliações dos resultados alcançados em âmbito setorial 
(peça 7, p. 13). 
74. Frisou-se que os gastos tributários devem se pautar pelos critérios de efetividade dos
programas, pois também impõem um custo de oportunidade alocativo ao setor público e à sociedade. 
Assim, apresentaram-se os aspectos gerais sobre os métodos de avaliação, com menção ao fato de não 
ser possível estabelecer um roteiro metodológico único para avaliação dos gastos tributários, dada a 
sua diversidade (peça 7, p. 13 a 17). 
75. Seguem alguns aspectos relacionados à elaboração de um roteiro com possíveis formas de
avaliação dos gastos tributários que foram ressaltados pela SPE: a) além da identificação do órgão 
gestor da renúncia, é importante que se avalie individualmente cada política pública financiada por 
meio de gasto tributário; (b) critérios a serem utilizados para a avaliação da política pública, métodos 
de análise e avaliação de impactos; e (c) recursos materiais e humanos para a atividade de avaliação 
(peça 7, p. 18).  
76. Apresentou-se um detalhamento incluindo cronograma, metodologia de acompanhamento
e periodicidade das avaliações dos gastos tributários sob gestão do Ministério da Fazenda, sendo que 
muitas avaliações estavam previstas para serem realizadas no decorrer de 2015 (peça 7, p. 18, 21-
24). 
77. Informações atualizadas a respeito do assunto foram apresentadas na Nota Técnica SPE
10.003, de 18/1/2016, na qual consta que, das oito avaliações previstas para ocorrer em 2015, (a) três 
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foram realizadas (duas em debêntures de sociedades de propósito específico para investimento na 
área de infraestrutura e uma na desoneração da folha de pagamento); (b) duas não foram realizadas 
por falta de adesão às renúncias tributárias (ambas debêntures de sociedades de propósito específico 
para investimento na produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação); (c) e 
três não foram realizadas dadas as restrições de pessoal envolvido na tarefa (motocicletas, poupança 
e rede arrecadadora) (peça 39, p. 22-26).  
78. As avaliações das debêntures de sociedades de propósito específico para investimento na
área de infraestrutura sinalizaram volume considerável de emissões em 2014 e 2015, especialmente, 
considerando o contexto econômico, e têm atingido o objetivo de desenvolver o mercado de capitais, 
atraindo novos agentes (peça 39, p. 26 e 29-57).
79. Com relação à desoneração da folha, as avaliações indicaram necessidade de ajustes que
resultaram na Lei 13.161/2015, que elevou as alíquotas da contribuição substitutiva sobre a receita 
bruta. Os estudos observaram que (peça 39, p. 26 e 58-78):

(...) as medidas de desoneração, especialmente com a renúncia tributária gerada, não 
trouxeram benefícios econômicos e de geração de emprego significativos. Considerando o 
custo da dívida pública, a renúncia tributária mostra-se excessivamente onerosa, 
alcançando 0,5% do PIB (como comparação, a meta de superávit primário para 2015 é de 
1,2% do PIB). (peça 39, p. 59) 

80. A avaliação da desoneração da folha é um caso concreto que evidencia a importância das
revisões periódicas dos benefícios tributários, pois tornou transparente os efeitos dela decorrentes e, 
como observado, sustentou os ajustes necessários, que se materializaram pela Lei 13.161/2015, uma 
vez que os benefícios concedidos não lograram êxito quanto ao alcance dos objetivos almejados pela 
política pública.   
81. A pretensão do MF para 2016, é que sejam realizadas: (1) avaliação piloto de políticas
econômicas, possivelmente na área da saúde, com elaboração de manual da metodologia; e (2) 
avaliação da desoneração da cesta básica (peça 39, p. 8).  
82. A SPE (Nota Técnica 10.054 SPE/MF/2014) elaborou ainda o projeto estratégico-
corporativo "Portfólio de metodologias de avaliação dos gastos tributários", que buscou a 
sistematização de métodos que pudessem viabilizar avaliações mais consistentes, aderentes e 
adequadas aos gastos tributários. Os objetivos do projeto incluíam: (a) sistematização de 
metodologias; (b) proposição de instrumentos para fundamentar a política de avaliação dos gastos 
tributários no âmbito do MF, mediante elaboração de manual metodológico aplicável aos projetos 
pilotos; (c) execução de piloto de avaliação de políticas econômicas, com pelo menos avaliação de 
três políticas (peça 7, p. 19-20).  
83. Conforme se observa na Nota Técnica 10.003/SPE/2016 (peça 39, p. 27), o portfólio foi
desenvolvido a partir das principais metodologias de avaliação de impacto disponíveis na literatura e 
está consolidado na Nota Metodológica 1 da Secretaria de Política Econômica (peça 39, p. 79-105). 
84. Contrariando o esperado, não foram realizados os três projetos pilotos, pois havia
carência de capacitação técnica para a realização dos trabalhos, bem como foi considerado 
demasiado ambicioso a avaliação de três pilotos, de modo que a SPE se propôs a avaliação de apenas 
um piloto em 2016, de forma aprofundada, e com a respectiva elaboração de manual (peça 39, p. 28).  
85. Sobre esse aspecto, a SPE acrescentou que no segundo semestre de 2015 foram treinados
quase trinta servidores em técnicas econométricas, para que, entre outras atribuições, realizem a 
avaliação de políticas financiadas por renúncia de receita (peça 39, p. 26 e 27). 
86. A Nota Técnica 177/SPI/MP/2014 também trouxe considerações sobre a recomendação
disposta no item 9.2.2 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário.   
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87. Segundo a Nota Técnica 177/SPI/MP, o modelo do PPA utilizado até então (2012-2015)
contemplava tanto políticas financiadas com recursos orçamentários e extraorçamentários como 
aquelas apoiadas em renúncias tributárias. Desse modo, a nota concluiu que os relatórios anuais de 
avaliação do PPA, ao analisarem as políticas públicas do Governo Federal organizadas em 
programas temáticos, incluíam a avaliação de políticas que contavam com o financiamento de 
renúncias tributárias (peça 7, p. 26).  
88. Até dezembro de 2014, segundo a citada nota, tinham sido realizadas reuniões técnicas
entre o MP, o MF e a CC no sentido de orientar as avaliações referentes aos programas financiados 
por renúncias tributárias. Esses órgãos teriam analisado a possibilidade de que fossem adaptadas as 
diretrizes do Guia de Monitoramento do PPA 2012 -2015 com subsídios para as avaliações dos 
órgãos setoriais sobre a eficiência, eficácia e efetividade das ações governamentais financiadas por 
renúncias tributárias, em que caberia considerar: (a) o propósito específico da renúncia; (b) a 
identificação, quando possível, do público beneficiado; (c) o Programa Temático do PPA 
correspondente à agenda de política pública impactada pela renúncia; (d) a conexão com outras 
políticas públicas e outros programas temáticos; (e) a evolução no tempo dos indicadores 
relacionados ao programa temático mais diretamente impactado pela renúncia; (f) a avaliação do 
programa temático constante do Relatório Anual de Avaliação do PPA; (g) os níveis de execução dos 
recursos financeiros estimados para o período do PPA, por programa temático; e (h) a distribuição 
territorial da política pública (peça 7, p. 27).  
89. Contudo, em oposição a tais afirmações, em documento mais recente do MP, Nota Técnica
1.474/2016-MP, de 3/2/2016, acrescentou-se que as “renúncias não integravam as fontes de recursos 
do PPA 2012-2015, não sendo, portanto, objeto das orientações metodológicas de seu Guia de 
Monitoramento”.  
90. Nessa última nota, considerou-se que o PPA não é o melhor instrumento para a realização
de avaliações voltadas precipuamente para renúncias, que, representam somente 6% do total de 
fontes de recursos do PPA 2016-2019. Salientou-se que a avaliação do PPA recai sobre os programas 
temáticos, seus objetivos, metas e iniciativas e que as diretrizes para o monitoramento do plano estão 
em construção e deverão contemplar os seus mais variados aspectos (peça 39, p. 2 e 3).  
91. Percebe-se que o pretendido pela recomendação constante do subitem 9.2.2 do Acórdão
1.205/2014-TCU-Plenário não é que a renúncia tributária seja avaliada de forma principal ou 
isolada, mas sim seja considerada dentro do contexto da avaliação dos programas ou projetos que 
utilizam recursos renunciados. A forma como será feita essa orientação compete ao Poder Executivo e 
a seu critério pode ser realizada dentro do Guia de Monitoramento do PPA 2016-2019.   
92. Com base nas informações disponíveis, pode-se afirmar que o subitem 9.2.2 encontra-se
em implementação, com destaque para as seguintes ações: elaboração da Nota Metodológica 1 da 
SPE contendo as principais metodologias de avaliação de impacto disponíveis na literatura (peça 39, 
p. 79-105); realização de avaliações de renúncias tributárias pelo MF   no decorrer de 2015, embora
em número inferior ao pretendido (peça 39, p. 26 e 29-78); capacitação de técnicos do MF para a 
realização, entre outras coisas, de avaliações de políticas financiadas por renúncia de receita (peça 
39, p. 26 e 27); e expectativa de avaliação de um piloto de forma aprofundada em 2016 (peça 39, p. 
28). 
93. Convém ressaltar que o atendimento da recomendação em tela requer também o
envolvimento dos ministérios setoriais responsáveis pela gestão de ações governamentais financiadas 
por renúncias tributárias, a fim de que sejam orientados quanto à avaliação dos programas ou
projetos contemplados com essas renúncias, incluindo o cronograma e a periodicidade das 
avaliações. Porém, observou-se que até o momento a Casa Civil, o Ministério do Planejamento e 
Orçamento e o Ministério da Fazenda não envolveram os ministérios setoriais para o pleno 
atendimento da recomendação.    
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III.3 Item 9.3 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário

Item Responsável pelo 
atendimento

Ofícios 
TCU/SEMAG 

(peças)

Resposta 
apresentada pelo 

órgão (peça)

9.3. recomendar ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão que, 
em atendimento ao princípio da 
transparência, discrimine os itens que 
compõem o campo “outras fontes” nas 
tabelas do anexo de programas temáticos 
do Plano Plurianual, quando de sua 
revisão ou quando da elaboração do 
próximo plano, e que inclua os montantes 
relativos às renúncias tributárias 
associadas aos referidos programas 
temáticos

Ministério do 
Planejamento, 
Orçamento e 

Gestão

- Ofício 
192/2014-
TCU/SEMAG 
(peça 4)

- Ofício de 
Requisição 1-
531/2015-
TCU/SEMAG 
(peça 13)

Ofício 850/2014 
(Nota Técnica 
177/SPI/MP) 

(peça 7)

Nota Técnica 
1.474/2016-MP 
(peça 39, p. 3) 

94. Segundo consta na Nota Técnica 177/SPI/MP, estava em discussão no MP a pertinência e
a viabilidade de incorporações dos montantes previstos e verificados das renúncias tributárias aos 
programas temáticos do Plano Plurianual (PPA) (peça 7, p. 27). 
95. A Nota Técnica 1.474/2016-MP trouxe informações mais atualizadas acerca da
associação dos gastos tributários aos programas temáticos do PPA 2016-2019. Pela primeira vez, 
eles passaram a compor o valor global daqueles programas (peça 39, p. 3).
96. Verificou-se que: (1) a Mensagem Presidencial do PPA 2016-2019 contempla a
distribuição dos gastos tributários por programa temático; e (2) o anexo I do mencionado PPA 
discriminou o montante correspondente aos gastos tributários nas fontes de financiamento 
extraorçamentário dos programas temáticos. Essas informações estão disponíveis no endereço 
eletrônico http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/arquivo/spi-1/ppa-2016-2019/ppa-
2016-2019 (acessado em 15/2/2015).   
97. Dessa forma, a recomendação constante do item 9.3 do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário encontra-se implementada. 
III.4 Item 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário

Item Responsável 
pelo 

atendimento

Ofícios 
TCU/SEMAG 

(peças)

Respostas 
apresentadas 

pelo órgão 
(peças)

9.4. recomendar à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda que divulgue em seu sítio na 
internet os cadernos metodológicos que 
explicitam a forma de cálculo de cada item 
do Demonstrativo de Gastos Tributários e, 
também, os pressupostos utilizados para 
enquadramento da desoneração como 

Receita Federal

- Ofício 
193/2014-
TCU/SEMAG 
(peça 3)

- Ofício de 
Requisição 2-
531/2015 -TCU-

Ofício 850/2014 
(Nota 

Cetad/Copan 
177) (peça 7) 

Ofício 042/2016-
RFB/Gabinente 

(Nota RFB 
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gasto tributário, com o fim de conferir 
transparência à metodologia de cálculo das 
previsões de renúncias tributárias 
constantes desse demonstrativo 

Plenário (peça 
14) 

- Ofício de 
Requisição 4-
531/2015 -TCU-
Plenário (peça 
38)

/Audit/Diaex 
7/2016) (peça 

37) 

Nota Audit/Diaex 
14, de 16/2/2016 

(peça 42)

98. O Ofício 850/SE-C.Civil/PR, de 24/12/2014, encaminhou a Nota Cetad/Copan 177, de
15/12/2014, na qual consta que a expectativa para publicação na internet do anexo metodológico do 
DGT 2015 seria fevereiro de 2015 (peça 7, p. 30). Ademais, também foi mencionado pela RFB que as 
novas medidas de desoneração incluídas no DGT 2016 teriam os argumentos que levaram a sua 
classificação explicitados em seção específica do próprio documento (peça 7, p. 30).  
99. Segundo a referida nota da RFB, além dessas iniciativas, também estariam em
implementação o levantamento dos impactos na produção de informações sobre gastos tributários e 
dos aspectos relacionados às limitações ao fornecimento de informações decorrentes do sigilo fiscal; 
bem como a produção de estudo específico sobre a classificação do Simples Nacional como gasto 
tributário (peça 7, p. 30 a 32). 
100. Em pesquisa ao site da Receita Federal na internet, não se identificou publicação 
concernente à metodologia de cálculo dos gastos tributários. Assim, foram solicitadas à RFB novas 
informações por meio do Ofício de Requisição 2-531/2015-TCU/SEMAG, de 2/12/2015 (peça 14).  
101. Em atenção à requisição, a RFB encaminhou a Nota RFB/Audit/Diaex 7, de 1º/2/2016, que 
se inicia com um breve resumo da nota anterior e esclarece em que estágio se encontra o atendimento 
à recomendação (peça 37).  
102. Primeiramente, foi abordado que o anexo metodológico do DGT é produzido anualmente e 
é de uso dos servidores da RFB responsáveis pela realização das estimativas de renúncia decorrente 
dos gastos tributários, possuindo uma linguagem e visão interna da instituição. A nota destacou que o 
anexo contém detalhes sobre as consultas aos diversos sistemas da RFB e que: 

consiste na compilação dos registros da memória de cálculo dos gastos tributários 
constantes do DGT PLOA, com detalhamento individual, para cada item de gasto 
tributário, das fontes de informação utilizadas, da metodologia de cálculo empregada na 
estimativa de renúncia, projeções efetuadas para o ano de referência do PLOA, da forma 
que os dados foram regionalizados e também como foram distribuídos por função 
orçamentária. (peça 37, p. 4)   

103. A RFB fez uma análise sob os aspectos de conteúdo e linguagem, forma, periodicidade da 
elaboração e documento de referência do anexo metodológico. As conclusões do estudo apontam para 
(peça 37, p. 3-7): 

(a) necessidade de manutenção de um documento interno, em linguagem técnica, em 
auxílio ao trabalho da RFB, semelhante ao anexo metodológico tradicionalmente 
produzido; 
(b) demonstração da metodologia de cálculo por meio de expressões matemáticas, sem a 
indicação de valores numéricos referentes a um ano específico, a fim de dar caráter 
atemporal ao documento; 
(c) considerando as razões de eficiência e economicidade e a relativa estabilidade das 
fontes de informações e das metodologias de cálculo, o anexo metodológico dispensa a 
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periodicidade anual, mas deve ser atualizado sempre que houver alterações nas fontes de 
informação ou nas metodologias de cálculo, ou para incluir novos gastos tributários; 
(d)  o documento de referência deve ser o DGT Bases Efetivas com vistas a dar caráter 
mais perene ao anexo metodológico. Dessa forma, a RFB considera não ser adequada a 
demonstração da metodologia empregada nas projeções futuras do DGT PLOA, que são 
substituídas, em pouco tempo, pelas estimativas constantes do DGT Bases Efetivas.  

104. Por DGT PLOA, entende-se o demonstrativo produzido anualmente pela RFB e 
encaminhado ao Congresso Nacional juntamente com o projeto de lei orçamentária anual, contendo 
as projeções dos gastos tributários para aquele exercício, em cumprimento ao comando do art. 165, § 
6º, da Constituição Federal. Já o DGT Bases Efetivas apresenta as estimativas dos gastos tributários 
calculadas com base em dados efetivos para determinado ano de referência.  
105. A análise empreendida pela RFB contemplou também referências internacionais, 
destacando-se que a prática em certos países é a inclusão nos relatórios de gastos tributários de uma 
seção com explicações sobre as premissas metodológicas utilizadas e informações necessárias para a 
interpretação dos dados. Os países e as instituições internacionais pesquisados que se dedicam ao 
tema foram: Argentina, Canadá, Chile, Espanha, Estados Unidos, Reino Unido, Países Nórdicos,
Centro Interamericano de Administrações Tributárias (CIAT), Fundo Monetário Internacional (FMI), 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) (peça 37, p. 5).  
106. Segundo informado, não se verificou, nesses países, a divulgação de um anexo 
metodológico semelhante ao produzido pela RFB, mas constatou-se a publicação de seção, à parte ou 
no relatório principal sobre gastos tributários, contendo a descrição genérica das fontes de 
informação e das metodologias de cálculo aplicadas. Assim, a partir dessa comparação internacional, 
concluiu-se que há carência desse tipo de informação no documento sobre gastos tributários 
produzido pela RFB (DGT). Em virtude dessas constatações, a RFB informou que está sendo 
elaborada nova seção no demonstrativo contemplando essas informações, a qual será submetida à 
aprovação e validação institucional, e, posteriormente, publicada (peça 37, p. 5-6).  
107. Quanto à segunda parte da recomendação do item 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário, relacionada à divulgação dos pressupostos para enquadramento das desonerações como 
gasto tributário, a RFB passou a registrar as análises que possibilitam identificar as desonerações 
que se enquadram no conceito de gasto tributário, cujo ponto central consiste em verificar se a 
desoneração em questão representa um desvio da regra geral, ou seja, do Sistema Tributário de 
Referência (STR) (peça 37, p. 6).   
108. Dessa forma, a RFB considera que para dar transparência ao processo de classificação 
das desonerações como gasto tributário são necessários tanto a publicação dos registros dessas 
análises como também a explicitação do STR para se identificar os desvios (peça 37, p. 6).  
109. Salientou-se que a discriminação do STR está sendo finalizada pela área técnica e estão 
em definição a referência de alguns tributos (IRPJ, CSLL, PIS, Cofins, IPI-Interno, IPI-Vinculado, 
Imposto de Importação e Contribuição Previdenciária). Em seguida, essa definição será submetida à 
aprovação e validação institucional. Após essa fase, espera-se que essas referências sejam incluídas 
em seção específica no DGT (peça 37, p. 6 e 7).  
110. Adicionalmente, a RFB encaminhou a Nota Cetad/Copan 2010/2015 (peça 37, p. 9 e 10), 
que se refere ao estudo do Simples Nacional que analisou o tratamento diferenciado dispensado às 
micro e pequenas empresas e seu enquadramento como gasto tributário. Nesse estudo, há uma 
descrição parcial do STR (IRPJ, CSLL, PIS, Cofins, IPI e Contribuição Previdenciária Patronal) 
(peça 37, p. 7 e 21-25).
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111. Embora tenha havido frustração dos prazos iniciais sugeridos pela RFB para observação 
da  do disposto no item 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, verifica-se que a recomendação 
em tela encontra-se em fase de implementação, pois está sendo elaborado pela área técnica 
documentos que, após a aprovação institucional, deverão ser publicados conforme cronograma 
apresentado pela Nota Audit/Diaex 14, de 16/2/2016 (peça 42, p. 4): (a) a descrição genérica das 
fontes de informação e das metodologias de cálculo dos gastos tributários, a partir de exemplos 
obtidos em referências internacionais, cuja previsão é que constem do DGT PLOA 2017, a ser 
publicado em 31/8/2016; e (b) os registros das análises que possibilitarão identificar as desonerações 
que se enquadram no conceito de gasto tributário, com base no Sistema Tributário de Referência. 
Sendo a versão preliminar prevista para ser publicada juntamente com o DGT Bases Efetivas 2014, 
em 31/3/2017, e a versão final, juntamente com o DGT PLOA 2018, até 31/8/2018.
112. Desse modo, sugere-se determinar à RFB para que informe semestralmente ao Tribunal o 
andamento desse processo. E, após, autorizar à Semag que monitore novamente essa recomendação, a 
fim de verificar se essas informações de fato atendem ao previsto no item 9.4 do Acórdão 1.205/2014-
TCU-Plenário. 

IV. CONCLUSÃO
113. Realizou-se inicialmente, por meio deste trabalho, monitoramento das deliberações 
constantes dos itens 9.1 a 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, que tratam de questões gerais e 
centrais acerca das renúncias tributárias, em atenção à determinação disposta no item 9.9 do referido 
acórdão.
114. Com relação ao subitem 9.1.1, verificou-se que permanece a prática de instituição de 
renúncias de receitas por meio de medidas provisórias e que os instrumentos instituidores nem sempre 
tratam da matéria de forma exclusiva, em oposição ao que determina o art. 150, § 6º, da CF, que 
exige que as renúncias de receita sejam concedidas somente por lei específica, que regule 
exclusivamente a matéria ou o respectivo tributo. Por essa razão, considera-se que a recomendação 
em tela não foi implementada (item III.1).
115. Durante a análise desse tópico, observou-se a existência de renúncias tributárias que 
derivaram da iniciativa do Poder Legislativo sem demonstração clara dos pré-requisitos exigidos pelo 
art. 14 da LRF nos pareceres emitidos pelas comissões do Congresso Nacional, que concluíram pela 
adequação financeira e orçamentária. Razão pela qual será proposta recomendação às Presidências 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para que orientem as comissões competentes a esse 
respeito (item III.1).
116. Quanto ao subitem 9.1.2, considera-se que esteja em implementação, pois embora tenha 
sido observada redução no percentual de desonerações instituídas com prazo de vigência 
indeterminado de 2014 para 2015, 36% das desonerações instituídas em 2015 permanecem com prazo 
de vigência indeterminado (item III.1).
117. No que se refere à deliberação disposta no item 9.2.1, verifica-se que está em 
implementação, pois foi iniciado processo de indicação de órgão gestor, com base no critério 
finalístico, para aquelas renúncias tributárias sem gestor atribuído pela lei. Contudo, o pleno 
cumprimento da recomendação requer a criação de mecanismos de avaliação desses benefícios sem 
órgão gestor identificado, incluindo cronograma e a periodicidade das avaliações, com o fim de 
verificar se tais benefícios alcançam os fins aos quais se propõem (item III.2).  
118. Quanto ao item 9.2.2, está em implementação a respectiva recomendação, com destaque 
para algumas ações: elaboração da Nota Metodológica 1 da SPE contendo as principais 
metodologias de avaliação de impacto disponíveis na literatura; realização de avaliações de 
renúncias tributárias pelo MF no decorrer de 2015, embora em número inferior ao pretendido; 
capacitação de técnicos do MF para a realização, entre outras coisas, de avaliações de políticas 
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financiadas por renúncia de receita; e expectativa de avaliação de um piloto de forma aprofundada 
em 2016.  
119. Entretanto, o atendimento completo dessa recomendação requer a orientação aos 
ministérios setoriais responsáveis pela gestão de ações governamentais financiadas por renúncias 
tributárias quanto à avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dos programas ou projetos que 
utilizam recursos renunciados em decorrência de benefícios tributários, incluindo o cronograma e a 
periodicidade das avaliações. Espera-se que as renúncias tributárias sejam consideradas dentro do 
contexto da avaliação dos programas ou projetos que delas se utilizem (item III.2).  
120. Quanto ao item 9.3 do acórdão, a recomendação foi implementada, pois o PPA 2016-2019 
discriminou o montante correspondente aos gastos tributários nas fontes de financiamento 
extraorçamentário dos programas temáticos (item III.3). 
121. Ao final da análise, verificou-se que a deliberação disposta no item 9.4 também se 
encontra em implementação, pois está em elaboração pela área técnica da RFB documentos que, após 
a aprovação institucional, deverão ser publicados conforme cronograma apresentado pela Nota 
Audit/Diaex 14, de 16/2/2016. Esses documentos tratam da descrição das fontes de informação e das 
metodologias de cálculo dos gastos tributários, bem como do registro das análises que possibilitam 
identificar as desonerações que se enquadram no conceito de gasto tributário (item III.4).  
122. Assim, propõe-se autorizar a Semag a monitor novamente as deliberações constantes dos 
itens 9.1.1, 9.1.2, 9.2.1, 9.2.2 e 9.4, após o mês de agosto de 2018, a fim de que o Poder Executivo 
tenha tempo hábil para avançar no cumprimento das deliberações e, especialmente, por ser a data 
prevista pela RFB para a conclusão da versão definitiva dos documentos que visam atender a 
recomendação disposta no item 9.4.  
123. Quanto ao item 9.5, as recomendações abrangeram vários órgãos e questões específicas 
afetas a políticas públicas setoriais contempladas com renúncias tributárias. Desse modo, entendeu-se 
pertinente deixar o monitoramento desse item para momento posterior e sugerir a inclusão das 
unidades especializadas da Segecex, cujas unidades jurisdicionadas tenham sido demandadas no 
referido item, quando de sua realização.  (item II.2). As demais deliberações constantes dos 9.6 a 9.9 
são de caráter interno.  
124. É pertinente destacar, em face do disposto no item 9.7 do Acórdão 1.205/2014-TCU-
Plenário, que também foram desenvolvidos trabalhos no âmbito da CGU, conforme informado no 
Ofício 5.040/2016/DC/SFC/CGU-PR. Esses trabalhos ocorreram tanto no escopo das Auditorias 
Anuais de Contas nos Ministérios da Cultura, das Comunicações e da Saúde, por exemplo, como por 
meio de auditorias pontuais, a exemplo da Avaliação do Regime Especial de Tributação do Programa 
Nacional de Branda Larga - REPNBL (item II.2). 
125. Assim, segue quadro resumo da situação do atendimento às recomendações constantes do 
Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário: 

Situação Itens %

Implementada 9.3 17%

Em implementação 9.1.2; 9.2.1; 9.2.2; 9.4 66%

Não implementada 9.1.1 17%

V. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
126. Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 
125.1 considerar atendida a recomendação constante do item 9.3 do Acórdão 1.205/2014-TCU-

Plenário; 
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125.2 recomendar às Presidências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal que orientem 
as comissões competentes, quando da análise de propostas de atos normativos que 
concedem ou ampliam renúncias de receita tributárias, sobre a necessidade de se verificar 
o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou
seja, se as propostas contêm: estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que devam iniciar sua vigência e nos dois seguintes; demonstração de que a renúncia 
foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, ou 
alternativamente, indicação da adoção de uma das medidas de compensação constantes 
do inciso II do art. 14 da LRF (item III.1);  

125.3 determinar à Secretaria da Receita Federal do Brasil que informe semestralmente ao 
Tribunal o andamento das medidas adotadas para a publicação das metodologias de 
cálculo dos gastos tributários e dos pressupostos utilizados para enquadramento das 
desonerações no conceito de gasto tributário, com base no Sistema Tributário de 
Referência (item III.4);

125.4 reformular a determinação disposta no item 9.9 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, a 
fim de incluir as unidades técnicas da Secretaria-Geral de Controle Externo no 
monitoramento da recomendação disposta no item 9.5 do referido acórdão, em virtude de 
envolver ministérios jurisdicionados a secretarias especializadas do Tribunal e se referir a 
políticas públicas ministeriais que são financiadas por renúncias tributárias, com a 
consolidação posterior dos resultados obtidos pela Secretaria de Macroavaliação 
Governamental (item II.2); 

125.5 autorizar à Secretaria de Macroavaliação Governamental a monitorar as recomendações
constantes dos itens 9.1, 9.2 e 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário (item IV);

125.6 encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, à Casa Civil da 
Presidência da República, ao Ministério da Fazenda, ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional; à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal e à 
Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados; 

125.7 arquivar este processo com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno, e 
apensar ao processo originário (TC 018.259/2013-8), conforme prescreve o art. 5º, inciso 
II, da Portaria-Segecex 27/2009.” 
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VOTO

Trago à apreciação deste Colegiado estes autos que tratam do monitoramento das 
determinações exaradas pelo Tribunal por meio do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário, do qual fui 
relator, proferido no âmbito do TC 018.259/2013-8. 

2. Referido processo cuidou do levantamento de natureza operacional realizado para conhecer e
avaliar a estrutura de governança das renúncias tributárias e com vistas a embasar a realização de 
futuros trabalhos pelas unidades técnicas do tribunal.   

3. Ressalto que este primeiro monitoramento se concentrou nas recomendações constantes dos
itens 9.1 a 9.4, que envolveram questões gerais sobre as renúncias tributárias, direcionadas aos órgãos 
centrais (Casa Civil, Ministério da Fazenda e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão).  

4. Essas recomendações estão relacionadas principalmente com os seguintes aspectos: o
instrumento normativo adequado para instituição de renúncias tributárias; o estabelecimento de prazo 
de vigência; os mecanismos de acompanhamento e de avaliação das políticas públicas financiadas; a
transparência acerca dos critérios metodológicos utilizados que possibilitam a identificação de uma 
desoneração como sendo um gasto tributário. Esses pontos são centrais e possuem caráter macro, pois 
ultrapassam o universo da atuação individualizada dos ministérios setoriais.  

5. As recomendações dispostas no item 9.5 do acórdão foram dirigidas a vários ministérios
setoriais, com o objetivo de fazer com que esses órgãos verificassem a pertinência de regulamentar a
gestão das ações governamentais financiadas por renúncias tributárias sob sua responsabilidade, 
considerando as atividades a serem desenvolvidas, inclusive procedimentos de controle e de avaliação.

6. Também foi recomendada a definição de objetivos, indicadores e metas para as ações, de forma
a possibilitar a avaliação dos resultados alcançados pelas políticas públicas. Os destinatários dessas 
recomendações foram: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Ministério da 
Integração Nacional, Ministério da Saúde, Ministério de Minas e Energia, Ministério da Previdência 
Social, Ministério da Cultura, Ministério da Educação, Ministério das Comunicações, Ministério do 
Trabalho e Emprego e Ministério do Esporte. 

7. Considerando a diversidade dos órgãos setoriais envolvidos na deliberação do item 9.5 e das
questões específicas afetas a cada uma das respectivas políticas públicas contempladas com renúncias 
tributárias, a unidade técnica propõe monitorar esse item em momento posterior, contando com a 
participação das unidades especializadas da Segecex às quais os mencionados órgãos sejam 
jurisdicionados, a fim de conferir melhor tratamento dessas questões por envolverem políticas públicas 
setoriais.  

8. As demais deliberações constantes dos itens 9.6 a 9.10 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário
são de caráter interno. Merecendo destaque o item 9.6 com orientações à Segecex acerca do 
envolvimento das unidades técnicas quanto à temática das renúncias tributárias no âmbito das políticas 
públicas.  

9. Sobre essa questão, foi incluído conteúdo nos itens de informação que devem ser apresentados
no relatório de gestão pelas jurisdicionadas que são responsáveis pela gestão de renúncias de receita 
tributária e constam no Sistema e-contas; como também foram incluídas linhas de ação no 
planejamento da Segecex com possíveis ações de controle sobre o tema.

10. Para a realização o presente monitoramento, foram coletadas informações por meio da consulta
à legislação e aos documentos encaminhados pela Casa Civil da Presidência da República, Ministério 
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do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério da Fazenda e Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, em resposta às deliberações 9.1 a 9.4 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário. Na sequência, 
foram expedidos ofícios de requisição a esses órgãos com a solicitação de informações 
complementares ou atualizadas. 

11. Desse modo, os procedimentos de auditoria se basearam no exame da legislação e na análise 
das respostas às diligências. 

12. Os quadros a seguir resumem as informações que subsidiaram a análise das deliberações 
constantes dos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário. As análises completas 
encontram-se na peça 43.

2014

Desonerações instituídas em 2014 Adequação orçamentária e 
financeira

Prazo de 
vigência 

indeterminado

Órgão gestor 

Indicação 
na 

legislação

Critério 
Finalístico

Iniciativa 
do Poder 
Executivo

Medida 
Provisória 14

Em todas as respectivas exposições 
de motivos foram estimados o 
montante de renúncias tributárias, 
sob a ótica do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

15 7 22

Decreto 15

A Cetad/RFB apresentou a 
estimativa da renúncia para a maior 
parte dessas desonerações para os 
anos de 2015 e 2016, mas deve-se 
salientar que esses valores referentes 
ao impacto orçamentário e 
financeiro não aparecem de forma 
explícita nos respectivos 
instrumentos regulamentadores, mas 
constam nas medidas provisórias 
que criaram as desonerações.

Iniciativa 
do Poder 
Legislativo

Leis 
Ordinárias 17

Pareceres que avaliaram a 
adequação financeira e orçamentária 
dessas proposições optaram pela sua 
adequação de forma evasiva, sem 
apresentar de forma objetiva a 
estimativa de impacto dessas 
renúncias tributárias, normalmente 
incluídas por emendas em processo 
de conversão de MP em lei. 

12 11 10
Emenda 
Constitucional 1

Não foi verificado neste 
monitoramento. Se refere à Zona 
Franca de Manaus.

Lei 
Complementar 3

Ampliação do Simples Nacional por 
Lei Complementar. A questão da 
compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira foi tratada 
no parecer da Comissão Especial do 
Projeto de Lei Complementar 
221/2012 (pág. 30), em que foi 
concluído que a inclusão de novas 
atividades pode levar ao aumento de 
receitas. 

Elaborada a partir dos Anexos I e II da Nota Técnica 10.002/SE (peça 39, p. 9-20) e de informações disponíveis no site da 
RFB:
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http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/desoneracoes-instituidas/desoneracoes-instituidas-capa

Observações – Desonerações – 2014 

Concedidas por MP 28% 

Com prazo de vigência indeterminado 54% 

Indicação de órgão gestor na legislação 36% 

2015

Desonerações instituídas em 2015 Adequação orçamentária e financeira

Prazo de 
vigência 

indetermina
do

Órgão gestor 
Indicação

na 
legislação

Critério 
Finalístico

Iniciativa 
do Poder 
Executivo

Medida 
Provisória 2

As duas consideraram as estimativas das 
renúncias, seja na própria exposição de 
motivos ou em exposição de motivos de 
outra medida provisória com matéria 
relacionada. 2 2 3

Decreto 3

Quanto aos decretos, as estimativas das 
renúncias foram consideradas nas 
exposições de motivos das medidas 
provisórias que culminaram nas leis que 
são objetos dos regulamentos.

Iniciativa 
do Poder 
Legislativo 

Leis 
Ordinárias 6

Pareceres que avaliaram a adequação 
financeira e orçamentária dessas 
proposições optaram pela sua adequação 
de forma evasiva, sem apresentar de 
forma objetiva a estimativa de impacto 
dessas renúncias tributárias, normalmente 
incluídas por emendas em processo de 
conversão de MP em lei. 

2 5 1

Total 11
Elaborada a partir dos Anexos I e II da Nota Técnica 10.002/SE (peça 39, p. 9-20) e de informações disponíveis no site da 
RFB:  
http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/desoneracoes-instituidas/desoneracoes-instituidas-capa  

Observações – Desonerações – 2015 

Concedidas por MP 18% 

Com prazo de vigência indeterminado 36% 

Indicação de órgão gestor na legislação 64% 

13. Quanto ao cumprimento das deliberações, verificou-se que o item 9.3 foi implementado, pois o
PPA 2016-2019 discriminou o montante correspondente aos gastos tributários nas fontes de 
financiamento extraorçamentário dos programas temáticos.

14. Por outro lado, não houve a implementação da recomendação constante do subitem 9.1.1, visto
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que permanece a prática de instituição de renúncias de receitas tributárias por meio de medidas 
provisórias e o fato de os instrumentos instituidores dessas renúncias nem sempre tratarem da matéria 
de forma exclusiva, em oposição ao que determina o art. 150, § 6º, da Constituição Federal. 

15. Consoante registrado pela unidade técnica ao longo do Relatório precedente, as deliberações
9.1.2, 9.2 e 9.4 estão em implementação. Sobre esses pontos, foi verificado no decorrer da análise:

 “redução no percentual de desonerações instituídas com prazo de vigência indeterminado; 
sugestão de órgão gestor, com base no critério finalístico, para aquelas renúncias tributárias 
deles desprovidas; elaboração da Nota Metodológica 1 da Secretaria de Política Econômica 
contendo as principais metodologias de avaliação de impacto disponíveis  na literatura e 
avaliação de algumas renúncias tributárias pelo Ministério da Fazenda; e estão em elaboração 
pela Receita Federal a descrição das fontes de informação e das metodologias de cálculo dos 
gastos tributários e o registro das análises que possibilitam identificar as desonerações que se 
enquadram no conceito de gasto tributário.” 

16. Ante a pertinência do trabalho, acolho, com ajustes, a proposta de encaminhamento oferecida
pela unidade técnica para que o Tribunal recomende às Presidências da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal que orientem os órgãos de assessoramento que atuam junto às comissões competentes, 
quando da análise de propostas de atos normativos que concedem ou ampliam renúncias de receita 
tributárias, sobre a necessidade de se verificar o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

17. Além disso, a Semag deve ser autorizada para, no futuro, monitore novamente as deliberações
9.1, 9.2 e 9.4. Por fim, deve ser determinaado à Secretaria da Receita Federal do Brasil que informe 
semestralmente ao Tribunal, a partir do exercício de 2016, a situação das medidas adotadas para a 
publicação das metodologias de cálculo dos gastos tributários e dos pressupostos utilizados para 
enquadramento das desonerações no conceito de gasto tributário, com base no Sistema Tributário de 
Referência. 

18. Por fim, agradeço e acolho a sugestão apresentada pelo ilustre Ministro Vital do Rêgo, na
Sessão Plenária de 30/3/2016, no sentido de que seja verificado, quando da elaboração do Relatório 
das Contas Anuais do Governo, a adequação dos instrumentos utilizados para a instituição renúncias 
de receitas tributárias, em atenção ao disposto no art. 150, § 6º, da Constituição Federal. 

19. Ante o exposto, acolho a proposta da unidade técnica e Voto por que o Tribunal adote a minuta
de Acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 30 de março de 
2016.

RAIMUNDO CARREIRO 
Relator

À COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS
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SENADO FEDERA
Líder Partido Trabalhista Bras

OF. N° 002/2016-LIDPTB

Brasília, 03 de maio de 2016.

À Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente, em conformidade com o §1°, do art.
62 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que a
vice-liderança do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB no Senado Federal, será
exercida pelo Sen. Zezé Perrella (PTB-MG), a partir desta data.

Atenciosamente,

t•l +.
õ

ó ^ a

1°
s m `^

T
\^

Senador Elmano Férrer
Líder Partido Trabalhista Brasileiro — PTB
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Expediente da Senadora Lídice da Mata, já disponibilizado no endereço eletrônico do Senado, por meio 
do qual relata participação na 60ª Sessão da Comissão sobre a Situação da Mulher, na ONU, em Nova York, nos 
dias 13 a 19 de março de 2016, nos termos do Requerimento nº 104, de 2016.

O Requerimento vai ao Arquivo.

Mensagens da Presidente da República

- .. -

Mensagem n 179

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo de
sancionar o projeto de lei de conversão que "Abre crédito extraordinário, em favor dos
Ministérios da Saúde, do Trabalho e Emprego e das Cidades e de Encargos Financeiros da União,
no valor de R$ 37.579.334.525,00, para os fins que especifica". Para o arquivo do Congresso
Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido na Lei n
13.276 , de 29 de abril de 2016

Brasília, 29 de abril de 2016.
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Mensagem nn° 1 8

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos ternos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo
de sancionar o projeto de lei que "Institui o dia 7 de abril como Dia Nacional de Combate ao
Bullyãng e à Violência na Escola". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta
oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido na Lei n 13.277 , de 29 de

abril de 2016.

Brasília, 29 de abri 1 de 2016.
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Ofícios de Ministros de Estado

Nº 9, de 28 de abril de 2016, do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, interino, em 
resposta ao Requerimento de Informações nº 67, de 2016, de autoria da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, do Senado Federal.

Nº 11, de 28 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Relações Exteriores, em resposta ao Requeri-
mento de Informações nº 216, de 2016, de autoria do Senador Tasso Jereissati.

Nº 452, de 28 de abril de 2016, da Ministro de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 107, de 2016, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nº 455, de 28 de abril de 2016, do Ministro de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao Requerimento 
de Informações nº 88, de 2016, de autoria da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Nº 13248, de 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimen-

to de Informações nº 1391, de 2015, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Nº 13236, de 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimen-
to de Informações nº 1367, de 2015, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Nº 13252, de 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimen-
to de Informações nº 1393, de 2015, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Nº 13239, de 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimen-
to de Informações nº 1303, de 2015, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Nº 11227, de 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimen-
to de Informações nº 1363, de 2015, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Nº 13245, de 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado das Comunicações, em resposta ao Requerimen-
to de Informações nº 1392, de 2015, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Nº 74, de 02 de maio de 2016, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requerimento de In-
formações nº 1429, de 2015, de autoria da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Nº 72, de 02 de maio de 2016, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requerimento de In-
formações nº 1446, de 2015, de autoria do Senador Fernando Bezerra Coelho.

Nº 73, de 02 de maio de 2016, do Ministro de Estado da Educação, em resposta ao Requerimento de In-
formações nº 1222, de 2015, de autoria do Senador Magno Malta.

Nº 76, de 02 de maio de 2016, da Ministra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em 
resposta ao Requerimento de Informações nº 1150, de 2015, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos Requerentes. Os requerimentos vão ao arquivo. Os 
Ofícios “S” nºs 37 e 44, de 2014 e 35, 41 e 49, de 2015, voltam a tramitar e vão à Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT.

SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 190, DE 2016

Acrescenta o art. 442-B à Consolidação das Leis do 
Trabalho e altera seu art. 468 para dispor sobre o trabalho 
multifuncional.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 442-B:

“Art. 442-B. A relação de emprego será admitida no contrato individual 
de trabalho tanto por especificidade ou predominância de função como por 
multifuncionalidade.

Parágrafo único. Não será exigido do empregado contratado por 
multifuncionalidade o desempenho de atividade mais complexa do que a sua 
competência principal, nos termos definidos em acordo ou convenção coletiva 
de trabalho.”

Art. 2º O art. 468 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 468. ..................................................................................
Parágrafo único. Não se considera alteração unilateral a determinação 

do empregador para que o empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente 
ocupado, deixando o exercício de função de confiança, ou tenha sua atividade 
alterada para multifunção, nos termos definidos em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O projeto de lei que ora oferecemos à análise do Senado Federal vem atender 
a necessidade de regulação de atividade multifuncional, exercida por inúmeros empregados 
em face da nova organização do trabalho contemporâneo.
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Projetos de Lei do Senado

SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 190, DE 2016

Acrescenta o art. 442-B à Consolidação das Leis do 
Trabalho e altera seu art. 468 para dispor sobre o trabalho 
multifuncional.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 442-B:

“Art. 442-B. A relação de emprego será admitida no contrato individual 
de trabalho tanto por especificidade ou predominância de função como por 
multifuncionalidade.

Parágrafo único. Não será exigido do empregado contratado por 
multifuncionalidade o desempenho de atividade mais complexa do que a sua 
competência principal, nos termos definidos em acordo ou convenção coletiva 
de trabalho.”

Art. 2º O art. 468 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 468. ..................................................................................
Parágrafo único. Não se considera alteração unilateral a determinação 

do empregador para que o empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente 
ocupado, deixando o exercício de função de confiança, ou tenha sua atividade 
alterada para multifunção, nos termos definidos em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O projeto de lei que ora oferecemos à análise do Senado Federal vem atender 
a necessidade de regulação de atividade multifuncional, exercida por inúmeros empregados 
em face da nova organização do trabalho contemporâneo.
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Tal atividade multifunção já tem previsão legal na Lei nº 12.815, de 5 de junho 
de 2013, conhecida como Nova Lei dos Portos (ou Lei de Modernização dos Portos), que 
atribui ao órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário avulso a promoção do 
treinamento multifuncional do trabalhador portuário e do trabalhador portuário avulso (art. 33, 
II, b) e estabelece que a multifuncionalidade do trabalho avulso será objeto de negociação 
entre as entidades representativas dos trabalhadores portuários avulsos e dos operadores 
portuários (art. 43, caput).  

Vale destacar que o art. 57 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, a
antiga Lei dos Portos, já previa que a prestação de serviços por trabalhadores portuários 
deveria buscar, progressivamente, a multifuncionalidade do trabalho, visando adequá-lo aos 
modernos processos de manipulação de cargas e aumentar a sua produtividade. E o § 1º
desse artigo estabelecia que os contratos, as convenções e os acordos coletivos de trabalho 
deveriam estabelecer os processos de implantação progressiva da multifuncionalidade do 
trabalho portuário.

É comum nos dias atuais, a título de exemplo, a função da secretária que não é 
só secretária, pois atende as ligações da empresa, serve cafezinho e ainda dá suporte à 
equipe, sem que isso gere qualquer discriminação ou tratamento desigual entre os trabalhos, 
nem desmereça nenhuma dessas funções.

No entanto, segundo nossa legislação, o empregado não pode ser contratado 
para ficar a mercê do empregador, devendo ser contratado para exercer determinadas 
atividades de acordo com sua qualificação profissional. Ocorre que a insegurança jurídica 
decorrente da ausência de previsão legal da multifuncionalidade em nosso ordenamento 
pode gerar retração de emprego, tendo em vista a aversão ao risco por parte do 
empregador.

A previsão de contratação de empregado na forma aqui tratada não é para ser 
admitida em todos os casos, mas somente naquelas situações que atendem a necessidade 
da empresa, a racionalidade do serviço e as demais competências do trabalhador, o qual,
nessas hipóteses, é quase sempre mais bem remunerado.

Por isso, propomos introduzir um artigo na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), com a previsão de que a relação de emprego possa ser admitida no contrato 
individual de trabalho tanto por especificidade ou predominância de função como por 
multifuncionalidade.

Também propomos a alteração do parágrafo único do art. 468 da CLT para 
dispor que não se considerará alteração unilateral a determinação do empregador para que 
a atividade do empregado passe a ser multifunção, nos termos definidos em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho.

É importante salientar que não se afastará desse processo a participação dos 
trabalhadores, por intermédio de sua representação sindical, para a definição dos critérios 
de ajuste da nova modalidade de atividade laboral.

Assim, esperamos contar com a sensibilidade dos nobres Pares para a
aprovação desta proposição, que visa a modernizar as relações de trabalho no Brasil.

Sala das Sessões,

Senador DOUGLAS CINTRA

3

LEGISLAÇÃO CITADA

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 - 5452/43
artigo 468
parágrafo 1º do artigo 468

Lei nº 8.630, de 25 de Fevereiro de 1993 - 8630/93
artigo 57

Lei nº 12.815,  de 05 de junho de 2013 - LEI DOS PORTOS - 12815/13

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa)
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Tal atividade multifunção já tem previsão legal na Lei nº 12.815, de 5 de junho 
de 2013, conhecida como Nova Lei dos Portos (ou Lei de Modernização dos Portos), que 
atribui ao órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário avulso a promoção do 
treinamento multifuncional do trabalhador portuário e do trabalhador portuário avulso (art. 33, 
II, b) e estabelece que a multifuncionalidade do trabalho avulso será objeto de negociação 
entre as entidades representativas dos trabalhadores portuários avulsos e dos operadores 
portuários (art. 43, caput).  

Vale destacar que o art. 57 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, a
antiga Lei dos Portos, já previa que a prestação de serviços por trabalhadores portuários 
deveria buscar, progressivamente, a multifuncionalidade do trabalho, visando adequá-lo aos 
modernos processos de manipulação de cargas e aumentar a sua produtividade. E o § 1º
desse artigo estabelecia que os contratos, as convenções e os acordos coletivos de trabalho 
deveriam estabelecer os processos de implantação progressiva da multifuncionalidade do 
trabalho portuário.

É comum nos dias atuais, a título de exemplo, a função da secretária que não é 
só secretária, pois atende as ligações da empresa, serve cafezinho e ainda dá suporte à 
equipe, sem que isso gere qualquer discriminação ou tratamento desigual entre os trabalhos, 
nem desmereça nenhuma dessas funções.

No entanto, segundo nossa legislação, o empregado não pode ser contratado 
para ficar a mercê do empregador, devendo ser contratado para exercer determinadas 
atividades de acordo com sua qualificação profissional. Ocorre que a insegurança jurídica 
decorrente da ausência de previsão legal da multifuncionalidade em nosso ordenamento 
pode gerar retração de emprego, tendo em vista a aversão ao risco por parte do 
empregador.

A previsão de contratação de empregado na forma aqui tratada não é para ser 
admitida em todos os casos, mas somente naquelas situações que atendem a necessidade 
da empresa, a racionalidade do serviço e as demais competências do trabalhador, o qual,
nessas hipóteses, é quase sempre mais bem remunerado.

Por isso, propomos introduzir um artigo na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), com a previsão de que a relação de emprego possa ser admitida no contrato 
individual de trabalho tanto por especificidade ou predominância de função como por 
multifuncionalidade.

Também propomos a alteração do parágrafo único do art. 468 da CLT para 
dispor que não se considerará alteração unilateral a determinação do empregador para que 
a atividade do empregado passe a ser multifunção, nos termos definidos em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho.

É importante salientar que não se afastará desse processo a participação dos 
trabalhadores, por intermédio de sua representação sindical, para a definição dos critérios 
de ajuste da nova modalidade de atividade laboral.

Assim, esperamos contar com a sensibilidade dos nobres Pares para a
aprovação desta proposição, que visa a modernizar as relações de trabalho no Brasil.

Sala das Sessões,

Senador DOUGLAS CINTRA

3

LEGISLAÇÃO CITADA

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 - 5452/43
artigo 468
parágrafo 1º do artigo 468

Lei nº 8.630, de 25 de Fevereiro de 1993 - 8630/93
artigo 57

Lei nº 12.815,  de 05 de junho de 2013 - LEI DOS PORTOS - 12815/13

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 191, DE 20162

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
modificar as regras para contratação de pessoas com 
deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º: 

“Art.93. ....................................................................................
...................................................................................................
§ 5º Deverá ser considerado o grau de risco da atividade econômica 

de cada empresa, conforme o Quadro I da NR 4 da Portaria do Ministério 
do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, com suas posteriores 
atualizações, para redução no número de cargos referidos no caput
conforme os seguintes critérios:

I – 50% (cinquenta por cento) de redução para estabelecimentos 
com grau de risco 4;

II – 40% (quarenta por cento) de redução para estabelecimentos 
com grau de risco 3;

III – 20% (vinte por cento) de redução para estabelecimentos com
grau de risco 2.

§ 6º Não será penalizada a empresa que ofertar as vagas de que 
trata este artigo aos beneficiários reabilitados e às pessoas com 
deficiência e, utilizando-se, inequivocamente, de todos os meios 
disponíveis para preencher tais vagas, não obtiver sucesso, por ausência
de interessados capacitados para o exercício das funções.

§ 7º O disposto no § 6º não exime a empresa de buscar,
periodicamente, preencher as vagas de que trata este artigo, nas mesmas 
condições do § 6º, conforme regulamentação do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

3

Atualmente, o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estabelece que
as empresas contratarão pessoas com deficiência ou beneficiários em determinadas 
proporções. Em linhas gerais, a dificuldade empresarial para o preenchimento das cotas 
mencionadas decorre da falta de profissionais capacitados, em especial para atividades de
risco elevado. Para essas atividades, é necessário o preenchimento dos requisitos de 
qualificação profissional, bem como de requisitos físicos, sensoriais, mentais e intelectuais 
compatíveis com o cargo. Por essa razão, para determinadas atividades, como agentes de 
polícia, por exemplo, não há reserva de vagas para contratação de pessoas com deficiência.

O mesmo ocorre em diversas outras funções onde é necessária a competência 
plena para o trabalho. É o caso, por exemplo, das atividades realizadas em águas 
profundas, típicas das plataformas de petróleo, do trabalho de construção em altura, do 
transporte de passageiros e do trabalho com substâncias de alta periculosidade. Nenhuma 
dessas funções pode prescindir da competência plena para o cargo, sob o risco de dano à 
integridade do próprio trabalhador e dos seus colegas.

Considerando esses aspectos, o que se busca é uma solução razoável, que 
leve em consideração o grau de risco das atividades, para amenizar o perigo a que os 
trabalhadores são submetidos. As empresas precisam de alternativas para que não sejam 
obrigadas a expor os trabalhadores a situações demasiadamente perigosas.

Propomos a utilização dos parâmetros existentes no Quadro I da NR 4 da 
Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, a qual diferencia o grau 
de risco de atividades em escala que vai de 1 (menor grau de risco) a 4 (maior grau de 
risco), para condicionar o percentual de contratações a ser exigido das empresas, 
acreditando que isso trará melhor regulamentação da matéria. 

O que não é possível é a situação atual, onde se obriga uma empresa cujas 
atividades típicas são de alto risco (por exemplo, a empresa que lida constantemente com 
explosivos) a contratar elevado contingente de pessoas com deficiência, as quais não 
poderão ser colocadas nessas atividades arriscadas. Isso tem levado ao emprego excessivo 
de profissionais em áreas administrativas, o que muitas vezes se torna economicamente 
irracional.

Para a resolução desse impasse é que vimos propor a alteração da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, para modificar o critério de cálculo das cotas de deficientes, 
vinculando-o ao grau de risco da atividade econômica.

Outro aspecto que merece aperfeiçoamento é a questão da ausência de 
interessados habilitados para ocupar as vagas destinadas às pessoas com deficiência, nos 
termos do art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. Mesmo nos casos em que a empresa não 
consegue encontrar indivíduos habilitados os Auditores-Fiscais do Trabalho têm autuado a
entidade por descumprimento da regra. Por isso, propomos que a empresa não seja 
penalizada por não ter conseguido, justificadamente, após envidar os esforços necessários, 
contratar a cota legal de pessoas com deficiência.
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Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
modificar as regras para contratação de pessoas com 
deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º: 

“Art.93. ....................................................................................
...................................................................................................
§ 5º Deverá ser considerado o grau de risco da atividade econômica 

de cada empresa, conforme o Quadro I da NR 4 da Portaria do Ministério 
do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, com suas posteriores 
atualizações, para redução no número de cargos referidos no caput
conforme os seguintes critérios:

I – 50% (cinquenta por cento) de redução para estabelecimentos 
com grau de risco 4;

II – 40% (quarenta por cento) de redução para estabelecimentos 
com grau de risco 3;

III – 20% (vinte por cento) de redução para estabelecimentos com
grau de risco 2.

§ 6º Não será penalizada a empresa que ofertar as vagas de que 
trata este artigo aos beneficiários reabilitados e às pessoas com 
deficiência e, utilizando-se, inequivocamente, de todos os meios 
disponíveis para preencher tais vagas, não obtiver sucesso, por ausência
de interessados capacitados para o exercício das funções.

§ 7º O disposto no § 6º não exime a empresa de buscar,
periodicamente, preencher as vagas de que trata este artigo, nas mesmas 
condições do § 6º, conforme regulamentação do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

2

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
modificar as regras para contratação de pessoas com 
deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º: 

“Art.93. ....................................................................................
...................................................................................................
§ 5º Deverá ser considerado o grau de risco da atividade econômica 

de cada empresa, conforme o Quadro I da NR 4 da Portaria do Ministério 
do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, com suas posteriores 
atualizações, para redução no número de cargos referidos no caput
conforme os seguintes critérios:

I – 50% (cinquenta por cento) de redução para estabelecimentos 
com grau de risco 4;

II – 40% (quarenta por cento) de redução para estabelecimentos 
com grau de risco 3;

III – 20% (vinte por cento) de redução para estabelecimentos com
grau de risco 2.

§ 6º Não será penalizada a empresa que ofertar as vagas de que 
trata este artigo aos beneficiários reabilitados e às pessoas com 
deficiência e, utilizando-se, inequivocamente, de todos os meios 
disponíveis para preencher tais vagas, não obtiver sucesso, por ausência
de interessados capacitados para o exercício das funções.

§ 7º O disposto no § 6º não exime a empresa de buscar,
periodicamente, preencher as vagas de que trata este artigo, nas mesmas 
condições do § 6º, conforme regulamentação do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
3

Atualmente, o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estabelece que
as empresas contratarão pessoas com deficiência ou beneficiários em determinadas 
proporções. Em linhas gerais, a dificuldade empresarial para o preenchimento das cotas 
mencionadas decorre da falta de profissionais capacitados, em especial para atividades de
risco elevado. Para essas atividades, é necessário o preenchimento dos requisitos de 
qualificação profissional, bem como de requisitos físicos, sensoriais, mentais e intelectuais 
compatíveis com o cargo. Por essa razão, para determinadas atividades, como agentes de 
polícia, por exemplo, não há reserva de vagas para contratação de pessoas com deficiência.

O mesmo ocorre em diversas outras funções onde é necessária a competência 
plena para o trabalho. É o caso, por exemplo, das atividades realizadas em águas 
profundas, típicas das plataformas de petróleo, do trabalho de construção em altura, do 
transporte de passageiros e do trabalho com substâncias de alta periculosidade. Nenhuma 
dessas funções pode prescindir da competência plena para o cargo, sob o risco de dano à 
integridade do próprio trabalhador e dos seus colegas.

Considerando esses aspectos, o que se busca é uma solução razoável, que 
leve em consideração o grau de risco das atividades, para amenizar o perigo a que os 
trabalhadores são submetidos. As empresas precisam de alternativas para que não sejam 
obrigadas a expor os trabalhadores a situações demasiadamente perigosas.

Propomos a utilização dos parâmetros existentes no Quadro I da NR 4 da 
Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, a qual diferencia o grau 
de risco de atividades em escala que vai de 1 (menor grau de risco) a 4 (maior grau de 
risco), para condicionar o percentual de contratações a ser exigido das empresas, 
acreditando que isso trará melhor regulamentação da matéria. 

O que não é possível é a situação atual, onde se obriga uma empresa cujas 
atividades típicas são de alto risco (por exemplo, a empresa que lida constantemente com 
explosivos) a contratar elevado contingente de pessoas com deficiência, as quais não 
poderão ser colocadas nessas atividades arriscadas. Isso tem levado ao emprego excessivo 
de profissionais em áreas administrativas, o que muitas vezes se torna economicamente 
irracional.

Para a resolução desse impasse é que vimos propor a alteração da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, para modificar o critério de cálculo das cotas de deficientes, 
vinculando-o ao grau de risco da atividade econômica.

Outro aspecto que merece aperfeiçoamento é a questão da ausência de 
interessados habilitados para ocupar as vagas destinadas às pessoas com deficiência, nos 
termos do art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. Mesmo nos casos em que a empresa não 
consegue encontrar indivíduos habilitados os Auditores-Fiscais do Trabalho têm autuado a
entidade por descumprimento da regra. Por isso, propomos que a empresa não seja 
penalizada por não ter conseguido, justificadamente, após envidar os esforços necessários, 
contratar a cota legal de pessoas com deficiência.
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Não há lógica em punir a entidade em razão de os próprios candidatos com
deficiência, que não têm obrigação de celebrar o contrato de trabalho, rejeitar a vaga 
oferecida, lembrando ainda que é preciso que a pessoa seja habilitada a exercer as funções 
do emprego ofertado para ser contratada. Se a empresa comprova que buscou pessoas com
deficiência habilitadas para as funções e não conseguiu encontrá-las, não deve ela ser 
onerada pelo insucesso decorrente não de sua vontade, mas da ausência de trabalhadores 
com deficiência aptos ao desempenho dos empregos.

Conforme já decidiu o Tribunal Superior do Trabalho, quando o empregador 
comprova, robusta e inequivocamente, que, de boa-fé, empregou todos os meios disponíveis 
para seleção e contratação de profissionais com deficiência ou reabilitados, mas não obteve 
êxito, é descabida a imposição da penalidade administrativa (Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista nº 113-52.2014.5.02.0043, Sétima Turma, Relator Ministro Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho, julgamento em 09/03/2016, publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho de 14/03/2016).

Desse modo, nossa proposta, sem descuidar da devida proteção ao mercado 
de trabalho dos beneficiários reabilitados e das pessoas com deficiência, promove um 
adequado equacionamento para essa questão relativa à atividade econômica de nosso País, 
tão necessária à geração de empregos para os brasileiros e as brasileiras.

Ante todo o exposto, pedimos o apoio dos nobres Pares para a aprovação 
deste importante projeto

Sala das Sessões, 

Senador DOUGLAS CINTRA

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 8.213, de 24 de Julho de 1991 - 8213/91
artigo 93

5

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 192, DE 2016

Modifica o art. 2º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 
2008, para estender a possibilidade de prorrogação da 
licença-paternidade aos servidores públicos.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º É a administração pública, direta, indireta e fundacional,
autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da licença-
maternidade e paternidade para suas servidoras e servidores, nos termos 
do que prevê o art. 1º desta Lei.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

Uma das notáveis inovações do novo marco legal para a primeira infância, 
estabelecido pela Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, foi a extensão da licença-
paternidade por mais quinze dias. Essa modificação decorreu da percepção da importância 
do pai durante os primeiros dias de uma criança, para sua recepção e ambientação em sua 
nova vida.

Se ainda não é a duração ideal, a nosso ver, essa prorrogação segue a 
tendência internacional de entender a criação de um novo ser humano como uma 
responsabilidade compartilhada do casal, com o apoio da sociedade.
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2

No entanto, ainda que adequado e justo, entendemos que esse marco 
normativo ainda se quedou incompleto, dado que inexiste previsão expressa de extensão da 
licença-paternidade aos servidores públicos.

Essa constatação salta aos olhos ao observarmos que o art. 2º da Lei nº 
11.770, de 9 de novembro de 2008, já autorizava os entes da administração pública a 
conceder a extensão de dois meses às suas servidoras. A modificação promovida pela Lei
nº 13.257, de 2016, conquanto tenha alterado a disciplina da licença-paternidade para o 
trabalhador da iniciativa privada, é silente quanto ao servidor.

Ora, as necessidades de um recém-nascido não são diferentes por seu pai 
pertencer a um ou outro regime jurídico e, ainda que fosse possível se interpretar que, por 
analogia, a extensão da licença também poderia ser aplicada ao servidor, consideramos 
adequada e justa a apresentação do presente projeto, pelo menos para que sejam evitados 
questionamentos judiciais (com todo o custo e demora que representam).

Sala das Sessões,

Senadora ANGELA PORTELA

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 11.770, de 9 de Setembro de 2008 - 11770/08
artigo 2º

urn:lex:br:federal:lei:2016;13257

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 193, DE 2016 

 
Inclui entre as diretrizes e bases da educação 
nacional, de que trata a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, o "Programa Escola sem 
Partido". 
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art.1º. Esta lei dispõe sobre a inclusão entre as diretrizes e bases da educação 

nacional, de que trata a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do "Programa Escola sem 

Partido”. 

 

Art. 2º. A educação nacional atenderá aos seguintes princípios: 

I - neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado; 

II - pluralismo de ideias no ambiente acadêmico; 

III - liberdade de aprender e de ensinar;  

IV - liberdade de consciência e de crença; 

V - reconhecimento da vulnerabilidade do educando como parte mais fraca na 

relação de aprendizado; 

VI - educação e informação do estudante quanto aos direitos compreendidos 

em sua liberdade de consciência e de crença; 

VII - direito dos pais a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral 

que esteja de acordo com as suas próprias convicções. 

Parágrafo único. O Poder Público não se imiscuirá na opção sexual dos alunos 

nem permitirá qualquer prática capaz de comprometer, precipitar ou direcionar o natural 

amadurecimento e desenvolvimento de sua personalidade, em harmonia com a respectiva 
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identidade biológica de sexo, sendo vedada, especialmente, a aplicação dos postulados da 

teoria ou ideologia de gênero. 

 

Art. 3º. As instituições de educação básica afixarão nas salas de aula e nas 

salas dos professores cartazes com o conteúdo previsto no anexo desta Lei, com, no 

mínimo, 90 centímetros de altura por 70 centímetros de largura, e fonte com tamanho 

compatível com as dimensões adotadas. 

Parágrafo único. Nas instituições de educação infantil, os cartazes referidos 

no caput deste artigo serão afixados somente nas salas dos professores. 

 

Art. 4º. As escolas confessionais e também as particulares cujas práticas 

educativas sejam orientadas por concepções, princípios e valores morais, religiosos ou 

ideológicos, deverão obter dos pais ou responsáveis pelos estudantes, no ato da matrícula, 

autorização expressa para a veiculação de conteúdos identificados com os referidos 

princípios, valores e concepções. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, as escolas 

deverão apresentar e entregar aos pais ou responsáveis pelos estudantes material 

informativo que possibilite o pleno conhecimento dos temas ministrados e dos enfoques 

adotados. 

 

Art. 5º. No exercício de suas funções, o professor: 

I - não se aproveitará da audiência cativa dos alunos, para promover os seus 

próprios interesses, opiniões, concepções ou preferências ideológicas, religiosas, morais, 

políticas e partidárias; 

II - não favorecerá nem prejudicará ou constrangerá os alunos em razão de 

suas convicções políticas, ideológicas, morais ou religiosas, ou da falta delas; 

III - não fará propaganda político-partidária em sala de aula nem incitará seus 

alunos a participar de manifestações, atos públicos e passeatas; 

IV - ao tratar de questões políticas, socioculturais e econômicas, apresentará 

aos alunos, de forma justa, as principais versões, teorias, opiniões e perspectivas 

concorrentes a respeito; 

V - respeitará o direito dos pais dos alunos a que seus filhos recebam a 

educação religiosa e moral que esteja de acordo com as suas próprias convicções; 
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VI - não permitirá que os direitos assegurados nos itens anteriores sejam 

violados pela ação de estudantes ou terceiros, dentro da sala de aula. 

 

Art. 6º. Os alunos matriculados no ensino fundamental e no ensino médio serão 

informados e educados sobre os direitos que decorrem da liberdade de consciência e de 

crença assegurada pela Constituição Federal, especialmente sobre o disposto no art. 5º 

desta Lei. 

 

Art. 7º. Os professores, os estudantes e os pais ou responsáveis serão 

informados e educados sobre os limites éticos e jurídicos da atividade docente, 

especialmente no que tange aos princípios referidos no art. 1º desta Lei. 

 

Art. 8º. O ministério e as secretarias de educação contarão com um canal de 

comunicação destinado ao recebimento de reclamações relacionadas ao descumprimento 

desta Lei, assegurado o anonimato. 

Parágrafo único. As reclamações referidas no caput deste artigo deverão ser 

encaminhadas ao órgão do Ministério Público incumbido da defesa dos interesses da 

criança e do adolescente, sob pena de responsabilidade. 

 

Art. 9º. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber: 

I – às políticas e planos educacionais e aos conteúdos curriculares; 

II - aos materiais didáticos e paradidáticos; 

III - às avaliações para o ingresso no ensino superior; 

IV - às provas de concurso para o ingresso na carreira docente; 

V - às instituições de ensino superior, respeitado o disposto no art. 207 da 

Constituição Federal. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias, a partir da data de 

sua publicação. 
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     J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 
   O presente  projeto de lei   foi inspirado na luta do Movimento Escola Sem 
Partido. 
 
   É fato notório que professores e autores de materiais didáticos vêm se 
utilizando de suas aulas e de suas obras para tentar obter a adesão dos estudantes à 
determinadas correntes políticas e ideológicas para fazer com que eles adotem padrões de 
julgamento e de conduta moral – especialmente moral sexual – incompatíveis com os que 
lhes são ensinados por seus pais ou responsáveis. 
 
   Diante dessa realidade – conhecida por experiência direta de todos os que 
passaram pelo sistema de ensino nos últimos 20 ou 30 anos –, entendemos que é 
necessário e urgente adotar medidas eficazes para prevenir a prática da doutrinação política 
e ideológica nas escolas, e a usurpação do direito dos pais a que seus filhos recebam a 
educação moral que esteja de acordo com suas próprias convicções. 
 
   Trata-se, afinal, de práticas ilícitas, violadoras de direitos e liberdades 
fundamentais dos estudantes e de seus pais ou responsáveis, como se passa a demonstrar: 
 
1 - A liberdade de consciência – assegurada pelo art. 5º, VI, da Constituição Federal –
 compreende o direito do estudante a que o seu conhecimento da realidade não seja 
manipulado para fins políticos e ideológicos, pela ação dos seus professores; 
 
2 - O caráter obrigatório do ensino não anula e não restringe a liberdade de consciência do 
indivíduo. Por isso, o fato de o estudante ser obrigado a assistir às aulas de um professor 
implica para esse profissional o dever de não utilizar sua disciplina como instrumento de 
cooptação político-partidária ou ideológica; 
 
3 - Ora, é evidente que a liberdade de consciência dos estudantes restará violada se o 
professor puder se aproveitar de sua audiência cativa para promover em sala de aula suas 
próprias concepções políticas, ideológicas e morais; 
 
4 - Liberdade de ensinar – assegurada pelo art. 206, II, da Constituição Federal – não se 
confunde com a liberdade de expressão. Não existe liberdade de expressão no exercício 
estrito da atividade docente, sob pena de ser anulada a liberdade de consciência e de 
crença dos estudantes, que formam, em sala de aula, uma audiência cativa; 
 
5 - De forma análoga, não desfrutam os estudantes de liberdade de escolha em relação às 
obras didáticas e paradidáticas cuja leitura lhes é imposta por seus professores, o que 
justifica o disposto no art. 9º, II, do projeto de lei;   
 
6 - Além disso, a doutrinação política e ideológica em sala de aula compromete gravemente 
a liberdade política do estudante, na medida em que visa a induzi-lo a fazer determinadas 
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escolhas políticas e ideológicas, que beneficiam, direta ou indiretamente as políticas, os 
movimentos, as organizações, os governos, os partidos e os candidatos que desfrutam da 
simpatia do professor; 
 
7 - Sendo assim, não há dúvida de que os estudantes que se encontram em tal situação 
estão sendo manipulados e explorados politicamente, o que ofende o art. 5º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), segundo o qual “nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de exploração”; 
 
8 - Ao estigmatizar determinadas perspectivas políticas e ideológicas, a doutrinação cria as 
condições para o bullying político e ideológico que é praticado pelos próprios estudantes 
contra seus colegas. Em certos ambientes, um aluno que assuma publicamente uma 
militância ou postura que não seja a da corrente dominante corre sério risco de ser isolado, 
hostilizado e até agredido fisicamente pelos colegas. E isso se deve, principalmente, ao 
ambiente de sectarismo criado pela doutrinação; 
 
9 - A doutrinação infringe, também, o disposto no art. 53 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que garante aos estudantes “o direito de ser respeitado por seus educadores”. 
Com efeito, um professor que deseja transformar seus alunos em réplicas ideológicas de si 
mesmo evidentemente não os estará respeitando; 
 
10 - A prática da doutrinação política e ideológica nas escolas configura, ademais, uma clara 
violação ao próprio regime democrático, na medida em que ela instrumentaliza o sistema 
público de ensino com o objetivo de desequilibrar o jogo político em favor de determinados 
competidores; 
 
11 - Por outro lado, é inegável que, como entidades pertencentes à Administração Pública, 
as escolas públicas estão sujeitas ao princípio constitucional da impessoalidade, e isto 
significa, nas palavras de Celso Antonio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 
Malheiros, 15ª ed., p. 104), que “nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. 
Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na 
atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de 
qualquer espécie.”; 
 
12 - E não é só. O uso da máquina do Estado – que compreende o sistema de ensino – para 
a difusão das concepções políticas ou ideológicas de seus agentes é incompatível com o 
princípio da neutralidade política e ideológica do Estado. Também,   com o princípio 
republicano, com o princípio da isonomia (igualdade de todos perante a lei) e com o princípio 
do pluralismo político e de ideias, todos previstos, explícita ou implicitamente, na 
Constituição Federal; 
 
 
13 - No que se refere à educação moral, referida no art. 2º, VII, do projeto de lei, a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, vigente no Brasil, estabelece em seu art. 12 



Maio de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-Feira  4  183 

 
 
 
 

4 
     J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 
   O presente  projeto de lei   foi inspirado na luta do Movimento Escola Sem 
Partido. 
 
   É fato notório que professores e autores de materiais didáticos vêm se 
utilizando de suas aulas e de suas obras para tentar obter a adesão dos estudantes à 
determinadas correntes políticas e ideológicas para fazer com que eles adotem padrões de 
julgamento e de conduta moral – especialmente moral sexual – incompatíveis com os que 
lhes são ensinados por seus pais ou responsáveis. 
 
   Diante dessa realidade – conhecida por experiência direta de todos os que 
passaram pelo sistema de ensino nos últimos 20 ou 30 anos –, entendemos que é 
necessário e urgente adotar medidas eficazes para prevenir a prática da doutrinação política 
e ideológica nas escolas, e a usurpação do direito dos pais a que seus filhos recebam a 
educação moral que esteja de acordo com suas próprias convicções. 
 
   Trata-se, afinal, de práticas ilícitas, violadoras de direitos e liberdades 
fundamentais dos estudantes e de seus pais ou responsáveis, como se passa a demonstrar: 
 
1 - A liberdade de consciência – assegurada pelo art. 5º, VI, da Constituição Federal –
 compreende o direito do estudante a que o seu conhecimento da realidade não seja 
manipulado para fins políticos e ideológicos, pela ação dos seus professores; 
 
2 - O caráter obrigatório do ensino não anula e não restringe a liberdade de consciência do 
indivíduo. Por isso, o fato de o estudante ser obrigado a assistir às aulas de um professor 
implica para esse profissional o dever de não utilizar sua disciplina como instrumento de 
cooptação político-partidária ou ideológica; 
 
3 - Ora, é evidente que a liberdade de consciência dos estudantes restará violada se o 
professor puder se aproveitar de sua audiência cativa para promover em sala de aula suas 
próprias concepções políticas, ideológicas e morais; 
 
4 - Liberdade de ensinar – assegurada pelo art. 206, II, da Constituição Federal – não se 
confunde com a liberdade de expressão. Não existe liberdade de expressão no exercício 
estrito da atividade docente, sob pena de ser anulada a liberdade de consciência e de 
crença dos estudantes, que formam, em sala de aula, uma audiência cativa; 
 
5 - De forma análoga, não desfrutam os estudantes de liberdade de escolha em relação às 
obras didáticas e paradidáticas cuja leitura lhes é imposta por seus professores, o que 
justifica o disposto no art. 9º, II, do projeto de lei;   
 
6 - Além disso, a doutrinação política e ideológica em sala de aula compromete gravemente 
a liberdade política do estudante, na medida em que visa a induzi-lo a fazer determinadas 

 
 
 
 

5 
escolhas políticas e ideológicas, que beneficiam, direta ou indiretamente as políticas, os 
movimentos, as organizações, os governos, os partidos e os candidatos que desfrutam da 
simpatia do professor; 
 
7 - Sendo assim, não há dúvida de que os estudantes que se encontram em tal situação 
estão sendo manipulados e explorados politicamente, o que ofende o art. 5º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), segundo o qual “nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de exploração”; 
 
8 - Ao estigmatizar determinadas perspectivas políticas e ideológicas, a doutrinação cria as 
condições para o bullying político e ideológico que é praticado pelos próprios estudantes 
contra seus colegas. Em certos ambientes, um aluno que assuma publicamente uma 
militância ou postura que não seja a da corrente dominante corre sério risco de ser isolado, 
hostilizado e até agredido fisicamente pelos colegas. E isso se deve, principalmente, ao 
ambiente de sectarismo criado pela doutrinação; 
 
9 - A doutrinação infringe, também, o disposto no art. 53 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que garante aos estudantes “o direito de ser respeitado por seus educadores”. 
Com efeito, um professor que deseja transformar seus alunos em réplicas ideológicas de si 
mesmo evidentemente não os estará respeitando; 
 
10 - A prática da doutrinação política e ideológica nas escolas configura, ademais, uma clara 
violação ao próprio regime democrático, na medida em que ela instrumentaliza o sistema 
público de ensino com o objetivo de desequilibrar o jogo político em favor de determinados 
competidores; 
 
11 - Por outro lado, é inegável que, como entidades pertencentes à Administração Pública, 
as escolas públicas estão sujeitas ao princípio constitucional da impessoalidade, e isto 
significa, nas palavras de Celso Antonio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 
Malheiros, 15ª ed., p. 104), que “nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. 
Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na 
atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de 
qualquer espécie.”; 
 
12 - E não é só. O uso da máquina do Estado – que compreende o sistema de ensino – para 
a difusão das concepções políticas ou ideológicas de seus agentes é incompatível com o 
princípio da neutralidade política e ideológica do Estado. Também,   com o princípio 
republicano, com o princípio da isonomia (igualdade de todos perante a lei) e com o princípio 
do pluralismo político e de ideias, todos previstos, explícita ou implicitamente, na 
Constituição Federal; 
 
 
13 - No que se refere à educação moral, referida no art. 2º, VII, do projeto de lei, a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, vigente no Brasil, estabelece em seu art. 12 



184  Quarta-Feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2016

 
 
 
 

6 
que “os pais têm direito a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que esteja 
de acordo com suas próprias convicções”; 
 
14 - Ora, se cabe aos pais decidir o que seus filhos devem aprender em matéria de moral, 
nem o governo, nem a escola, nem os professores têm o direito de usar a sala de aula para 
tratar de conteúdos morais que não tenham sido previamente aprovados pelos pais dos 
alunos; 
 
15 - Finalmente, um Estado que se define como laico – e que, portanto,  deve ser neutro em 
relação a todas as religiões – não pode usar o sistema de ensino para promover uma 
determinada moralidade, já que a moral é em regra inseparável da religião; 
 
16. Permitir que o governo de turno ou seus agentes utilizem o sistema de ensino para 
promover uma determinada moralidade é dar-lhes o direito de vilipendiar e destruir, 
indiretamente, a crença religiosa dos estudantes, o que ofende os artigos 5º, VI, e 19, I, da 
Constituição Federal. 
 
   Ante o exposto, entendemos que a melhor forma de combater o abuso da 
liberdade de ensinar é informar os estudantes sobre o direito que eles têm de não ser 
doutrinados por seus professores, a fim de que eles mesmos possam exercer a defesa 
desse direito, já que, dentro das salas de aula, ninguém mais poderá fazer isso por eles. 
Nesse sentido, o projeto que ora se apresenta está em perfeita sintonia com o art. 2º da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que prescreve, entre as finalidades da 
educação, o preparo do educando para o exercício da cidadania. Afinal, o direito de ser 
informado sobre os próprios direitos é uma questão de estrita cidadania. 
 
   Note-se por fim, que o projeto não deixa de atender à especificidade das 
instituições confessionais e particulares cujas práticas educativas sejam orientadas por 
concepções, princípios e valores morais, às quais reconhece expressamente o direito de 
veicular e promover os princípios, valores e concepções que as definem, exigindo-se, 
apenas, a ciência e o consentimento expressos por parte dos pais ou responsáveis pelos 
estudantes.  
  
 
 
 
   Sala das Sessões,                  de                         de  2016. 

 
Senador MAGNO MALTA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Constituição de 1988 - 1988/88 
 artigo 207 
Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 - LEI DARCY RIBEIRO                                   - - 

 
 
 
 

7 
9394/96 
 
 
 

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa) 
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7 
9394/96 
 
 
 

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa) 

 

 
SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 194, DE 2016 

 

Estabelece a obrigatoriedade de as escolas públicas de 
ensino fundamental e médio exibirem em placa visível seus 
resultados no Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º As escolas públicas de ensino fundamental e médio exibirão em placa 
visível os dados referentes a seu Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 

§ 1º A placa terá no mínimo meio metro quadrado e será afixada na entrada 
principal de cada escola. 

§ 2º A placa exibirá também os Idebs médios do Município e do Estado de 
situação da escola, ou, se for o caso, o do Distrito Federal. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil, a questão do acesso à escola não é mais o maior problema da 
educação, já que quase a totalidade das crianças ingressa na escola na idade certa. O 
problema maior é que as taxas de repetência dos estudantes ainda são bastante elevadas, 
assim como a quantidade de adolescentes que abandonam a escola antes de concluir a 
educação básica. Outro indicador preocupante é a baixa proficiência dos alunos em exames 
padronizados. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é um indicador de 
qualidade da educação que combina informações de fluxo escolar de estudantes do ensino 
fundamental e médio (taxas de aprovação, calculadas a partir do censo escolar) com 
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informações do desempenho obtido por eles em exames que compõem o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

O Ideb, assim, é de fundamental importância para a superação dos maiores 
desafios da educação básica na atualidade, já que serve como indicador de qualidade e como 
instrumento de norteamento de políticas públicas na área educacional. Embora tenha sido 
criado por meio do Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, foi posteriormente referenciado 
na Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE). 

A propósito, o PNE estabeleceu como meta fomentar a qualidade da educação 
básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, 
de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb em 2021: 6,0 nos anos iniciais do 
ensino fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio (Meta 7). 

Para atingir essa meta, é necessário não só que os entes federados se articulem 
por meio de diferentes estratégias e mecanismos, no âmbito do regime de colaboração e do 
sistema nacional de educação, para garantir o alcance do nível suficiente de aprendizado, 
mas também que haja comprometimento de cada sistema, escola, gestor, professor e aluno, 
bem como monitoramento e acompanhamento dos resultados do Ideb pela sociedade. 

Partindo dessa perspectiva, defendemos a afixação, em todas as escolas 
públicas de ensino fundamental e médio do País, de placas que exibam o Ideb da respectiva 
instituição. Acreditamos que essa medida conferirá maior transparência quanto à qualidade da 
educação oferecida às crianças e aos jovens do País, o que possibilitará a mobilização dos 
pais dos alunos para atuarem, em parceria com os professores e com os estabelecimentos de 
ensino, para elevar a média da escola. A competitividade saudável estimulada pela divulgação 
dos resultados do Ideb nas fachadas das escolas também estimulará cada instituição a buscar 
solucionar os problemas do ensino e melhorar a qualidade da educação oferecida. 

Feitos esses apontamentos, considerando a relevância social e educacional 
deste projeto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

 
Senador DOUGLAS CINTRA 

 
 

 
 
 
 

3 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

urn:lex:br:federal:decreto:2007;6094 
Lei nº 13.005,  de 25 de junho de 2014 - 13005/14 
 

 
 

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa) 
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Requerimento

SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO
Nº 318, DE 2016

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado 
Federal, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara nº 214, de 
2015, com o Projeto de Lei do Senado no 483, de 2011, e o Projeto de Lei da 
Câmara nº 104, de 2015, que já tramitam apensados e versam sobre a mesma 
matéria (obrigatoriedade da realização de exame de acuidade visual em 
estudantes).

Sala da Comissão,

Senadora LÚCIA VÂNIA

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)
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CONGRESSO NACIONAL

Comunicações

A Presidência, nos termos da Resolução nº 1, de 2006, do Congresso Nacional, e do art. 10-A do Regi-
mento Comum, e de acordo com as indicações recebidas dos Senhores Líderes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, designa a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, para o ano 
de 2016, cuja composição será publicada na forma regimental.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
É a seguinte a composição da Comissão Mista:  

2 

Designação CMO-2016.docx  DRSA                                                                                                                                                                2 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

 

PMDB 
Waldemir Moka 1. Marta Suplicy 
Romero Jucá 2.  
Eunício Oliveira 3.  

 

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT) 
Donizeti Nogueira 1. Regina Sousa 
Telmário Mota 2. Fátima Bezerra 

 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB/DEM/PV) 
 1.  
Ricardo Franco 2.  

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB/PPS/PCdoB/REDE) 
Fernando Bezerra Coelho 1. Cristovam Buarque 

 

Bloco Moderador (PTB/PR/PSC/PRB/PTC) 
Wellington Fagundes 1. Zeze Perrella 

 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP/PSD) 
Gladson Cameli 1. Otto Alencar 
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3 

Designação CMO-2016.docx  DRSA                                                                                                                                                                3 

DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PR/PSD/PROS 
Milton Monti 1. Lúcio Vale 
Vicentinho Júnior 2. Luiz Cláudio 
Ronaldo Fonseca 3. George Hilton 
Júlio Cesar 4. Danrlei de Deus Hinterholz  
Irajá Abreu 5. 

 

Bloco PP/ PTB/ PSC 
 1.  
 2.  
 3. 
 4. 
 5. 

 
 

Bloco PMDB/ PEN 
José Priante 1. Celso Maldaner 
Junior Marreca 2. Daniel Vilela 
Saraiva Felipe 3. Dulce Miranda 
Sergio Souza 4. Marx Beltrão 

 

PT 
 1.  
 2.  
 3. 
 4. 
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4 

Designação CMO-2016.docx  DRSA                                                                                                                                                                4 

PSDB 

Bruno Araújo 1.  
Geraldo Resende 2. 
Rodrigo de Castro 3. 

 
 

Bloco PRB / PTN / PTdoB / PSL 
Cleber Verde 1. Ronaldo Martins 
 2. 

 

PSB 
Bebeto 1. Tereza Cristina   
Luciano Ducci 2. Fábio Garcia 

 

 

DEM 
Cláudio Cajado 1. Juscelino Filho 
Paulo Azi 2. 

 

PDT 

 1.  
 

SD 

Benjamin Maranhão 1. Wladimir Costa 
 

PCdoB 

Davidson Magalhães 1. Rubens Pereira Júnior 
 

PPS* 

Leandre 1. Raul Jungmann 
 

_________________________ 
* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

 

(São os seguintes os ofícios de indicação:) 
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A Publicação

Em / .5 / /
ri

Câmara dos Deputados
Liderança do Partido Popular Socialista — PPS

OF/LID/N° 050/16
Brasíjia, 26 de abril de 2016.

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Naciona

Assunto: Indicação de membros para CMO.

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os deputados Leandre - PV/PR e Raul
Jungmann - PPS/PE para integrar como titular e suplente, respectivamente, a
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Atenciosamente,

Deputad Rubens Bueno

Líder do PPS

' ^j lifv

Liderança do Partido Popular Socialista - PPS
Câmara dos Deputados —Anexo II Sala T-23 CEP: 70160-900

(61)3215.9600/9603 Fax: (61) 3215.9616 e-mail: lid.pps@camara.leg.br
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

LIDERANÇA DO PCdoB

Oficio n. 38/2016

Brasília, 11 de abril de 2016.
A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Brasília — DF.

Assunto: Indicação de Representante na CMO.

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os Senhores Deputados

DAVIDSON MAGALHÃES (PCdoB-BA) e RUBENS PEREIRA JÚNIOR

(PCdoB-MA), titular e suplente, respectivamente, para representarem esta

Liderança na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e

Fiscalização.

Respeitosamente,

Deputado NIEL ALMEIDA
Líder
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L

ublicação

L1CÂMARA DOS DEPUTADOS
Liderança do Solidariedade

Of. 5 q /SD/2016-Lid Brasília, ,2^- de cv^n cai e 2 016 .

A Sua Excelência o Senhor
Sen. RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Brasília — DF

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista .

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Excelência a
designação do Deputado Benjamin Maranhão como membro Titular, e do
Deputado Wladimir Costa, como membro suplente pelo Partido Solidariedade,
da Comissão Mista de Orçamento.

Atenciosa

Deta!GEN S NORONHA
Líder o olidariedade

AAS
H:\Liderança do Solidariedade'Assessoria de Comissões\Comissões Mistas\Ofícios - Indicações\OF-XXX-Indicação CMO - Titular e Suplente.docx
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A Publicação

Em 5 / _ 5 /O2L)/(-

CÂMARA DOS DEPUTADOS
GABINETE DA LIDERANÇA DO DEMOCRATAS

Ofício n° 101-L-Democratas/16 Brasília, 3 de maio de 2016.

Excelentíssimo Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Nesta

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado JUSCELINO FILHO
para integrar, como membro suplente, a Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vaga existente.

Respeito - nfe

Deputado PAUDERNEY AVELINO
Líder do Democratas
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r iA Publïcação
Era J l ^ ^^^-

CÂMARA DOS DEPUTADOS
!. GABINETE DA LIDERANÇA DO DEMOCRATAS

Ofício n°099 -L-Democratas/16 Brasília, 27 de abril de 2016.

Excelentíssimo Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Nesta

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os Deputados do Democratas que
integrarão a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização,
em vaga existente.

TITULARES

Deputado CLÁUDIO CAJADO

Deputado PAULO AZI

Respeitosamente,

UELIN
Líder do Democratas
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

A Publicação

Em 3

OF.B / 043 / 16. Brasília, 27 de abril de 2016.

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência a indicação dos deputados

BEBETO (PSB-BA) e LUCIANO DUCCI (PSB-PR), para titulares, e

TEREZA CRISTINA (PSB-MS) e FÁBIO GARCIA (PSB-MT), para

suplentes, da Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e Fiscalização.

Respeitosamente,

Deputado FERNAND COELHO FILHO
Líder do PSB

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Nesta
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A Publicação

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Liderança do Partido Republicano Brasileiro

Ofício Ind n o 063/2015 Brasília, 27 de abril 2016.

Excelentíssimo Senhor
SENADOR RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Assunto: Indicação para vagas das Comissões Permanentes

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico o Deputado para integrar

CLEBER VERDE (PRB /MA), como membro TITULAR, e o Deputado

RONALDO MARTINS (PRB/CE), como membro SUPLENTE, a Comissão

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO.

Deputado MARLI MARI O

Líder do PRB
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D«

A Publicação

Em S /S /Q
• CÂMARA DOS DEPUTADOS

GABINETE DO LÍDER DO PSDB

Of.. n° ?3 1 /2016/PSDB

Brasília, 5 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os Deputados BRUNO ARAÚJO, GERALDO

RESENDE e RODRIGO DE CASTRO, como membros titulares, para integrarem a

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Respeitosamente,

Deputado ANTONIO IMB AHY
Líder do PSDB
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tàde^...

OF/GAB/I/N° ^^ 0 Brasília, Z C

Em L / f
A Publicação

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência relação dos nomes dos Deputados do
Bloco PMDB/PEN, que integrarão a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização.

TITULARES

JOSÉ PRIANTE
JUNIOR MARRECA - PEN
SARAIVA FELIPE

SERGIO SOUZA

SUPLENTES

CELSO MALDANER
DANIEL VILELA

DULCE MIRANDA
MARX BELTRÃO

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e
consideração.

o LEONARDO PICCIANI
r do Bloco PMDB/PEN
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A Publicação
n i

Em 5 L lc16X17" "`a ` r

Câmara dos Deputados
Gabinete da Liderança do PR

Of. no 086/2016 — Lid-PR
Brasília, 26 de abpi1'c.2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
Nesta

Assunto: Indicação de membros em Comissão Mista.

Senhor Presidente,

Indicamos os membros titulares e suplentes do Bloco PR/PSD/PROS, que

integrarão á Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização -

CN:

Titular Suplentes
Dep. Milton Monti — PR/SP Dep. Lúcio Vale — PR/PA

Dep. Vicentinho Júnior — PR/TO Dep. Luiz Cláudio — PR/RO
Dep. Ronaldo Fonseca — PROS/DF Dep. George Hilton — PROS/MG

Dep. Júlio Cesar — PSD/PI Dep. Danrlei De Deus Hinterholz — PSD/RS
Dep. Irajá Abreu — PSD/TO

Respeitos amente,

Deputado Aelton Freitas
íder do Bloco — PR/PSD/PROS

Liderança do Partido da República — Praça dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Sala 122 — Anexo I1 - — Bloco das Lideranças
Partidárias (BLP) — Pavimento superior — Ala das Lideranças Deputado Álvaro Valle

Tel: 61-32159550 FAX: 61-32159577
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A Publicação

SENADO FEDERAL
Bloco parlamentar Democracia Progressista

Memorando n° 002/2016 — BLPDP Brasília, 12 de abril de 2016.

Excelentíssimo Senhor
SENADOR RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Assunto: Indicação de Membros da CMO

Senhor Presidente,

Em resposta ao Of. n° 124/2016-CIA, de 31 de março do corrente,
indico o Senador Gladson Cameli - PP/AC para a vaga de titular e o Senador Otto
Alencar — PSD/BA para a vaga de suplente para compor a Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de
estima e consideração.

Respeitosamente,

i
Sena or O A IZ

Líder do Blo o Parlame tar Democracia Progressista

Gabinete da Liderança do Partido Social Democrático, Senado Federal — Ala Teotônio Vilela, Gabinete 22, Anexo li, Bloco A
Brasília/DF — CEP 70.165-900 Telefones: (61)3303-5134/Fax: (61) 3303-5137
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A Publicação

Em

SENADO FEDERAL ^—

V Bloco Moderador

OF. N° 012/2016-BLOMOD

Brasília, 19 de abril de 2016.

À Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional

Senhor Presidente

Em atenção ao Of. n° SF/125/2016-CN, indico a Vossa Excelência os
Senadores Wellington Fagundes (PR/MT), como membro Titular, e Zeze Perrella (PTB-
MG), como membro Suplente, para comporem, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização — CMO.

Atenciosamente

Senador FERNANDO COLLOR
Líder do Bloco Moderador

PTB — PSC — PTC — PRB — PR
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A Publicação

1 /(
SENADO FEDERAL

i Bloco Socialismo e Democracia
l^ PSB — PPS — PCdoB — REDE

BLSDEM - Memo. 022/2016

Brasília, 12 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, comunico a Vossa
Excelência a indicação do Senador Cristovam Buarque para compor
como membro suplente a Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização - CMO.

Senado dic da Mata
Líder do Bloco Socialismo e Democracia

Respeitosamente,
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A Publicação

Em 3 ¡ ^
SENADO FEDERAL
Bloco Socialismo e Democracia
PSB — PPS — PCdoB — REDE

BLSDEM - Memo. 018/2016

Brasília, 6 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional

Assunto: Indicação de membro da CMO

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, comunico a Vossa
Excelência a indicação do Senador Fernando Bezerra para compor
como membro titular a Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização - CMO.

Senadora Lídice da Mata
Líder do Bloco Socialismo e Democracia

Respeitosamente,
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A Publicação

SENADO FEDERAL
[Em

C j Gabinete do Líder do Democratas -

OF. N° 23/16-GLDEM Brasília, 27 de abril de 2016.

Senhor Presidente,

Indico a V. Exa. o nome do Senador RICARDO FRANCO,

como titular, para compor a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos

e Fiscalização - CMO.

Atenciosamente,

C

Senador RNALITOCAIADO
1`¡

Líder do Democratas no Senado Federal

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Nesta
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l er A Publicação

SENADO FEDERAL Em h / / o^.al^¡ GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO DE APOIO AO GOVERNO

Ofício n° 031/2016 — GLDBAG
Brasília, 12 de março de

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico, conforme tabela abaixo, os

Senadores representantes do Bloco de Apoio ao Gove rno para integrarem a

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO.

TITULARES SUPLENTES
Senador Donizeti Nogueira Senadora Regina Sousa
Senador Telmário Mota Senadora Fátima Bezerra

S r Paulo Rocha
Líder e do Bloco de Apoio ao Governo

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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A Publicação

SENADO FEDERAL Em 3 /_,c /cQÓ/L
F ' Gabinete do Líder do PMDB e da Maioria

OF. GLPMDB n° 044 / 2016 Brasília(19 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
70.165-900 - Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos

regimentais, a indicação dos Senadores do Bloco da Maioria para a composição da

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Titulares Suplentes

1. Senador Waldemir Moka 4. Senadora Marta Suplicy

2. Senador Romero Jucá

3. Senador Eunício Oliveira

Na oportunidade, renovo a—Vossa Excelência votos de apreço e

consideração.

Sthíador Eunício Oliveir
Líder do PMDB e do Bloco da aioria
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ATA

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
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SENADO FEDERAL SF - 2
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM
CEDP (9ª Reunião) 26/04/2016

(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Havendo número 
regimental, declaro aberta a 9º Reunião de 2016 do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal, destinada a colher o depoimento do representado, S. 
Exª o Senador Delcídio do Amaral, em face da Representação nº 1 de 2015.

Inicialmente submeto à deliberação deste Conselho a ata da 8ª Reunião de 2016, 
dispensada a sua leitura. 

Em votação.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada. 
Informo ao Plenário que a defesa do representado enviou a este Conselho, no dia 

20 de abril, às 18h21min, via e-mail, nova petição, já distribuída aos membros do 
Conselho, requerendo as seguintes providências: 1) monocraticamente, suspender os 
efeitos da decisão prolatada na 8ª reunião do Conselho, realizada em 19/4/2016; 2) 
suspender a oitiva do Senador representado aprazada para essa reunião e manter a 
sessão perante o Conselho de Ética do dia 26/4/2016, com a finalidade de que o ato seja 
realizado tão exclusivamente para que o Conselho possa apreciar o mérito do petitório da 
defesa e, assim, reavaliar a decisão ora contestada no sentido de se evitarem nulidades 
no presente feito.

Sobre a petição apresentada pela defesa, esta Presidência decidiu pelo 
indeferimento, proferindo despacho que foi enviado via e-mail aos membros deste 
Colegiado, aos advogados do representado e disponibilizado na tramitação da matéria.

Informo que os advogados do representado protocolaram, no Supremo Tribunal 
Federal, em 22/4/2016, o mandado de segurança MS nº 34.155. O pedido foi distribuído 
ao Ministro Celso de Mello, que indeferiu, liminarmente, o pedido de suspensão do 
andamento da Representação nº 1/2015, nos termos do seguinte despacho: "Sendo 
assim, e por não vislumbrar, ao menos em sede de sumária cognição, a ocorrência de 
ofensa ao direito de defesa do ora impetrante, indefiro o pedido de medida cautelar".

Antes de conceder a palavra ao Sr. Relator, gostaria de perguntar se está presente 
o senhor advogado da defesa.

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Sim, Excelência, estou presente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Gostaria de perguntar a 

V. Sª, em face do requerimento indeferido, se teria alguma coisa a dizer.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Tenho sim, Excelência. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Com a palavra V. Exª.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Boa tarde a todos. 
Exmo Senador João Alberto, eminente Presidente, Exmo Senador Relator, Exmos 

Senadores, a defesa gostaria de pontuar perante V. Exªs os motivos que nos levam a 
fazer o requerimento no sentido de se aguardar uma providência outrora deferida por este 
Conselho.

Em sessão anterior, a defesa requereu que fossem trasladadas todas as peças a 
respeito desses fatos que tramitam perante o Supremo Tribunal Federal, inclusive a mídia 
contendo a gravação do diálogo indigitado, que é o objeto da presente representação.

O Conselho, judiciosamente, deferiu a nossa providência requerida.
Deferiu, houve por bem aquiescer com o pedido da defesa no sentido de que 

fossem trasladadas as peças.
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Ocorre que, de lá para cá, sem que houvesse a superveniência de qualquer fato 
novo que ensejasse a modificação da tutela por parte do Conselho, Srs. Senadores, esse 
pedido outrora deferido foi cancelado. A providência no sentido de que houvesse o 
traslado das provas e o traslado também da gravação da mídia contendo o diálogo 
também foi cancelada. E qual foi o argumento suscitado por S. Exª, o Presidente, na 
petição que indeferiu o nosso requerimento recentemente? O argumento foi de que a 
defesa tem acesso às provas lá e, se a defesa tem acesso às provas lá, não haveria a 
necessidade do traslado dessas provas de lá para cá. Esse foi o argumento.

Com todo o respeito que devoto ao Conselho, Excelência...
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

O senhor poderia falar um pouquinho mais baixo? O senhor está gritando.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Sim, perdoe-me. Talvez, se pudesse 

abaixar...
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

Não, o senhor está falando muito alto. Abaixe o tom.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Pois não. Gostaria de agradecer a V. 

Exª.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

Estava gritando.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Não sabia que tinha volume para 

falar, mas...
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA. 

Fora do microfone.) – Tem sim. 
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Com todo o respeito que devoto a 

este Conselho, o fato é que o argumento de que a defesa tem acesso às provas no 
Supremo é parcialmente verdadeiro, com a máxima vênia. 

E por que digo isso, Srs. Senadores? Porque recentemente, em 30 de março 
próximo passado, a Procuradoria-Geral da República requereu o sobrestamento do feito 
lá, perante o Supremo, e requereu que houvesse a remessa externa dos autos para o 
Ministério Público Federal a fim de, entre outras providências, também fazer o aditamento 
da denúncia lá no Supremo. E a perspectiva desse aditamento da denúncia lá no 
Supremo Tribunal Federal mostra que a defesa não tem acesso ao inteiro teor das provas 
que estão sob a custódia, que estão sob o poder, do Ministério Público, o que vai ensejar 
um iminente aditamento. Digo iminente por quê? Porque o prazo está para expirar agora, 
dia 30 de abril, daqui a exatos quatro dias.

O que a defesa pede, Sr. Presidente, não é a protelação indefinida dos trabalhos, 
mas apenas e tão somente que se aguarde a devolução dos autos do Ministério Público 
para o Supremo Tribunal com essa denúncia, que haverá de ser aditada, com esses 
elementos aos quais a defesa não tem acesso, para que a defesa possa, então, ter 
acesso e exercer a defesa na sua plenitude.

Não ignoro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o princípio da independência das 
esferas – o que tramita no Judiciário e o que tramita aqui no Parlamento. Mas, apesar da 
independência das esferas, a base empírica dos fatos que são apurados aqui e lá é a 
mesma, de modo que, se houver um aditamento da denúncia lá com provas novas lá, é 
de interesse público, inclusive, que essas provas sejam franqueadas para a exata 
compreensão da questão. 
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Essa é a ponderação que eu gostaria de fazer a V. Exª, mesmo porque o 
cancelamento desse compartilhamento de provas é algo que ofende um direito já 
adquirido que havia sido incorporado ao patrimônio jurídico da defesa.

Eram essas as considerações, Sr. Presidente, lembrando apenas um último e 
derradeiro argumento: o art. 17-I do Regimento Interno estabelece que, somente depois 
de – abro aspas – "produzidas as provas" – fecho aspas –, o Relator declarará encerrada 
a instrução.

Eu indago a V. Exªs: quais foram as provas produzidas aqui? Qual foi a testemunha 
ouvida? Qual foi a diligência feita? Nenhuma. Portanto, nós precisamos maturar essa 
instrução, a fim de que realmente haja o exercício pleno da defesa.

Eram essas as considerações, pedindo vênia pelo volume da palavra usada.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Sou eu que agradeço a 

V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Telmário Mota, para as suas 

considerações.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Sr. Presidente, após 

ouvir as ponderações do Dr. Adriano, eu queria fazer algumas ressalvas.
Nesse mandado de segurança com liminar que eles impetraram no Supremo, essas 

mesmas alegações foram colocadas, e o Supremo as desconsiderou.
Ele pergunta, por exemplo, quais foram as razões de termos indeferido o outro 

processo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) –

Senador Telmário, só um instante.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Só um pouquinho. Já 

vou passar a palavra a V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) –

Quero só deixar clara a posição da defesa. Estava marcada a vinda do Senador Delcídio 
para hoje...

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – É isso que eu vou 
falar.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Se 
o Presidente me permite, eu queria ouvir da defesa qual é a alegação para o Senador 
Delcídio não ter vindo.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Deixe-me só concluir 
para formarmos esse juízo.

Ele diz aqui: "A defesa do Senador Delcídio tem acesso ao inquérito". Foi o que o 
Senador Presidente falou ao deferir. 

Segundo, uma representação no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar não é a 
mesma coisa que um processo judicial. Ou seja, essa peça que hoje o advogado de 
defesa está querendo só interessa a ele, mas ele perdeu a oportunidade de solicitá-la na 
defesa prévia. Então, precluiu. Resultado: ele tem acesso a ela, e nós concedemos vários 
dias para esse acesso.

Na última vez em que deliberamos, depois de cancelada a última sessão, em que 
estava o outro advogado, Dr. Raul Amaral, e após indeferirmos a solicitação desses 
documentos pelas razões já colocadas, ele fez um requerimento pedindo mais um prazo 
até hoje, dia 26, para a apresentação do Senador Delcídio a fim de estar hoje aqui 
fazendo a sua última defesa pessoal. Assim foi concedido.
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Agora, eu queria acrescentar o seguinte. Ele pergunta: "Qual foi a peça produzida a 
partir da denúncia?" A defesa prévia dele, as entrevistas dele, uma série de coisas –
essas foram peças suficientes. Aqui nós não estamos querendo julgar o processo que 
está sendo analisado pelo Supremo Tribunal. Lá é o mérito. Nós não estamos julgando o 
mérito. Nós estamos julgando aqui uma quebra de decoro que foi admitida no relatório 
prévio. Sr. Presidente, o Senador Delcídio admite tudo aquilo lá na sua defesa. Portanto, 
há peças suficientes para que realmente possamos concluir o nosso trabalho.

Considerando todos os recursos que foram concedidos, todas as oportunidades de 
defesa, inclusive hoje, Sr. Presidente – já vou passar a palavra ao Senador –, quero dizer 
que, como Relator, já me dou por satisfeito por tudo o que nós temos.

Tenho apenas mais um requerimento para apresentar aqui que é um requerimento 
de juntada da última entrevista. Sempre que o Senador Delcídio apresentava...

Tenho apenas mais um requerimento para apresentar aqui, que é um requerimento 
de juntada da última entrevista. Sempre que o Senador Delcídio apresentava um atestado 
médico, ele fazia uma entrevista. Agora, nesta de novo, neste intervalo, apresentou outra 
entrevista, na revista IstoÉ. E eu vou aqui, Sr. Presidente, ler o requerimento e pedir que 
V. Exª o coloque em votação.

Requeiro a juntada aos autos da Representação nº 1, de 2015, da cópia da 
matéria jornalística intitulada "A estratégia do governo, segundo Delcídio", 
publicada pela revista IstoÉ em sua edição datada de 27 de abril de 2016.
Sala do Conselho.
Senador Telmário, Relator.

Então, quero fazer mais essa juntada.
Após essas juntadas, quero dizer para vocês que dou por encerrada, declaro 

encerrada a fase de instrução probatória, pela minha parte, e quero dar os três dias –
como o advogado está presente, que ele seja notificado –, a partir de hoje, para que até 
sexta-feira a defesa apresente suas alegações finais.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Quero conceder a palavra 
ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. Depois de Aloysio Nunes Ferreira, Randolfe 
Rodrigues, Ataídes Oliveira e Lasier Martins.

Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Sr. Presidente, 

meus caros colegas, ilustre advogado da defesa, eu não estive presente na última sessão 
deste Conselho por uma razão que eu creio que todos conhecem: fui submetido a uma 
cirurgia e não podia estar presente aqui. Estava, assim como o Senador Otto Alencar, 
convalescendo de uma cirurgia. Mas aqui esteve o Líder do PSDB, Senador Cássio 
Cunha Lima, que exprimiu um ponto de vista do qual eu compartilho.

A minha preocupação, meu caro Presidente, é respeitarmos, como temos feito até 
agora, sem nenhum tipo de entorse, o pleno direito à defesa do representado. O 
Conselho, sob a sua direção, com a presença constante e o trabalho profícuo do Relator, 
tem trabalhado nesse sentido. 

Eu participei de uma decisão deste Conselho que concordou com o pedido da 
defesa de juntada de todos os elementos da instrução criminal que corre perante o 
Supremo Tribunal Federal – eu participei dessa decisão. No meu entender, foi uma 
decisão equivocada, não por atropelar o direito da defesa, mas por concordar com um 
procedimento que, no meu entender, daria ensejo, como deu, a manobras protelatórias.
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Por que digo que essa decisão que eu tomei – tomei junto com todos – foi 
equivocada? Porque nós não estamos examinando fatos criminosos que teriam sido 
cometidos pelo Senador Delcídio do Amaral. Não tem sentido nós estarmos aqui 
requerendo documentos de uma instrução probatória criminal que corre perante o 
Supremo e que precisa, agora, eventualmente, ser complementada – eventualmente! –
por um aditamento da denúncia do Ministério Público. Não é disso que se trata, Sr. 
Presidente! Eu não estou querendo saber, não é objeto da indagação do Conselho se o 
Senador Delcídio cometeu crime ou não. Todos nós sabemos que é perfeitamente 
possível que um Parlamentar cometa um ato contrário ao decoro parlamentar sem que 
esse ato configure um crime. 

A crônica política brasileira, aliás, registra um dos primeiros casos de cassação por 
esse motivo, de um Deputado do Rio de Janeiro, lá pelos anos 40, que se fez fotografar 
de cueca no corredor do...

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Fora do microfone.) –
Palácio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não, no 
corredor do hotel...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Fora 
do microfone.) – Do Copacabana.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... 
Copacabana Palace. Não era crime, até porque ele estava vestido com o paletó do 
fraque.

Não era crime, mas o Congresso considerou que ele estava, naquele momento, 
desprestigiando a imagem do Congresso Nacional. 

Da mesma forma, é possível que alguém cometa um crime que não configure 
quebra de decoro parlamentar. Imaginem os senhores um homicídio culposo, um acidente 
de trânsito: é crime, mas não é quebra de decoro parlamentar. 

Então, o que nós estamos examinando aqui não é se o Senador Delcídio do Amaral 
efetivamente contratou um avião para retirar do Brasil o Nestor Cerveró. Nós não estamos 
querendo saber se o Senador Delcídio efetivamente diligenciou junto a Ministros do 
Supremo Tribunal Federal para que o processo tivesse um rumo favorável a Cerveró. Não 
é disso que se trata. O que nós queremos saber é o seguinte: aquela conversa que foi 
gravada é conversa para Senador ter? É isso que nós estamos querendo examinar, só 
isso. E se o Senado considerar que essa conversa é incompatível com a conduta que um 
Parlamentar deva obedecer, o seu mandato deve ser cassado. E eu acho que não há 
nenhuma modulação de pena possível, porque a Constituição diz o seguinte: "Perderá o 
mandato". Pronto.

Então, Sr. Presidente, o que é preciso examinar é exatamente o fato sobre o qual 
nós estamos debruçados. Penso que a decisão de V. Exª de voltar atrás naquela decisão 
do Conselho, e fez isso em nome do Conselho, que permitiu a abertura de um prazo 
quase que indefinido à defesa, foi uma decisão acertada. 

Por que prazo quase indefinido? Nós sabemos que o Ministério Público não se atém 
a prazos, são prazos impróprios. Nós sabemos que o Procurador-Geral da República 
poderá, eventualmente, aditar a denúncia, mas poderá não o fazer. E, se aditar, o que 
isso tem a ver com o objeto do trabalho do nosso Conselho? Nada. Nós estamos 
querendo saber apenas se o Senador Delcídio do Amaral falou aquilo que foi gravado, só 
isso. E aí formamos o nosso juízo.
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Por isso, Sr. Presidente, eu, que tenho a religião da ampla defesa, queria propor 
uma solução intermediária. Não vamos aguardar o conjunto das peças da instrução 
probatória e, menos ainda, a eventual manifestação do Procurador-Geral da República, 
que poderá ou não ocorrer – sabe-se lá quando. O que eu proponho é que a defesa, que 
tem todo acesso a essas gravações, diligencie para obtê-las – se já não as obteve –,
entregue-as nas mãos do Senador Delcídio Amaral, e que ele venha aqui dizer que aquilo 
não foi quebra de decoro parlamentar, que aquilo foi feito com intenção a, b ou c – o que 
para mim, aliás, pouco importa.

Eu entendo, Sr. Presidente, que a oitiva de um acusado é um meio de defesa –
mais do que um ato de instrução probatória, é um meio de defesa. Então, eu não veria 
razão para negar a ele isso, eu não me oporia a isso, desde que a defesa se 
comprometesse aqui a marcar uma data desde já, providenciasse a degravação e a 
entregasse ao Senador Delcídio para que ele viesse esclarecer a sua visão, dar a sua 
versão dos fatos.

Sei que não é uma posição – digamos assim – de acatamento geral da Comissão, 
mas é a posição que eu tenho. Eu acho que, como nós temos um prazo, nesta Comissão, 
para concluirmos os nossos trabalhos, como nós estamos sendo absolutamente diligentes 
e rigorosos, sem nenhuma atitude que possa criar a suspeita de que nós estaríamos 
fazendo corpo mole – aliás, esse não é o temperamento de V. Exª, o velho combatente 
João Alberto –, é que eu faço esta proposta: que a defesa providencie a gravação e 
marque hoje já uma data para que o Senador Delcídio venha perante nós.

É essa a minha proposta.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Senador Aloysio Nunes 

Ferreira, permita-me entender bem a proposta de V. Exª.
V. Exª nos propõe que, na outra terça-feira, na próxima terça-feira, possamos ouvir 

o Senador Delcídio do Amaral.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Sem esperar 

os novos documentos, que a defesa abra mão de trazer esse conjunto...
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Sim, para ficar bem claro: 

e se não vier nada de lá, como é que se faz? V. Exª gostaria de dar mais oito dias de 
prazo?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não, aí 
configuraria, para mim, uma manobra dilatória – com todo o respeito, meu caro defensor –
, seria um abuso do direito de defesa.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Sim, mas como é que 
seria a proposta de V. Exª?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – A minha 
proposta é a seguinte: na próxima terça-feira o Senador Delcídio Amaral aqui comparece, 
já tendo recebido das mãos dos seus competentes advogados a degravação, sem outras 
demandas de juntada de elementos comprobatórios de fatos que não dizem respeito a 
nossa Comissão, que ele venha aqui apenas para dar a sua versão dos fatos que são 
amplamente conhecidos e que ensejaram, aliás, a decretação da sua prisão temporária.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Pois não.
O Senador Randolfe Rodrigues fazia uma pergunta quando eu o interrompi para dar 

a palavra ao Relator.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Um minutinho só, 
Senador. O Senador Randolfe Rodrigues quer fazer uma pergunta ao advogado de 
defesa.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – É
só um esclarecimento, Presidente – depois eu peço a palavra, obviamente depois do 
Relator.

Na sessão passada, a própria defesa – o representante da defesa, seu colega –
assumiu o compromisso aqui perante o Plenário, este Plenário do Conselho, de que o 
Senador Delcídio estaria hoje aqui presente. Eu pergunto a V. Sª qual a razão que o levou 
a não estar presente hoje aqui,

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS (Fora do microfone.) – Eu tenho a 
palavra?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Pode falar.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Srs. Senadores, com todo respeito, 

não se trata de nenhum tipo de menoscabo ao Conselho, mas é que, realmente, 
sobrevieram fatos novos que fizeram com que a defesa inclusive...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – V. 
Sª pode especificar quais?

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – O indeferimento de uma prova 
outrora deferida.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) –
Mas na terça passada a defesa já tinha conhecimento desse fato.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Um minutinho.
Com a palavra V. Exª.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Obrigado, Sr. Presidente.
Nós atravessamos uma nova petição perante o Senador Presidente, e essa petição 

nova, inclusive, é objeto de deliberação conjunta, agora, por parte do Conselho. Então, 
esse é o motivo que fez com que o Senador não se encontrasse aqui presente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Pois bem.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pela ordem.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Pela ordem, Senador 

Lasier.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Eu sou o segundo 

inscrito depois do Senador Aloysio, não é?
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – O primeiro inscrito é o 

Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Não, não. V. Exª 

havia dito que, depois do Senador Aloysio, vinha a minha inscrição.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Exato.
O SR. DAVI ALCOLUMBRE (Bloco Oposição/DEM - AP) – Mas, pela ordem, ele 

tem prioridade.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Quando se fala pela 

ordem não é necessária a inscrição.
V. Exª está inscrito depois do Senador Ataídes Oliveira, depois é que virá o Senador 

Lasier Martins – pela ordem, a não ser que ...
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Acho que não.



216  Quarta-Feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2016

SENADO FEDERAL SF - 9
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM
CEDP (9ª Reunião) 26/04/2016

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – ... queira inverter a 
ordem...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – A
palavra está comigo ainda, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Sim?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – A

palavra ainda está comigo?
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Espere aí.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – V. Exª quer conferir 

com a secretária que fez as anotações?
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – A secretária que fez a 

anotação...
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Quem é o próximo 

então?
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – O próximo é o Senador 

Randolfe Rodrigues.
O SR. DAVI ALCOLUMBRE (Bloco Oposição/DEM - AP) – O próximo não, o 

primeiro.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Depois, Ataídes Oliveira 

e, depois, o Senador Lasier Martins.
O SR. DAVI ALCOLUMBRE (Bloco Oposição/DEM - AP) – Eu abro mão da minha 

inscrição para o Senador Lasier Martins.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Então passa a ser depois 

do Senador Randolfe.
Então, com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Sr. 

Presidente, eu faço questão aqui, com a devida vênia da defesa e considerando a 
colocação aqui feita pelo Senador Aloysio, de dizer o seguinte. Nós já aprovamos a vinda 
do representado a este Conselho de Ética três vezes. Três. Em duas, houve atestado 
médico.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – É, 
esta é a quarta, perdão. Obrigado, Senador Otto, que me corrigiu. Foram quatro vezes e, 
em duas, houve atestado médico.

A última, como inclusive foi confirmado agora pela nobre defesa, foi a pedido da 
defesa com a garantia aqui, para todos os membros deste Conselho – e para todos que 
estavam assistindo –, de que ele viria de qualquer forma. Aliás, lembro que o Senador 
Otto chegou a perguntar: "O senhor dá garantia de que o Senador Delcídio estará aqui 
presente?" E a defesa naquele momento assim assegurou, garantiu que o Senador 
Delcídio estaria presente.

Paralelamente a essas quatro oportunidades em que o Senador Delcídio não veio 
aqui ao Conselho, ele concedeu entrevista ao Jornal Nacional, ao New York Times e, no 
último domingo, esta entrevista aqui ao Roberto Cabrini, no SBT.

Aí há os outros detalhes. Ele mesmo já disse que acompanhou uma passeata de 
moto, uma das passeatas contra a Presidente de moto. Enfim, ele, como todos podem ver 
nesta entrevista ao jornalista Roberto Cabrini, está em perfeito estado de saúde, fala com 
muita convicção e, inclusive, diz que estará aqui presente, no plenário, para votar o 
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afastamento da Presidente da República. E destaca, nesta entrevista a Roberto Cabrini, 
que está consciente de suas responsabilidades com a Nação e com a democracia.

Não bastasse isso, Presidente e Senador Telmário, a defesa interpôs um mandado 
de segurança no Supremo Tribunal Federal para suspender este Conselho. Veja, Sr. 
Presidente, a douta defesa que aqui está, antes de vir para cá hoje, foi ao Supremo e, no 
Supremo, não teve concedido o pedido de suspensão deste Conselho. 

O que alegava, na argumentação junto ao Conselho, a defesa do Senador Delcídio? 
Vejamos o que diz o jornal Valor Econômico:

No documento, Delcídio ataca o relator da comissão [é o senhor mesmo, 
Senador Telmário] (...) e diz que, por conta de sua colaboração com a Justiça 
[por conta de sua colaboração com a Justiça!], "passou a sofrer sérias e graves 
retaliações de parte de outros senadores, especialmente daqueles ligados ao 
partido do governo ou dos seus aliados, dentre os quais está o relator Telmário 
Mota".

Eu queria...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) –
Pois não, repito. 

Matéria do jornal Valor Econômico datada de 25 de abril de 2016 – manchete, 
Senador Telmário: "STF nega mandado de segurança pedido pela defesa de Delcídio". 
Veja, no parágrafo: 

No documento, Delcídio ataca o relator da comissão, Telmário Mota (PDT-RR), 
e diz que, por conta de sua colaboração com a Justiça, "passou a sofrer sérias e 
graves retaliações de parte de outros senadores, especialmente daqueles 
ligados ao partido do governo ou dos seus aliados, dentre os quais está o relator 
Telmário Mota".

Daqui a pouco, eu imagino, o Senador Delcídio dará outra declaração ao jornal –
não quero ser profeta, mas é o que parece – dizendo, Senador Otto, que ele também está 
sendo retaliado por nós devido à colaboração dele.

Ora, o Senador disse que são quinze a vinte Senadores que ele delatou na 
colaboração premiada. Ele tinha de vir aqui dizer quem são os quinze, quem são os vinte 
Senadores, quais eram. Ele tinha de dizer – vinte ou seja lá quantos foram –, em alto e 
bom som, claramente, quais as retaliações e de quem as está sofrendo. Do Senador 
Telmário, que eu saiba, do Presidente deste Conselho, que eu saiba.... Se é retaliação 
presidir o Conselho e, do Senador Telmário, é retaliação proferir o relatório.... Isso é
atribuição constitucional de ambos e, aqui destaco, tanto o Presidente João Alberto 
quanto o Relator estão cumprindo muito bem essa atribuição. Então, Presidente, parece-
me que a protelação está caracterizada. O ato protelatório de adiar repetidamente o 
julgamento deste Conselho está mais do que claro. 

E ainda hoje de manhã eu dialogava com o meu querido Senador Aloysio na 
comissão processante da Presidente Dilma. O Senador Aloysio reclamava da ocorrência 
de chicana, com o que eu concordo plenamente. Eu acho que chicana em nenhum local 
pode ser aceita, permitida, seja onde for. Isso é desvio processual, não é legítima defesa 
fazer chicana, fazer ato protelatório, seja neste Conselho de Ética ou em qualquer outro 
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lugar. Se as quatro vezes que este Conselho chamou o representado para estar aqui 
presente não forem suficientes para garantir a ampla defesa e o contraditório, então nós 
ferimos de morte os princípios da ampla defesa e do contraditório.

Por fim, Presidente, eu quero apoiar o encaminhamento proposto pelo Senador 
Telmário. Já tem o elemento, a exordial da nossa representação. Na nossa 
representação, quero destacar que nós anexamos as fitas degravadas que levaram à 
prisão do Senador Delcídio. O representante aqui, no caso o Partido Rede 
Sustentabilidade, subscrito por mim, tem fé pública. Então, isso basta. Foi apresentada a 
contradita da defesa na inicial, quando a nossa representação foi acatada. Por fim, quem 
nos dá inteira razão é o Ministro Celso de Mello do Supremo Tribunal Federal quando, ao 
pedido da defesa, responde o seguinte: 

Sendo assim, e por não vislumbrar, ao menos em sede de sumária cognição, a 
ocorrência de ofensa ao direito de defesa do ora impetrante, indefiro o pedido 
de medida cautelar.
Comunique-se, com urgência, o teor da presente decisão.

Portanto, estou convencido de que este Conselho, por quatro vezes, assegurou a 
chance de o representado estar aqui presente. Ao contrário disso, ele tem dado repetidas 
declarações aos meios de comunicação, algumas inclusive atingindo e atacando os 
membros deste Conselho, como esta dada ao jornal Valor Econômico.

Em apoio ao Relator, que seja feito o relatório e que o seu parecer seja votado aqui 
no plenário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Senador Lasier Martins.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito obrigado, Sr. 

Presidente João Alberto.
Presidente, Relator Telmário, Vice da Comissão, Paulo Rocha, colegas Senadores, 

nós não podemos nos prestar para enganos e nem nos prestar para tripudiação, como 
vem acontecendo.

Existem dois processos, Presidente: um processo penal, que está lá no Supremo,
em que o Senador Delcídio é acusado de relações promíscuas com a criminalidade, 
corrupção ativa e corrupção passiva quando revelou, para perplexidade nacional, que ele, 
sendo Líder do Governo no Senado, sabia de todas as falcatruas relacionadas a caixa 
dois, a desvio de verbas da Petrobras etc. Trata-se de crime. Esse é um processo.

Outro processo, que está aqui, é um processo disciplinar. Nele o Senador Delcídio 
responde por infração à ética e ao decoro parlamentar, isto é, ao fato de ter revelado os 
crimes de que tinha sido cúmplice, o que não se coaduna com a função de Senador. 
Portanto, ele cometeu grave infração ao decoro parlamentar, não podendo, por isso, mais 
permanecer no seio deste Senado. São dois processos distintos, sem conexões. Então, 
este processo que nós estamos julgando não tem nada a ver com o andamento, com a 
paralisação ou com o futuro do processo penal no Supremo Tribunal Federal.

Por isso, Presidente, e pela primeira vez discordando no nosso judicioso colega 
Aloysio, eu penso o contrário: nós não temos que dar mais tempo, não temos mais que 
protelar. Já houve protelações demasiadas. Isso já está pegando mal para este 
Colegiado. Nós temos que dar por encerrada a instrução na reunião de hoje e, como 
disse o Relator, abrir prazo para as razões finais e marcar para a próxima semana o 
julgamento.
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Por outro lado, quanto às provas, o eminente defensor, que está no seu papel e 
merece respeito por todo o seu esforço, acorreu ao Supremo para tentar impedir esta 
reunião de hoje e não conseguiu. Tudo isso é respeitável. Ele está no seu papel. Mas nós 
não temos nada a ver com as provas que precisam ser ainda carreadas lá para o 
Supremo. Nós já temos provas suficientes para o nosso julgamento: as fitas e a 
degravação do que disse o Sr. Delcídio quando cometeu a infração contra a ética e o 
decoro. Isso basta, Presidente. Não precisamos de mais nada.

Então, o meu requerimento é para que se dê por encerrado hoje o processo. Já 
protelamos demais, já tivemos toda a paciência. A paciência é uma virtude que tem 
limites. A minha paciência esgotou. Então, acabemos com este processo.

O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Pela ordem, tem a 
palavra V. Exª.

O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –
Sr. Presidente, eu quero só lembrar que, na reunião passada, nós remarcamos para hoje 
através de um pedido do Senador Cássio Cunha Lima. S. Exª fez esse pedido e abrimos 
mão.

Quando abrimos mão, indaguei do advogado... 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – A solicitação foi da 

defesa.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

Não, foi o Senador Cássio Cunha Lima que pediu.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Não, levantou o 

problema.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) –

Ele pediu e, depois, eu indaguei ao advogado que estava aqui se ele garantiria que o 
Senador Delcídio estaria aqui hoje. Ele garantiu que estaria aqui hoje. Quer dizer, ele 
pediu esse tempo para entrar no Supremo – havia a possibilidade de ganhar no Supremo, 
mas perdeu, através da decisão do Ministro Celso de Mello. Acho até que o Delcídio 
blefou muito. Ele dizia que tinha muito prestígio no Supremo com os Ministros, mas 
parece que estava blefando mesmo na gravação do Cerveró. 

Aliás, aquela gravação é suficiente. Aquilo é uma confissão de culpa. Não existe 
nenhuma dúvida. A voz é dele. Depois, ele garantiu que a voz era dele, fez a delação 
dizendo que a voz era dele. Então, ele feriu a ética e o decoro parlamentar sem nenhuma 
dúvida. Não há mais o que dar. Por quatro vezes já foi dada a oportunidade de ele vir 
aqui, mas ele não vem para fazer seu depoimento. Ele não virá dia nenhum. Ele quer 
ganhar prazo e protelar a oitiva dele, levando este Conselho no deboche, e isso não pode 
acontecer. Vamos ficar em uma situação muito desconfortável aqui. Respeito muito a 
colocação do nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira, mas vamos ficar em uma situação 
muito desconfortável se não tocarmos hoje essa decisão do Relator.     

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Senador Ataídes Oliveira.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Obrigado, Sr. 

Presidente. 
Sr. Presidente, Sr. Relator, antes de este Conselho ter aceito a admissibilidade da 

representação de cassação do Senador Delcídio do Amaral, foi dado ao Senador dez 
Dias para que apresentasse a sua defesa preliminar, e assim o fez. Também este 
Conselho concedeu, durante esses 40 dias, quase 50 dias, o direito à ampla defesa ao 
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Senado Delcídio do Amaral, inclusive ao contraditório. Este Conselho, inclusive, tem 
concedido, Sr. Presidente, sob a sua batuta, a liberdade de os advogados defensores do 
Senador Delcídio terem a palavra, como hoje aqui aconteceu, o que não acontece 
normalmente nesta Casa. Então, os advogados também fizeram a sua defesa. 

Portanto, Sr. Presidente, vejo que este Conselho não pode continuar sendo 
complacente. A nossa responsabilidade é muito grande. Então, de acordo com a 
Resolução nº 20, arts. 17-A e 17-H, essa fase interrogatória deve ser encerrada. Solicito a 
V. Exª e também Relator que abram o prazo dos três dias, de acordo com o Regimento 
Interno, para que o Senador Delcídio faça as suas alegações finais, ou seja, a sua defesa 
final e que, no prazo de até 10 dias, máximo, o Relator submeta seu relatório à 
apreciação deste Conselho.

É assim que eu penso, Sr. Presidente, e eu acho que é assim que nós devemos 
agir.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Senador Davi 

Alcolumbre.
O SR. DAVI ALCOLUMBRE (Bloco Oposição/DEM - AP) – Presidente, na verdade 

eu caminho na mesma linha. 
Pelo que eu estou entendendo, nós temos duas proposituras aqui no Conselho de 

Ética. Uma é encaminhar conforme o parecer do Relator, Senador Telmário Mota, e a 
outra é a sugestão do eminente Senador Aloysio Nunes.

Mas há um questionamento que eu gostaria de fazer a V. Exª – eu tenho uma 
audiência, logo mais eu vou ter que me ausentar. Eu queria saber se, regimentalmente, 
eu poderia me manifestar quanto à minha posição, seguindo o Relator Telmário Mota...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. DAVI ALCOLUMBRE (Bloco Oposição/DEM - AP) – Ah, já vamos? Então 
está bem. Eu aguardo a votação.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Eu tenho o requerimento 
do Relator que pede que seja anexada uma reportagem da revista IstoÉ.

Aqueles que estiverem de acordo permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Eu tenho um requerimento oral do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que, por 

excelência, é um defensor. Eu quero colocar em votação esse requerimento do Senador, 
mas, antes de fazer isso, quero saber se a defesa quer dizer mais alguma palavra.

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Excelência, muito obrigado por 
franquear mais uma vez a palavra à defesa. V. Exª tem sido muito atencioso. 

Eu só gostaria de ponderar com o eminente Colegiado o seguinte raciocínio: 
parece-me que está superada a votação com relação ao encerramento da instrução e à 
abertura de prazo para a apresentação das alegações finais. Pelo que restou já votado 
aqui, submetido ao escrutínio do Colegiado, parece-me que esse capítulo está encerrado. 
Encerrada a instrução, abre-se prazo para que a defesa apresente alegações finais. Seria 
isso ou não?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Não? Ainda não está deliberado 
isso?
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Não está deliberado, nós 
não votamos ainda.

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Está certo.
Eu gostaria, então, após essa deliberação, de pedir a palavra para fazer um 

derradeiro requerimento a V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Pela ordem, Senador 

Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Eu vejo, pela 

manifestação dos meus colegas, que eu estou rigorosamente isolado na minha posição. 
Então, não faz sentido levar a voto. Creio que a proposta do Relator é amplamente 
majoritária.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – V. Exª retira o 
requerimento?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Retiro, porque, 
evidentemente, o ponto de vista dos meus colegas é em sentido contrário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – V. Exª retira.
Concedo a palavra ao Relator.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Eu só queria, Sr. 

Presidente, fazer uma rápida colocação.
Foram dadas ao Senador Delcídio quatro oportunidades de oitiva, mas ele aqui não 

compareceu – apresentou atestado antes, mas na última vez nem atestado apresentou. 
Levo em conta também que o Dr. Adriano disse que aquilo que o fazia pedir uma nova 
oportunidade era um fato novo, mas esse fato novo não existe, porque ele foi derrubado 
pelo próprio Dr. Raul – o outro advogado, que esteve na reunião anterior –, porque, após 
desistirmos das peças, o Dr. Raul disse o seguinte: 

O meu requerimento ao Sr. Presidente e aos Srs. Senadores é no sentido de 
que seja deferido o depoimento do Senador, na próxima terça-feira, no dia 26, 
na hora determinada por este Conselho. Esse é o meu requerimento. Essa 
garantia já faz parte do requerimento que a defesa acaba de fazer. 

Ou seja, após serem indeferidos os documentos, ele fez isso, Dr. Adriano. E V. Exª 
também, no dia 29, teve uma oportunidade de falar. 

Dr. Adriano Sérgio Nunes Bretas: "Vejam bem, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Senadores, a defesa não ignora que a oportunidade preclusiva para a indicação do rol de 
testemunhas, de fato, remonta à defesa prévia". Então, V. Exª reconhece que já expirou o 
prazo. 

Por fim, para contemplar o Senador Aloysio Nunes, por quem nutro muito respeito... 
Nutro respeito por todos os Senadores, mas o Senador Aloysio é sempre uma pessoa que 
nos baliza muito. Onde está ele? Ele não pode ir embora. Ele tem de votar aqui com a 
gente. (Risos.)

A própria Resolução nº 20, em seu art. 17, diz:
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Art. 17-O. Na reunião de apreciação do parecer do relator, o Conselho 
observará os seguintes procedimentos, nessa ordem:
I – anunciada a matéria pelo Presidente, dar-se-á a palavra ao relator, que 
procederá à leitura do relatório;
II – será concedido o prazo de 20 (vinte) minutos, prorrogável por mais 10 (dez), 
ao representado ou denunciado e/ou seu procurador para defesa oral, sendo-lhe 
facultada a entrega prévia de memoriais escritos aos membros do Conselho;
(...)

Portanto, contemplamos a colocação de V. Sª.
Considerando, Sr. Presidente, tudo isso que dissemos, queria colocar em votação a 

nossa proposição de encerrar hoje. 
Outro ponto: para mostrar que esta Casa dá ampla defesa e tem boa-fé, até os 

requerimentos do advogado, as petições, eles não assinam, mas os acatamos – só para 
demonstrar a nossa boa vontade. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Tendo em vista o que 
dispõe o art. 17-I do Regimento Interno deste Conselho, uma vez declarado pelo Relator o 
encerramento da fase de instrução probatória, S. Exª pode intimar o representado, por 
meio de seus procuradores, a apresentar suas alegações finais no prazo de três dias 
úteis. 

Como está aqui presente a defesa, ela já está intimada. Então, teríamos quarta, 
quinta e sexta e teríamos que marcar a nova reunião do Conselho para terça-feira às...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – No mesmo horário?
Então será terça-feira às 15h30min.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Espere aí, um minutinho.
Para as 14h30min? 
Então, já fica convocada, para que...
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Sr. Presidente, pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Um minutinho só.
Então, já fica convocada a reunião para que seja apresentado o relatório final.
Quero ainda... 
A defesa pede a palavra. 
Senador Lasier Martins.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Sr. Presidente, eu 

gostaria que constasse na ata que, submetido à votação do Colegiado, houve 
unanimidade no acolhimento do voto do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Não, mas foi dado por 
encerrado pelo Relator a fase probatória. A declaração é do Relator.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Eu retirei a 
minha proposta, Senador Lasier. 

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – V. Exª retirou?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Retirei.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Eu quero que a defesa se 
manifeste. Por gentileza, ela pediu a palavra. Quero que ela fale.

O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – Obrigado, Sr. Presidente. 
A defesa se curva à decisão soberana deste colendo Colegiado. Gostaria apenas de 

ponderar uma questão muito importante para o exercício da ampla defesa. 
O prazo regimental estabelecido para a apresentação das alegações finais é de três 

dias úteis. Iniciado hoje, expiraria na 6ª feira próxima vindoura. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Sim.
O SR. ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS – O que a defesa gostaria de suplicar 

ao Colegiado é o seguinte. 
O prazo para que o Ministério Público Federal adite ou não a denúncia perante o 

Supremo, trazendo ou não esses elementos novos, decorrerá na próxima segunda-feira. 
A defesa gostaria apenas de sensibilizar o Colegiado no sentido de que lhe fossem 
concedidos não três dias úteis, mas seis dias úteis, ou cinco dias úteis que sejam, para 
que possa apresentar as suas alegações depois do eventual aditamento e das eventuais 
provas novas que o Ministério Público tiver em seu poder no Supremo e que haverá de 
apresentar, possivelmente até segunda-feira. Isso porque, se a defesa apresenta as 
alegações finais antes desse eventual aditamento – se é que vai ocorrer –, a defesa resta 
mitigada. 

Então, gostaria só de suplicar: em vez de três, cinco ou seis dias úteis.
Era essa apenas a minha...
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Sr. Presidente, 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Sr. 

Presidente, para contraditar. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – É matéria vencida, 

porque estamos seguindo aqui o nosso Regimento.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Estamos seguindo aqui o 

nosso Regimento, que estabelece três dias úteis – art. 17-I.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Foi por isso, Sr. 

Presidente, que pedi a V. Exª há pouco que constasse em ata a unanimidade e a decisão, 
que já transitou em julgado. Isto é, o requerimento da defesa foi feito depois de encerrada 
a instrução, quando não cabe mais nenhum documento, não cabe mais nada, a não ser 
razões finais. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Mas a defesa não fez 
requerimento. Ela fez um apelo, não fez requerimento.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Fora de hora. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – E o Sr. Relator já deu por 

encerrada essa parte probatória. Agora o Relator vai dar os três dias para as razões finais 
da defesa. Aí, na terça-feira que vem, às 14h30min, já vamos examinar o relatório do 
Relator. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Terça-feira dia 3 de 
maio?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Terça-feira, dia 3 de 
maio. 

Aí, o que acontece? No dia 3 ele lê o relatório final. Vamos aprová-lo ou não. Se 
aprovado, vamos encaminhá-lo ainda para a Comissão de Constituição e Justiça, que 

SENADO FEDERAL SF - 17
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM
CEDP (9ª Reunião) 26/04/2016

pode nos devolver o relatório no mesmo dia, e nós o encaminharemos imediatamente ao 
Plenário do Senado Federal. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) –
Perfeitamente, Sr. Presidente. 

(Intervenção fora do microfone.)
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SENADO FEDERAL SF - 18
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM
CEDP (9ª Reunião) 26/04/2016

DOCUMENTOS DA 9ª REUNIÃO DO CEDP

1. Lista de Presença das Senhoras e Senhores Membros do 
Conselho;

2. Cópia do Requerimento CEDP nº 12, de 2016, de autoria do Relator 
da Representação nº 1, de 2015, Senador Telmário Mota, 
solicitando a juntada de cópia de matéria jornalística intitulada “A 
Estratégia do Governo, segundo Delcídio”, publicada na Revista 
ISTOÉ, edição de 27 de abril de 2016. 
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SENADO FEDERAL SF - 19
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP
COORDENAÇÃO DE REGISTRO EM COMISSÕES – CORCOM
CEDP (9ª Reunião) 26/04/2016

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – Será às 14h30min. 
Cumpridas as finalidades da presente reunião, convoco este Conselho para sua 

décima reunião, a realizar-se na próxima terça-feira, dia 3, às 14h30min. 
Agradeço a presença e a participação de todos.
Declaro encerrada esta reunião. 
Muito obrigado. 

(Iniciada às 14 horas e 54 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 46 minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
S/Partido - Walter Pinheiro*
Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PDT - Lasier Martins**

Amazonas
PMDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PSB - Romário**

Ceará
PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PV - Alvaro Dias**

Maranhão
PMDB - Edison Lobão*
PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
PMDB - Raimundo Lira* (S)

PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
S/Partido - Delcídio do Amaral*
PMDB - Waldemir Moka*
PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Douglas Cintra* (S)

Bloco-PT - Humberto Costa*
Bloco-PSB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PTB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
PMDB - Hélio José* (S)

S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira*
PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Bloco-PTB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PT - Donizeti Nogueira** (S)

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Blairo Maggi*
Bloco-PSD - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSC - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Ricardo Franco** (S)

Roraima
Bloco-PT - Angela Portela*
PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PDT - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

PMDB - 18
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS

Bloco Parlamentar da Oposição - 16
PSDB-11 / DEM-4 / PV-1

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Aloysio Nunes Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PV / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Ricardo Franco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco de Apoio ao Governo - 14
PT-11 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Angela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RR
Donizeti Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / TO
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RS
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR

Bloco Moderador - 10
PTB-3 / PR-4 / PSC-1 / PRB-1

PTC-1
Blairo Maggi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Douglas Cintra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE

Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / SE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PI
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Marcelo Crivella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / MG

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia - 10
PSB-7 / PPS-1 / PCdoB-1 / REDE-1

Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 10
PP-6 / PSD-4

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MT
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

S/Partido - 3
Delcídio do Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA

PMDB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Bloco Parlamentar da Oposição. . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia. . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . 10
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aloysio Nunes Ferreira* (Bloco-PSDB-SP) Garibaldi Alves Filho* (PMDB-RN) Raimundo Lira* (PMDB-PB)

Alvaro Dias** (Bloco-PV-PR) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Angela Portela* (Bloco-PT-RR) Hélio José* (PMDB-DF) Reguffe** (S/Partido-DF)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Renan Calheiros* (PMDB-AL)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) Jader Barbalho* (PMDB-PA) Ricardo Franco** (Bloco-DEM-SE)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) João Alberto Souza* (PMDB-MA) Roberto Requião* (PMDB-PR)

Blairo Maggi* (Bloco-PR-MT) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Rocha** (Bloco-PSB-MA)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Romário** (Bloco-PSB-RJ)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romero Jucá* (PMDB-RR)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Maranhão** (PMDB-PB) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Medeiros* (Bloco-PSD-MT) Rose de Freitas** (PMDB-ES)

Dário Berger** (PMDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Simone Tebet** (PMDB-MS)

Delcídio do Amaral* (S/Partido-MS) Lasier Martins** (Bloco-PDT-RS) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Donizeti Nogueira** (Bloco-PT-TO) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Telmário Mota** (Bloco-PDT-RR)

Douglas Cintra* (Bloco-PTB-PE) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Valdir Raupp* (PMDB-RO)

Edison Lobão* (PMDB-MA) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSC-SE) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Eduardo Braga* (PMDB-AM) Marcelo Crivella* (Bloco-PRB-RJ) Waldemir Moka* (PMDB-MS)

Elmano Férrer** (Bloco-PTB-PI) Marta Suplicy* (PMDB-SP) Walter Pinheiro* (S/Partido-BA)

Eunício Oliveira* (PMDB-CE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Bezerra Coelho** (Bloco-PSB-PE) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Zeze Perrella* (Bloco-PTB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Renan Calheiros - (PMDB-AL)  

1º VICE-PRESIDENTE
Jorge Viana - (PT-AC)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romero Jucá - (PMDB-RR)  

1º SECRETÁRIO
Vicentinho Alves - (PR-TO)  

2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PTB-MG)  

3º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

4ª SECRETÁRIA
Angela Portela - (PT-RR)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

2º  João Alberto Souza - (PMDB-MA)

3º  Elmano Férrer - (PTB-PI)

4º  Douglas Cintra - (PTB-PE)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT) - 14

Líder
Paulo Rocha - PT   (36,48,67,74)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (3,32)

Lindbergh Farias   (34,69,75)

Telmário Mota   (4,30,41,51,70)

Gleisi Hoffmann   (71,73,78)

Regina Sousa   (40)

....................
Líder do PT - 11

Paulo Rocha   (36,48,67,74)

Vice-Líderes  do PT
Lindbergh Farias   (34,69,75)

Gleisi Hoffmann   (71,73,78)

Fátima Bezerra   (33,72)

Donizeti Nogueira   (68)

Líder do PDT - 3
Acir Gurgacz   (3,32)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (4,30,41,51,70)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM/PV) - 16

Líder
José Agripino - DEM   (38,62)

Vice-Líderes
Ataídes Oliveira   (37)

Antonio Anastasia   (45)

....................
Líder do PSDB - 11

Cássio Cunha Lima   (11,57)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (22)

Aloysio Nunes Ferreira   (39)

Líder do DEM - 4
Ronaldo Caiado   (9)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (38,62)

Líder do PV - 1
Alvaro Dias   (19,77)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PCdoB/REDE) - 10

Líder
Lídice da Mata - PSB   (14,26)

Vice-Líderes
Antonio Carlos Valadares   (63,81)

Vanessa Grazziotin   (21,23)

....................
Líder do PSB - 7

Antonio Carlos Valadares   (63,81)

Vice-Líderes  do PSB
Fernando Bezerra Coelho   (66)

Roberto Rocha   (44,65)

Líder do PPS - 1
Cristovam Buarque   (76)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (21,23)

Líder do REDE - 1
Randolfe Rodrigues   (24,28)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 10

Líder
Omar Aziz - PSD   (16,53)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (10,15,43,52,56)

Otto Alencar   (59)

....................
Líder do PP - 6

Benedito de Lira   (10,15,43,52,56)

Líder do PSD - 4
Omar Aziz   (16,53)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (17)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PSC/PRB/PTC) - 10

Líder
Fernando Collor - PTC   (5,6,79,84)

Vice-Líderes
Wellington Fagundes   (50,55,83)

Elmano Férrer   (80,82)

Eduardo Amorim   (85)

....................
Líder do PTB - 3

Elmano Férrer   (80,82)

Líder do PR - 4
Wellington Fagundes   (50,55,83)

Vice-Líder  do PR
Vicentinho Alves   (54)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (85)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,8)

Líder do PTC - 1
Fernando Collor   (5,6,79,84)

PMDB - 18

Governo
Líder

Humberto Costa - PT   (20,25,61,64)

Vice-Líderes
Hélio José   (49,58)

Gleisi Hoffmann   (71,73,78)

Wellington Fagundes   (50,55,83)

Telmário Mota   (4,30,41,51,70)

Notas:
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1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
4. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
7. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
8. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
9. Em 01.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. s/n-2015/DEM).
10. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
11. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
15. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. s/n GSCN).,
16. Em 03.02.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
17. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
18. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
19. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
20. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
21. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
22. Em 10.02.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 12/15 GLPSDB).
23. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
24. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
25. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
26. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
27. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
28. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
29. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
32. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
33. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
34. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
35. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
36. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
37. Em 03.03.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
38. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
39. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
40. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
41. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
42. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
43. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 2º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro (Of. 32/2015-GLDBAG).
44. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
45. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
46. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
47. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
48. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
49. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
50. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
51. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
52. Em 15.10.2015, o Senador Benedito de Lira deixou de exercer a função de segundo Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em virtude da
criação do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. s/n/2015-GLPP).
53. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
54. Em 19.11.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado vice-líder do PR (Ofício s/n-GABLIDPR).
55. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
56. Em 24.11.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando Vice-Líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 2/2015-GLDP).
57. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
58. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
59. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
60. Em 16.12.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado líder do Bloco da Maioria (Of. 290/2015-GLPMDB).
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61. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
62. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
63. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador
João Capiberibe.
64. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
65. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
66. Em 01.03.2016, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado vice-líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB).
67. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
68. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
69. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
70. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
71. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
72. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
73. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
74. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of.
16/2016-GLDBAG)
75. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
76. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
77. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
78. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
79. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
80. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
81. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
82. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
83. Em 06.04.2016, o Senador Wellington Fagundes foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
84. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
85. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Designação: 04/02/2014

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 3303-3492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Finalidade: Acompanhar, nos termos do Requerimento nº 976, de 2015, o Programa de habitação
popular Minha Casa Minha Vida. 

MEMBROS
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA AVALIAÇÃO DA
APLICAÇÃO DO ECA NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Finalidade: Avaliar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos Estados e
Municípios. 

Requerimento nº 700, de 2015

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRAÇAR
DIAGNÓSTICO DA CRISE HÍDRICA

Finalidade: Traçar diagnóstico da atual crise hídrica brasileira e de suas consequências e, assim, propor
soluções eficazes, prazo de noventa dias. 

Requerimento nº 44, de 2015

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA PROCEDER
DILIGÊNCIAS NAS OBRAS DE RESTAURAÇÃO DA BR-364

Finalidade: Proceder diligências nas obras de restauração da BR-364, no dia 07 de maio de 2015,
visando tratar da qualidade dos serviços executados sob responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNTI. 

Requerimento nº 419, de 2015

MEMBROS
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e
procedimentos referentes às obras da Transposição e do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco. 

Requerimento nº 40, de 2015

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (1)

RELATOR:   Senador Humberto Costa (PT-PE)  (1)

Designação: 07/04/2015
Instalação: 15/04/2015

Prazo final: 15/04/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (2)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (3)

Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 07.04.2015, os Senadores Humberto Costa e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel e Fátima
Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 55/2015-GLDBAG).
**. Em 07.04.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar União e Força, para compor a Comissão (Of. 27/2015-BLUFOR).
***. Em 07.04.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular e a Senadora Lídice da Mata, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 37/2015-GLBSD).
****. Em 07.04.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
91/2015-GLPSDB).
*****. Em 07.04.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 102/2015-
GLPMDB).
1. Em 15.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Humberto Costa, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2015 - CTBHSF).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
3. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33035492

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DAS
AGÊNCIAS REGULADORAS PERTINENTES À

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
Finalidade: Visitar a Casa Civil e tratar sobre a situação atual das agências reguladoras pertinentes à
Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Requerimento nº 231, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO
DO GARIMPO IRREGULAR NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA (MT)
Finalidade: Verificar "in loco" a situação do garimpo irregular no município de Pontes e Lacerda, no
Estado de Mato Grosso. 

Requerimento nº 1.208, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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9) COMISSÃO PARA DISCUSSÃO DA
IMPLEMENTAÇÃO DO PARLAMENTARISMO

Finalidade: Comissão Especial, composta por 14 membros titulares e igual número de suplentes, para
formular proposta de adoção de sistema de governo de matriz parlamentarista. 

Requerimento nº 131, de 2016

Número de membros: 14  titulares e 14 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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10) COMISSÃO TEMPORÁRIA DA POLÍTICA
NACIONAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS

Finalidade: Avaliar toda a PNSB - Política Nacional de Segurança de Barragens, criada pela Lei
12.334/2010, bem como o SNISB - Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, a
partir do acidente ocorrido com o rompimento de duas barragens de rejeitos de minérios no município
de Mariana/MG e, assim, propor soluções eficazes. 

Requerimento nº 1.305, de 2015

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)
RELATOR:   Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)

Instalação: 01/12/2015
Prazo final: 11/05/2016

TITULARES SUPLENTES
Senador Jorge Viana   (PT-AC)
Senador Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senador Wilder Morais   (PP-GO)
Senadora Rose de Freitas   (PMDB-ES)

 
 
 
 
 
 

 
Notas:
*. Em 19.11.2015, a Presidência designou os Senadores Antonio Anastasia e Ricardo Ferraço para ocupar, respectivamente, os cargos de Presidente e
Relator da Comissão.
**. Em 19.11.2015, a Presidência designou os Senadores Jorge Viana, Ricardo Ferraço, Antonio Anastasia, Fernando Bezerra Coelho, Wilder Morais
e Rose de Freitas para compor o Colegiado.

Secretário(a): Felipe Costa Geraldes
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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11) COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Finalidade: Destinada a propor soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

Requerimento nº 935, de 2015

Número de membros: 17  titulares e 17 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (1)

RELATOR:   Senador Blairo Maggi (PR-MT)  (1)

Instalação: 01/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

Prazo final prorrogado: 22/12/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (8)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (2,17)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
 4.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 5.    VAGO    (5,13,16)

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (6)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 4.    VAGO    (7,19)

 5.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (15)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (12)

 3.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (18)

Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (9)

 2.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)   (10)

 
Notas:
*. Em 26.08.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular e o Senador Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
**. Em 26.08.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Simone Tebet, Romero Jucá e Raimundo Lira foram designados membros titulares; e os Senadores
Valdir Raupp, Garibaldi Alves Filho e Waldemir Moka, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 224/2015-
GLPMDB).
***. Em 26.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
****. Em 26.08.2015, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, Paulo Paim e Cristovam Buarque, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 105/2015-
GLDBAG).
*****. Em 26.08.2015, os Senadores Antonio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e o Senador José Serra, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Ofs. 159 e 162/2015-GLPSDB).
******. Em 26.08.2015, os Senadores Douglas Cintra e Blairo Maggi foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a Comissão (Of. 63/2015-BLUFOR).
*******. Em 27.08.2015, foi aprovado o Requerimento nº 982, de 2015, que amplia o número de vagas da comissão de 14 para 17.
********. Em 12.11.2015, foi aprovado o Requerimento nº 1.289, de 2015, que prorroga o prazo final de funcionamento da Comissão para
22.12.2016.
1. Em 1º.09.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar, Romero Jucá e Blairo Maggi, respectivamente, Presidente, Vice Presidente e
Relator deste Colegiado (Mem. 1/2015-CDNE).
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2. Em 01.09.2015, o Senador Benedito de Lira foi indicado membro titular, e o Senador Gladson Cameli, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a comissão (Of. 106/2015-GLDBAG).
3. Em 01.09.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho passa a compor a Comissão como membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues como
membro suplente, em sua substituição (Memo. 82/2015-BLSDEM).
4. Em 01.09.2015, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão (Memo. 82/2015-BLSDEM).
5. Em 01.09.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Angela Portela membro suplente, para compor a Comissão, pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 109/2015-GLDBAG).
6. Em 01.09.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº 234/2015-
GLPMDB).
7. Em 03.09.2015, as Senadoras Sandra Braga e Lúcia Vânia foram designadas membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a comissão
(Of. 238/2015-GLPMDB).
8. Em 29.09.2015, a Senadora Gleisi Hoffman foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao senador Humberto
Costa, que deixa de compor a Comissão (Of. 122/2015-GLDBAG).
9. Em 30.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 69/2015-BLUFOR).
10. Em 06.10.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado membro suplente, para compor a Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 71/2015-BLUFOR).
11. Em 07.10.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição ao senador Eunício Oliveira, que
deixa de compor a Comissão (Of. 255/2015-GLPMDB).
12. Em 28.10.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 193/2015-GLPSDB).
13. Em 19.11.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela, que deixa de compor a Comissão (Of. 136/2015-GLDBAG).
14. Em 15.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco da Oposição em substituição ao Senador Wilder Morais,
que deixa de compor a Comissão (Of. nº 120/2015-GLDEM).
15. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
16. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
17. Em 13.04.2016, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Democracia Progressista em substituição ao Senador Benedito
de Lira, que deixa de compor a Comissão (Of. nº 2/2016).
18. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
19. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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12) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 19/12/2014
Prazo final prorrogado: 19/06/2015
Prazo final prorrogado: 17/06/2016

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 
  Arnaldo Versiani Leite Soares 
  Carlos Caputo Bastos 
  Carlos Mário da Silva Velloso 
  Edson de Resende Castro 
  Fernando Neves da Silva 
  Hamilton Carvalhido 
  Joelson Costa Dias 
  José Antonio Dias Toffoli 
  José Eliton de Figuerêdo Júnior 
  Luciana Müller Chaves 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Márcio Silva 
  Marcus Vinicius Furtado Coelho 
  Roberto Monteiro Gurgel Santos 
  Raimundo Cezar Britto 
  Torquato Lorena Jardim 
  Geraldo Agosti Filho 
  José Rollemberg Leite Neto 
  Walter de Almeida Guilherme 
  Roberto Carvalho Velloso 
  Henrique Neves da Silva 
  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho de
2016.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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13) COMISSÃO ESPECIAL DO IMPEACHMENT 2016
Finalidade: Proferir parecer sobre a Denúncia nº1, de 2016, relativa à autorização para o processo e o
julgamento da Presidente da República por suposto crime de responsabilidade. 

Denúncia nº 1, de 2016

Número de membros: 21  titulares e 21 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

RELATOR:   Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (6)

Instalação: 26/04/2016
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (2)

Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (4)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
 2.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)
 2.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)  (1,3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senador  Romário   (PSB-RJ)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (1)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
 2.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)  (1)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 
Notas:
*. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo PMDB: titulares - Raimundo Lira, Rose de Freitas, Simone
Tebet, Dário Berger e Waldemir Moka; suplentes - Hélio José, Marta Suplicy, Garibaldi Alves e João Alberto Souza (Of. 55/2016-GLPMDB);
**. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar da Oposição: titulares - Aloysio Nunes
Ferreira, Antonio Anastasia, Cássio Cunha Lima e Ronaldo Caiado; suplentes - Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, Paulo Bauer e Davi Alcolumbre (Of.
s/n/2016-OPOSIÇÃO);
***. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista: titulares - Ana
Amélia, José Medeiros e Gladson Cameli; suplentes - Sérgio Petecão, Wilder Morais e Otto Alencar (Memo 6/2016-GLDPRO).
****. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia: titulares -
Fernando Bezerra Coelho, Romário e Vanessa Grazziotin; suplentes - Roberto Rocha, Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque (Memo. 24/2016-
BLSDEM);
*****. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Moderador: titulares - Wellington Fagundes e Zeze
Perrela; suplentes - Eduardo Amorim e Magno Malta (Of. 14/2016-BLOMOD);
******. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo: titulares - Gleisi Hoffmann,
Lindberg Farias, José Pimentel e Telmário Mota; suplentes - Humberto Costa, Fátima Bezerra, Acir Gurgacz e João Capiberibe (Of. 32/2016-
GLDBAG);
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1. Os blocos parlamentares Socialismo e Democracia, Moderador e Democracia Progressista compartilharão mais duas vagas na comissão.
2. Em 20.04.2016, o Senador Raimundo Lira foi indicado pelo Bloco da Maioria para a Presidência da Comissão (Of. 56/2016-GLPMDB).
3. Em 22.04.2016, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 33/2016-GLDBAG).
4. Em 22.04.2016, o Senador Dário Berger foi indicado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à indicação do Senador José Maranhão
(Of. 57/2016 - GLPMDB).
5. Em 22.04.2016, o Senador João Capiberibe foi indicado pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia como membro suplente em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Memo. 25/2016-BLSDEM).
6. Em 26.04.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Antônio Anastasia, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2016 - CEI2016).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá e Leandro Bueno
Telefone(s): 33033511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
DE ANTEPROJETO DE LEI GERAL DO DESPORTO BRASILEIRO

Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de Lei Geral do Desporto Brasileiro, reunindo,
sistematizando, e atualizando a legislação em vigor sobre o tema, e regulamentando as relações jurídicas
oriundas da prática desportiva ainda pendentes de disciplina legal. 

Ato do Presidente nº 39 de 2015

Número de membros: 13

PRESIDENTE:   Caio Cesar Vieira Rocha 
VICE-PRESIDENTE:   Álvaro Melo Filho   (1)

RELATOR:   Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
Instalação: 29/10/2015

Prazo final: 06/06/2016
MEMBROS

  Caio Cesar Vieira Rocha 
  Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
  Marcos Motta    (2)

  Álvaro Melo Filho 
  Ana Paula Terra 
  Carlos Eugênio Lopes 
  Flávio Diz Zveiter 
  Luiz Felipe Bulus Alves Ferreira 
  Luiz Felipe Santoro 
  Pedro Trengrouse 
  Roberto de Acioli Roma 
  Marcos Santos Parente Filho 
  Mizael Conrado de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 39, de 27 de outubro de 2015, fixa em 11 o quantitativo de membros da Comissão de Juristas, indicando os Senhores Caio
César Vieira Rocha, Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos, Alexandre Sidnei Guimarães, Álvaro Melo Filho, Ana Paula Terra, Carlos Eugênio
Lopes, Flávio Diz Zveiter, Luiz Felipe Bulos Alves Ferreira, Luiz Felipe Santoro, Pedro Trengrouse e Roberto de Acioli Roma, indicando também
os Senhores Caio César Vieira Rocha e Waldimyr Vinycius de Moraes Camargos, para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relator do
Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 40, de 11 de novembro de 2015, altera o Ato do Presidente nº 39, de 2015 para incluir os Senhores Marcos Santos Parente
Filho e Mizael Conrado de Oliveira como membros integrantes deste Colegiado.
1. Em 29.10.2015, foi designado Vice-Presidente o Senhor Álvaro Melo Filho (Memorando nº 01/2015-CJDB)
2. O Ato do Presidente nº 44, de 16 de dezembro de 2015, substitui o senhor Alexandre Sidnei Guimarães pelo senhor Marcos Motta.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): (61) 3303-3514
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15) COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE REFORMA
DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica.

(Ato do Presidente nº 11, de 2015)

Número de membros: 24

PRESIDENTE:   Georges de Moura Ferreira 
VICE-PRESIDENTE:   Dorieldo Luiz dos Prazeres 

RELATORA:   Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
Designação: 16/06/2015
Instalação: 16/06/2015

Prazo final: 12/12/2015
Prazo final prorrogado: 15/04/2016

MEMBROS
  Georges de Moura Ferreira 
  Donizeti de Andrade 
  Respício Antônio do Espírito Santo Júnior 
  Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
  Dorieldo Luiz dos Prazeres 
  Antônio Ivaldo Machado de Andrade 
  Celso Faria de Souza 
  Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira 
  Tercio Ivan de Barros 
  Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 
  Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira 
  Kerlington Pimentel de Freitas 
  Ronei Saggioro Glanzmann 
  Ricardo Bisinotto Catanant 
  Thiago Pereira Pedroso 
  Roberto José Silveira Honorato 
  Claudio Jorge Pinto Alves 
  Geraldo Vieira    (2)

  Enio Paes de Oliveira    (1,3)

  Ricardo Nogueira da Silva 
  José Adriano Castanho Ferreira 
  Ricardo Bernardi 
  Fernando Silva Alves de Camargo 
  Carlos Ebner 
  Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 11, de 16 de junho de 2015, fixa em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Georges de Moura Ferreira, Donizeti de Andrade, Respício Antônio do Espírito Santo Júnior, Maria Helena Fonseca de Souza Rolim, Dorieldo Luiz
dos Prazeres, Antônio Ivaldo, Celso Faria de Souza, Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira, Tercio Ivan de Barros, Rinaldo Mouzalas de Souza e
Silva, Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira, Kerlington Pimentel de Freitas, Ronei Saggioro Glanzmann, Ricardo Bisinotto Catanant, Thiago Pereira
Pedroso, Roberto José Silveira Honorato, Claudio Jorge Pinto Alves para compor a Comissão, indicando também os Especialistas Georges de Moura
Ferreira e Maria Helena Fonseca de Souza Rolim para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relatora do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 16, de 25 de junho de 2015, fixa em 24 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Eduardo Sanovicz, Milton Arantes Costa, Ricardo Nogueira da Silva, José Adriano Castanho Ferreira, Ricardo Bernardi, Fernando Silva Alves de
Camargo e Carlos Ebner para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 30, de 14 de setembro de 2015, fixa em 25 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Especialista
Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira para compor o Colegiado.
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****. O ato do Presidente nº 42, de 24 de novembro de 2015, prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão para o dia 15 de março de
2016.
*****. O ato do Presidente nº 8, de 5 de abril de 2016, prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão para o dia 15 de abril de 2016.
1. Em 17.08.2015, o Sr. Milton Arantes Costa deixou de compor a comissão (Mem. 12/2015-CERCBA).
2. Em 21.08.2015, o Sr. Geraldo Vieira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 25, de 2015).
3. Em 1º.09.2015, o Sr. Enio Paes de Oliveira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 27, de 2015).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 3303 3511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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16) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 17

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 
  José Antonio Dias Toffoli 
  Paulo Rabello de Castro 
  João Geraldo Piquet Carneiro 
  Mauro Roberto Gomes de Mattos 
  Ives Gandra Martins 
  Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Mary Elbe Queiroz 
  Eumar Roberto Novacki 
  Gabriel Rizza Ferraz 
  Antonio Helder Medeiros Rebouças 
  Daniel Vieira Bogéa Soares 
  Luciana Leal Brayner 
  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 
  Everardo de Almeida Maciel 
  Eduardo Maneira 
  Leandro Paulsen 
  Heleno Taveira Torres 
  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DAS PRÓTESES
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar, no prazo de 180 dias, as irregularidades
e os crimes relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde
a indicação e execução dos procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados. 

Requerimento nº 93, de 2015

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

RELATOR: Senador Humberto Costa (PT-PE)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 25/03/2015
Instalação: 31/03/2015

Prazo final: 28/09/2015
Prazo final prorrogado: 15/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (6)

 1.  Senador Wilder Morais   (PP-GO)   (6,7)

 

Maioria (PMDB)
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (2)

 1.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (8)

Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
 VAGO    (4)  1.   VAGO    (5)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (9)

Senador Magno Malta   (PR-ES)  1.     

 
Notas:
*. Em 25.03.2015, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 27/2015-GLBSD).
**. Em 25.03.2015, os Senadores Humberto Costa e Paulo Paim foram designados membros titulares, e o Senador Donizeti Nogueira, membro
suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 28/2015-GLDBAG).
***. Em 25.03.2015, o Senador Magno Malta foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI (Of. 16/2015-
BLUFOR).
****. Em 25.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro titular, pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI (Of. 82/2015-
GLPSDB).
*****. Em 25.03.2015, o Senador Marcello Crivella foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI, em
vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Of. 24/2015-BLUFOR).
******. Em 25.03.2015, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor a CPI (Of. 77/2015-
GLPMDB).
*******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.032, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
********. Em 03.12.2015, foi lido o Requerimento nº 1.394, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão em 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 25.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar União e Força (Of. 66/2015-GLPMDB).
3. Em 31.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Aloysio Nunes Ferreira e Humberto Costa, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIDPRO).
4. Em 28.04.2015, o Senador Romário deixa de integrar, como titular, a CPI das Próteses (Of. 50/2015-BLSDEM).
5. Em 13.05.2015, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter deixado de integrar a Comissão (Of. 56/2015-BLSDEM).



Maio de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-Feira  4  259 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

6. Em 15.10.2015, o Senador Donizeti Nogueira passa a ocupar como membro titular, pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Paulo Paim, que deixa de ocupar a Comissão (Ofício nº 131/2015-GLDBAG).
7. Em 15.10.2015, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 132/2015-GLDBAG).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
9. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 61 33033492/3501

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2)CPI DO HSBC
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por onze senadores titulares e seis suplentes,
para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades praticadas pelo HSBC na abertura de
contas na Suíça. 

Requerimento nº 94, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP)  (3)

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 18/03/2015
Instalação: 24/03/2015

Prazo final: 21/09/2015
Prazo final prorrogado: 30/04/2016
Prazo final prorrogado: 27/10/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)
Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (9)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (9)

 2.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5,6,7)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (2,10)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (11)

Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (8)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)
 1.  Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)  1.  Senador José Medeiros   (PSD-MT)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (12)

Senador Blairo Maggi   (PR-MT)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 18.03.2015, os Senadores Ricardo Ferraço, Waldemir Moka e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria, para
compor a CPI (Of. 75/2015-GLPMDB).
**. Em 18.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, e o Senador José Medeiros, membro suplente, pelo Bloco
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 26/2015-BLSDEM).
***. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Rocha, Fátima Bezerra, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; os Senadores
Ciro Nogueira e Paulo Paim, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Ofs. 29 e 37/2015-GLDBAG; e Mem.
51/2015-GLDPP).
****. Em 18.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular, e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente, pelo Bloco União e
Força, para compor a CPI (Of. 15/2015-BLUFOR).
*****. Em 18.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, e o Senador Aloysio Nunes Ferreira, membro suplente, pelo
Bloco da Oposição, para compor a CPI (Ofs. 60 e 61/2015-GLPSDB).
******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.031, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 180 dias.
*******. Em 29.03.2016, foi lido o Requerimento nº 227, de 2016, de prorrogação do prazo final da Comissão por 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
2. Em 19.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldemir Moka ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 81/2015-GLPMDB).
3. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Rocha, o Senador Randolfe Rodrigues, e o Senador Ricardo Ferraço, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado (Memo nº 1/2015 - CPIHSBC).
4. Em 25.03.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. nº 24/2015-GLDEM).
5. Em 30.03.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Paim ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 45/2015-GLDBAG).
6. Em 31.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 46/2015-GLDBAG).
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7. Em 31.03.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 43/2015-BLSDEM).
8. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Regina Sousa,
que passou a compor a Comissão como membro suplente (Of. 67/2015-GLDBAG).
10. Em 20.05.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 161/2015-GLPMDB).
11. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
12. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Eduardo Bruno do Lago de Sá
Telefone(s): 61 33033511/10

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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3)CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS
Finalidade: Investigar o assassinato de jovens no Brasil, no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 115, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias (PT-RJ)  (1)

 
Leitura: 05/03/2015

Designação: 29/04/2015
Instalação: 06/05/2015

Prazo final: 03/11/2015
Prazo final prorrogado: 12/06/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora Angela Portela   (PT-RR)
Senador Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
 
 

Maioria (PMDB)
 VAGO    (2)

Senador José Medeiros   (PSD-MT)   (3)

   

 1.  Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)   (2)

 2.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (8)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (7)

   
 1.     
 

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (9)

Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)  1.  Senador Douglas Cintra   (PTB-PE)   (6)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5)

 
Notas:
*. Em 29.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão, em vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Ofs. 129/2015-GLPMDB e 51/2015-GLBSD).
**. Em 29.04.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 35/2015-GLBSD).
***. Em 29.04.2015, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 128/2015-
GLPMDB).
****. Em 29.04.2015, a Senadora Maria do Carmo foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
18/2015-GLDEM).
*****. Em 29.04.2015, o Senador Magno Malta é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força para compor a Comissão (Of.
17/2015-BLUFOR)
******. Em 29.04.2015, os Senadores Paulo Paim, Angela Portela, Telmário Mota e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa e Fátima Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Ofs. 42 e
52/2015-GLDBAG).
*******. Em 27.10.2015, lido o Requerimento nº 1.213, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 90 dias.
********. Em 09.03.2016, lido o Requerimento nº 148, de 2016, de prorrogação do prazo final da Comissão por 45 dias.
*********. Em 27.04.2016, foi lido o Requerimento nº 314, de 2016, de prorrogação do prazo final da Comissão por 45 dias.
1. Em 06.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lídice da Mata, Paulo Paim e Lindbergh Farias, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIADJ).
2. Em 06.05.2015, vago em virtude de a Senadora Simone Tebet deixar de ser membro titular e passar a compor a Comissão na condição de membro
suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 141/2015-GLPMDB).
3. Em 25.08.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia em vaga cedida pelo Bloco da
Maioria, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que deixa de compor a comissão (of. 78/2015-BLSDEM).
4. Em 26.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco União e Força, no lugar do Senador Magno Malta, que deixa
de compor a Comissão (Of. 62/2015-BLUFOR).
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5. Em 02.09.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição
ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a Comissão (Of. 84/2015-BLSDEM).
6. Em 06.10.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente, pelo Bloco União e Força (Of. 70/2015-BLUFOR).
7. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
9. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 33033508/3514

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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4)CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
Finalidade: Investigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos
financeiros em entidades fechadas de previdência complementar (Fundos de Pensão) nas sociedades de
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União 

Requerimento nº 478, de 2015

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

 
Leitura: 06/05/2015

Designação: 16/07/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

   

 1.  Senadora Angela Portela   (PT-RR)   (1)

 2.     
 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 VAGO    (6)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (4)

Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (3)

Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

 2.     
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senador João Capiberibe   (PSB-AP)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (5)

Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (2)  1.  Senador Blairo Maggi   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 16.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, e o Senador Blairo Maggi, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CPI (Of. 53/2015-BLUFOR).
**. Em 16.07.2015, os Senadores João Alberto Souza, Sandra Braga, Otto Alencar e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco
da Maioria, para compor a CPI (Of. 167/2015-GLPMDB)
***. Em 16.07.2015, os Senadores Humberto Costa, José Pimentel e Gleisi Hoffmann foram designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado)
****. Em 16.07.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular, e o Senador João Capiberibe, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado).
*****. Em 16.07.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e o Senador
Paulo Bauer, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CPI (Of. 119/2015-GLPSDB e 52/2015-GLDEM).
1. Em 17.07.2015, os Senadores Humberto Costa, Telmário Mota e Regina Sousa foram designados membros titulares e a Senadora Ângela Portela,
como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 93/2015-GLDBAG).
2. Em 05.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixa de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLUFOR).
3. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 155/2015-GLPSDB).
4. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
5. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
6. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.



Maio de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-Feira  4  265 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

5)CPI DO FUTEBOL - 2015
Finalidade: Investigar a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e o Comitê Organizador Local da
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (COL), no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 616, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Romário (PSB-RJ)  (3)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (6)

 
Leitura: 28/05/2015

Designação: 07/07/2015
Instalação: 14/07/2015

Prazo final: 22/12/2015
Prazo final prorrogado: 16/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Gladson Cameli   (PP-AC)   (13)

Senador Zeze Perrella   (PTB-MG)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (1)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (2,13)

 2.   VAGO    (9,11)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)

 1.  Senador Hélio José   (PMDB-DF)
 2.  Senador Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (8)

 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (12)

Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (5)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
 1.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (10)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Romário   (PSB-RJ)  1.  Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)   (4)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (14)

Senador Fernando Collor   (PTC-AL)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 07.07.2015, os Senadores Humberto Costa e Zezé Perrella foram designados membros titulares; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 76/2015-GLDBAG).
**. Em 07.07.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Romero Jucá e Omar Aziz foram designados membros titulares; e o Senador Hélio José, membro
suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor a CPI (Of. 180 e 191/2015-GLPMDB).
***. Em 07.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membros titular; e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente pelo Bloco
União e Força, para compor a CPI (Ofs. 39 e 40/2015/BLUFOR).
****. Em 07.07.2015, os Senadores Alvaro Dias e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI
(Of. 123/2015-GLPSDB e Of. 64/2015-GLDEM).
*****. Em 07.07.2015, o Senador Romário foi designado membros titular; e a Senadora Lídice da Mata, membro suplente pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor a CPI (Mem. 58/2015-BLSDEM).
******. Em 11.11.2015, foi lido o Requerimento nº 1.288, de 2015., que prorroga o prazo da comissão por 180 dias.
1. Em 08.07.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 82/2015).
2. Em 08.07.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que passou a compor a comissão como titular (Of. 82/2015).
3. Em 14.07.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Romero Jucá, respectivamente, Presidente e Relator deste colegiado (Memo.
1/2015-CPICBF).
4. Em 14.07.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata (Memo. 68/2015-BLSDEM).
5. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias,
que deixa de compor a Comissão (Of. 154/2015-GLPSDB).
6. Em 11.08.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2015-CPIDFDQ).
7. Em 01.09.2015, o Senador João Alberto Souza foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que deixa de compor a Comissão (Of. 233/2015-GLPMDB).
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8. Em 02.09.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 235/2015-GLPMDB).
9. Em 24.09.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 121/2015-GLDBAG).
10. Em 30.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
180/2015-GLDPSDB).
11. Em 15.10.2015, vago em virtude de o Senador Lasier Martins ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 133/2015-GLDBAG).
12. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
13. Em 08.03.2016, o Senador Gladson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Humberto Costa, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. nº 015/2016-GLDBAG).
14. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 061 33033508/3501

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6)CPI DAS BARRAGENS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades na fiscalização e manutenção das barragens da
Samarco Mineradora S.A., no Município de Marina/MG, bem como para investigar responsabilidades
pelo desastre ambiental causado pelo rompimento dessas barragens, ocorrido no dia 5 de novembro de
2015, além de averiguar a situação atual de outros locais de mineração em que haja risco de desastres
semelhantes. 

Requerimento nº 1.343, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 24/11/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

   
   
   

 1.     
 2.     
 

Maioria (PMDB)
   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (1)

   
   

 1.     
 

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (2)

    1.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
    1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
    1.     

 
Notas:
1. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
2. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR)  (6,23,26)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (25)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (24)

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (10,16,24,27)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (5)

 6.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 7.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (19)

 8.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
  VAGO    (32)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
  VAGO    (12)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 3.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 4.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (7,31)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

 6.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (11)

 7.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (13)

 8.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (8,14,21)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (17,28)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)   (1)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (15)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,18,20,28)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (22)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 3.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (29)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (30)

Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
 3.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Douglas Cintra, Marcelo Crivella e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Amorim e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAE (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os
Senadores Lídice da Mata, Roberto Rocha e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CAE (Of.
3/2015-GLBSD).
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***. Em 25.02.2015, os Senadores Gleisi Hoffmannn, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Reguffe e Telmário Mota foram
designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e Jorge Viana, como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio de Apoio ao Governo, para compor a CAE (Of. 4/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Ronaldo
Caiado, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes
Oliveira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Of. 13/2015-
GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Camelli e Ivo
Cassol membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CAE (Mem. 21 a 24/2015-GLDPP).
*******. Em 05.03.2015, os Senadores Romero Jucá, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Sandra Braga, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Omar Aziz
e Luiz Henrique foram designados membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Eunicio Oliveira, José Maranhão e Hélio José, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria para compor a CAE (Of. 043/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador José Serra
(Of. 23/2015-GLPSDB)
2. Em 03.03.2015, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo Bauer
(Of. 42/2015-GLPSDB)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição à
Senadora Fátima Bezerra (Of. 20/2015-GLDBAG).
6. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio do Amaral e Raimundo Lira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 17/2015-CAE).
7. Em 18.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Ofs. 51/2015-GLPMDB
e 81/2015-GLPSDB)
8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Antonio
Anastasia, Ataídes Oliveira, Ronaldo Caiado e Davi Alcolumbre (Of. 89/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 121/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of. 65/2015-GLDBAG).
11. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 142/2015-GLPMDB).
12. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
13. Em 18.05.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 159/2015-GLPMDB).
14. Em 19.05.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Ataídes
Oliveira e Antonio Anastasia (Of. 112/2015-GLPSDB).
15. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia, que deixa de integrar a Comissão (Of. 112/2015-GLPSDB).
16. Em 02.07.2015, o Senador Acir Grugacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Donizeti
Nogueira(Of. 90/2015-GLDBAG).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 109/2015-GLDEM).
19. Em 07.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Gladson Cameli (Of. 130/2015-GLDBAG).
20. Em 08.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 121/2015-GLDEM).
21. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
22. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Antônio Carlos Valadares (Of. 005/2016-GLBSD).
23. Em 01.03.2016, o Senador Delcídio do Amaral deixou de ocupar a Presidência da Comissão (Ofício SDA nº 003/2016).
24. Em 01.03.2016, o Senador Acir Gurgacz deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo,
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Reguffe (Of. nº 013/2016-GLDBAG).
25. Em 01.03.2016, o Senador Donizetti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Delcídio do Amaral (Of. 2/2016-GLDBAG).
26. Em 07.03.2016, a Comissão reunida elegeu a Senadora Gleisi Hoffmann Presidenta deste colegiado (Of. nº 12/2016/CAE).
27. Em 22.03.2016, a Senadora Regina Sousa foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 22/2016-GLDBAG).
28. Em 22.03.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Davi
Alcolumbre, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 15/2016-GLDEM).
29. Em 06.04.2016, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador José Medeiros (Memo. 16/2016-BLSDEM).
30. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
31. Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 053/2016-GLPMDB).
32. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034544

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

Instalação:  16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)  1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)  1.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (1)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  1.     

 
Notas:
1. Em 1º.09.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 129/2015-CAE).
2. Em 16.09.2015, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste Colegiado (Of. 152/2015-CAE).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 18.08.2015, foi lido o ofício 110/2015-CAE, que indica os senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Roberto Requião, Wilder Morais,
Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata e Marcelo Crivella para comporem o colegiado.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 61 33033516

Fax: 61 33034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Franco (DEM-SE)  (7,19)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (11)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (11,21)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)
 5.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (6)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (6,10)

 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (12)

 6.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (20)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

  VAGO 
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (13)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (13)

 1.    VAGO    (17)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5,8)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (9,18)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Romário   (PSB-RJ)   (9)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (1,22)

Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

 1.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,3)

 2.    VAGO 
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto
Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros
titulares; e os Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CAS (Of. 15/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram
designados membros titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria,
para compor a CAS (Of. 010/2015-GLPMDB).
1. A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro
titular e terceiro suplente.
2. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).
3. Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-
BLUFOR).
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4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).
6. Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).
7. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).
8. Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).
10. Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que
passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).
11. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).
12. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).
13. Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
113/2015-GLPSDB).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 16.02.2016, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais (Of. 004/2016-GLDEM).
18. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Roberto Rocha (Of. 004/2016-GLBSD).
19. Em 24.02.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Ricardo Franco Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 032/2016-PRESIDÊNCIA/CAS).
20. Em 24.02.2016, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 019/2016-GLPMDB).
21. Em 09.03.2016, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 018/2016-GLDBAG).
22. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Maranhão (PMDB-PB)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel (PT-CE)  (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (8)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (25,29)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (9,28)

 3.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 4.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 5.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)
 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 7.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (32,36)

Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (6)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,15)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (33)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 7.    VAGO    (31)

 8.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (13)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (7,30)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (10,16)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (1,12,17,32)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)

 1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10,16)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
 3.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 4.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (26,27)

 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,24)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (14,22)

 3.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (34)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (35)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (20,21)

 2.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (18,19)

 3.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (23)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros
suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e
Wilder Morais, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas
Cintra, Blairo Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para
compor a CCJ (Of. 05/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-
GLPSDB).
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******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana
Amélia membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz
Henrique e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário
Berger, Rose de Freitas e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias
(Of. 25/2015-GLPSDB).
2. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso
Jereissati (Of. 23/2015-GLPSDB).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).
6. Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi
Alves Filho, que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).
7. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Alvaro Dias, Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).
9. Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Of. 62/2015-GLDBAG).
10. Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em
substituição ao Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).
11. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
12. Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que
deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).
13. Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).
14. Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João
Capiberibe, que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).
15. Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).
16. Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio
Nunes Ferreira, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).
17. Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).
18. Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Blairo Maggi, que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).
19. Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).
20. Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Douglas Cintra, que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).
21. Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).
22. Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Marta Suplicy, que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).
23. Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).
24. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).
25. Em 20.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 8/2015-GLDPP).
26. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
27. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
28. Em 08.12.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio
do Amaral (Of. 140/2015-GLDBAG).
29. Torna-se sem efeito a indicação apresentada nos termos do Ofício nº 008/2015-GLDPP.
30. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
31. Em 1º.03.2016, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Sérgio Petecão (Of.
024/2016-GLPMDB).
32. Em 1º.03.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, deixando
de ocupar vaga de titular pelo Bloco da Maioria (Of. 009/2016-GLPSDB).
33. Em 09.03.2016, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Omar Aziz (Memo.
4/2016-GLPSD).
34. Em 05.04.2016, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador José
Medeiros (Memo. 13/2016-BLSDEM).
35. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
36. Em 14.04.2016, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 050/2016-GLPMDB).
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Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011,lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PSB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (11)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (5)

 1.    VAGO    (8)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)   (4)

 4.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)
 5.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 6.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 7.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
  VAGO    (18)

Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (3)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (7)

   

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
 4.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 6.     
 7.     
 8.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (12,13)

Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,10)

 1.    VAGO    (13)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 3.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Romário   (PSB-RJ)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.     
 2.     
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Fátima Bezerra, Ângela Portela, Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, Lasier Martins e Paulo
Paim como membros titulares; e os Senadores Marta Suplicy, Regina Sousa, José Pimentel, Walter Pinheiro, Telmário Mota e Lindbergh Farias como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CE (Of. 5/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e
Ronaldo Caiado, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata, Romário e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Antônio Carlos
Valadares, Randolfe Rodrigues e Fernando Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CE
(Of. 06/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, Sandra Braga, João Alberto Souza, Rose de Freitas e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CE (Of. 13/2015-GLPMDB).
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******. Em 26.02.2015, os Senadores Alvaro Dias, Antônio Anastasia e Lúcia Vânia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e Ataídes Oliveira, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Of. 17/2015-GLPSDB).
*******. Em 02.03.2015, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Ana
Amélia, como membros suplentes, pelo PP, para compor a CE (Memorandos nos. 30, 31, 32 e 47/2015-GLDPP).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Fátima Bezerra, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. 1/2015-CE).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015, o Senador Dário Berger foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 34/2015-GLPMDB).
4. Em 06.03.2015, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
José Pimentel (Of. 21/2015-GLDBAG).
5. Em 17.03.2015, o Senador Galdson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira(Of. 36/2015-GLDBAG).
6. Em 24.03.2015, vago em virtude de a Senadora Lúcia Vânia ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015 - GLPSDB).
7. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 120/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de integrar a Comissão (Of. 64/2015-GLDBAG).
9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 145/2015-GLPMDB).
10. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 114/2015-GLPSDB).
11. Em 23.09.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ivo Cassol
(Of. 117/2015-GLDBAG).
12. Em 23.09.2015, vago em virtude de o Senador Wilder Morais ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 117/2015-
GLDBAG).
13. Em 30.09.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de ocupar a vaga de
suplente na comissão (Of. 107/2015-GLDEM).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
18. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604/2
Fax: 311-3121/1319
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604
Fax: 311-3121/1319
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (13)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (7,13,15)

 4.    VAGO    (5,14)

 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (17)

   

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 3.    VAGO    (10)

 4.    VAGO    (6,18)

 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (8,12)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
 2.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (16)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

 2.  Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (11)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Davi Alcolumbre como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Jorge Viana, Donizeti Nogueira, Reguffe e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Regina Souza e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CMA (Of. 10/2015-
GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CMA (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerro, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 10/2015-GLBSD).
*****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e João Capiberibe foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e
Roberto Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 08/2015-GLBSD).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e
Alvaro Dias como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Of. 24/2015-GLPSDB).
*******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, Sandra Braga e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CMA (Of. 16/2015-GLPMDB).
********. Em 26.02.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, pelo PP, para compor a CMA (Of. 37/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Ataídes Oliveira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Mem. nº 1/2015-CMA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015 o Senador Benedito de Lira foi indicado membro suplente pelo PP (Memo. nº 52/2015-GLDPP).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 17.03.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo(Of. 31/2015-GLDBAG).
6. Em 17.03.2015, a Senadora Sandra Braga foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, deixando de compor a Comissão como membro
titular (Of. 36/2015-GLPMDB).
7. Em 24.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of. 38/2015-GLDBAG).
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8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Alvaro Dias, Aloysio
Nunes Ferreira e Davi Alcolumbre (Of. 90/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 122/2015-GLPMDB).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 23.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 42/2015-BLUFOR).
12. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
13. Em 01.03.2016, o Senador Acir Gurgacz deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo,
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Reguffe (Of. 14/2016-GLDBAG).
14. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
15. Em 30.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 30/2016-GLDBAG).
16. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
17. Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 052/2016-GLPMDB).
18. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 38, de 2009)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Reguffe   (S/Partido-DF)

 1.     
 2.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Jorge Viana e Reguffe, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp e Sandra
Braga, pelo Bloco da Maioria; Aloysio Nunes Ferreira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 24/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA
DO MUNDO DE 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 48, de 2009)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Delcídio do Amaral   (S/Partido-MS)
 2.     
 3.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
  VAGO    (1)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)  1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, Regina Sousa e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
Valdir Raupp, João Alberto Souza e Luiz Henrique, pelo Bloco da Maioria; Ronaldo Caiado, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Lídice da Mata,
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foi designado ainda como suplente o
Senador Delcídio Amaral, pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Subcomissão (Mem. 23/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução
das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 20, de 2010)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (S/Partido-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (2)

Designação:  15/04/2015

Instalação:  13/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Delcídio do Amaral   (S/Partido-MS)   (5)  1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,5)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (6,7)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)  1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 13.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e Paulo Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste Colegiado (Of. 31/2015-CMA).
3. Em 19.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Mem. 33/2015-CMA).
4. Em 19.05.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Mem. 33/2015-CMA).
5. Em 19.05.2015, o Senador Delcídio Amaral foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo
Rocha, que passou a compor a comissão como membro suplente (Mem. 33/2015-CMA).
6. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
7. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Paulo Rocha, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria, Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, Vanessa Grazziotin, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Lídice da Mata, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força (Memo. 25/2015-CMA).
**. Em 15.04.2015, a CMA reunida aprovou o RMA nº 5, de 2015, que reativa esta Subcomissão, com cinco vagas para membros titulares e igual
número de suplentes.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Maio de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-Feira  4  291 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS INACABADAS

Finalidade: Acompanhamento e fiscalização de obras inacabadas. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 6, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp  (PMDB-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

Designação:  06/05/2015

Instalação:  20/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
1. Em 20.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Valdir Raupp e Douglas Cintra, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Mem. 34/2015-CMA).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 06.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria; Ataídes Oliveira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Roberto Rocha, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 28/2015/CMA).
**. Em 29.02.2016, foram reativados os trabalhos da Subcomissão (Memo. nº 1/2016-CMA)
***. Em 05.04.2016, foram designados como membros suplentes os Senadores Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Eduardo Amorim,
pelo Bloco Parlamentar União e Força; e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Memo. 18/2016/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)   (8)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (14)

 1.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (8,10,14)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (3)

 4.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 6.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (20)

Maioria (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,12)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (12)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (13)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (19)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (17,18)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (11)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (11)

 1.    VAGO    (16)

 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Romário   (PSB-RJ)
 2.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (5)

 2.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (15)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Magno Malta e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a CDH (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores João Capiberibe e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e José
Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDH (Of. 11/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Paulo Paim, Regina Sousa, Marta Suplicy, Fátima Bezerra e Donizeti Nogueira foram designados membros
titulares; e os Senadores Lindbergh Farias, Angela Portela, Lasier Martins, Reguffe e Humberto Costa como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio
ao Governo, para compor a CDH (Of. 9/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membros titular; e o Senador Davia Alcolumbre, como suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CDH (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Dário Berger, Hélio José e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Simone Tebet e
Sérgio Petecão como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDH (Of. 14/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste colegiado (Of. nº 017/2015-CDH).
2. Em 03.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Reguffe (Of.15/2015).
3. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of.16/2015).
4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
5. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDH (Of.
14/2015-BLUFOR).
6. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Capiberibe Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 24/2015-CDH).
7. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, a Senadora Angela Portela foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy, que deixou de compor a Comissão (Of. 63/2015-GLDBAG).
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9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 144/2015-GLPMDB).
10. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 72/2015-GLDBAG).
11. Em 28.05.2015, os Senadores Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
da Oposição (Of. 116/2015-GLPSDB).
12. Em 29.05.2015, os Senadores Rose de Freitas e Omar Aziz foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria (Of. 165/2015-GLPMDB).
13. Em 03.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 174/2015-GLPMDB).
14. Em 14.07.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira, que passou a compor a comissão como membro titular (Of. 92/2015-GLDBAG).
15. Em 01.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco União e Força (Of.64/2015-BLUFOR).
16. Em 1º.10.2015, vago em razão do Senador Davi Alcolumbre ter deixado de compor a comissão(Of. 106/2015-GLDEM).
17. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
18. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
19. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
20. Em 16.02.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 001/2016-GLDBAG).
21. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMDB-DF)  1.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)  1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 14.04.2015, os Senadores Cristovam Buarque e Regina Souza foram designados membros titulares; e as Senadoras Marta Suplicy e Fátima
Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 34/2015 - CDH).
**. Em 14.04.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, em vaga
compartilhada entre os Blocos Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
***. Em 14.04.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco da Maioria (Of. nº
34/2015 - CDH).
****. Em 14.04.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição (Of. nº 34/2015 - CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (3,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 3.    VAGO    (16)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.    VAGO    (9)

 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (6)

Maioria (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10,11)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (13)

 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (15)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (4,7)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2,5,8)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular e o Senador Ronaldo Caiado, como suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Lasier Martins e Cristovam Buarque como
membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Telmário Mota, Delcídio do Amaral, Humberto Costa e Marta Suplicy como membros suplentes,
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRE (Of. 8/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Crivella e
Wellington Fagundes, como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores João Capiberibe e
Lídice da Mata, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CRE (Of. 9/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e os Senadores
Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRE (Of. 20/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Ciro Nogueira membro suplente pelo Partido Progressista,
para compor a CRE (Mem. 35 e 36/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Edison Lobão, Roberto Requião, Luiz Henrique, Eunício Oliveira e Ricardo Ferraço foram designados
membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Raimundo Lira, Valdir Raupp, Romero Jucá e Hélio José, como membros suplentes, pelo
Bloco da Maioria, para compor a CRE (Of. 018/2015-GLPMDB).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antônio
Anastasia, que passou a ocupar vaga de membro suplente (Of. 45/2015-GLPSDB).
3. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Luiz Henrique, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CRE).
4. Em 13.03.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo
Bauer (Of. 62/2015-GLPSDB).
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5. Em 13.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia (Of. 63/2015-GLPSDB).
6. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira(Of. 35/2015-GLDBAG).
7. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia (Of. 106/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Cássio Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de compor a Comissão (Of. 66/2015-GLDBAG).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 07.07.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em vaga existente (Of. 186/2015-
GLPMDB).
12. Em 30.09.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que deixa de compor a comissão(Of. 252/2015-GLPMDB).
13. Em 30.09.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Valdir
Raupp, que passa a titular (Of. 254/2015-GLPMDB).
14. Em 1º.10.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Valdir Raupp Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 44/2015-CRE).
15. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
16. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: cre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

  VAGO    (22)

Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5,19)

 1.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 2.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (10,13)

 6.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
  VAGO    (24)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4)

Senador  Hélio José   (PMDB-DF)

 1.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 4.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (21)

 5.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,9)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (20)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (15,16)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (11)

 1.    VAGO    (18)

 2.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
   

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.     
 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (23)

Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (12,14)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (1,12,14)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como
membros titulares; e os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo
Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas
Cintra pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José
Agripino, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CI (Ofs. 21/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para
compor a CI (Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram
designados membros titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
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3. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).
4. Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a
comissão como membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).
5. Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson
Cameli (Of. 34/2015-GLDBAG).
6. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste Colegiado (Of. 01/2015-CI).
7. Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.
8. Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).
9. Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).
11. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).
12. Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).
13. Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).
14. Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. nº 67/2015-BLUFOR).
15. Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).
16. Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 108/2015-GLDEM)
19. Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).
20. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
21. Em 23.03.2016, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo PMDB, em substituição ao Senador Eunício Oliveira, que deixou
de compor a Comissão (Of. 37/2016-GLMPDB).
22. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
23. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
24. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Quartas-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wilder Morais  (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Designação:  20/05/2015

Instalação:  10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMDB-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (2)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Notas:
1. Em 10.06.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wilder Morais e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
Colegiado (Of. 20/2015-CI).
2. Em 10.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado, nos termos do art. 89, IV, do RISF, membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 20/2015-
CI).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 20.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Sérgio Peteção, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Hélio José, pelo Bloco da
Maioria, Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar da Oposição. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Walter Pinheiro, pelo Bloco de
Apoio ao Governo e Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 16/2015-CI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Quartas-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (18)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)   (18)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 4.    VAGO    (1,10)

 5.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

   

 1.    VAGO    (24)

 2.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (7,15)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (21)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5,16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (6,13,17,25)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (19,20,25)

 2.    VAGO 
 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (9)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (22)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (23)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (14)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e os Senadores Fernando Bezerra e Lídice da Mata, como membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDR (Of. 12/2015-GLBSD).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Humberto Costa e Walter Pinheiro foram designados membros titulares; e os Senadores
Donizeti Nogueira, Regina Sousa, Fátima Bezerra e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CDR
(Of. 12/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e
Força, para compor a CDR (Of. 4/2015-BLUFOR).
*****. Em 26.02.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Of.
22/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, José Maranhão e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra
Braga, João Alberto Souza, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Dário Berger como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDR
(Of. 15/2015-GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular, e o Senador Ciro Nogueira como membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CDR (Mem. 38 e 39/2015-GLDPP).
********. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CDR
(Of. 18/2015-GLBSD).
1. Em 03.03.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 17/2015-GLDBAG)
2. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Of. 115/2015-CDR).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDR (Of.
14/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 46/2015-GLPSDB).
6. Em 06.03.2015, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 50/2015-GLPSDB).
7. Em 12.03.2015, o Senador João Alberto Souza deixa a suplência e passa a ser membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 56/2015-GLPMDB)
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8. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Alberto Souza Vice-Presidente deste colegiado (Of. 153/2015-CDR).
9. Em 19.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de compor a Comissão
como membro titular (Of. 83/2015-GLPSDB).
10. Em 26.03.2015, vago em virtude do Senador Lasier Martins ter deixado de compor a comissão (Of. 43/2015-GLDBAG).
11. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPMDB).
12. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 126/2015-GLPMDB).
13. Em 26.05.2015, vago em virtude de o Senador Antonio Anastasia ter deixado de compor a Comissão (Of. 113/2015-GLPSDB).
14. Em 30.06.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 44/2015-BLUFOR).
15. Em 09.07.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 192/2015-GLPMDB).
16. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 142/2015-GLPSDB).
17. Em 18.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em vaga cedida pelo PSDB ao
Democratas (Ofs. 157/2015-GLPSDB e 78/2015-GLDEM).
18. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, que passa à suplência (Of. 110/2015-GLDBAG).
19. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
20. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
21. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
22. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Lídice da Mata (Of. 006/2016-GLBSD).
23. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
24. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
25. Em 02/03/2016, os Senadores Ricardo Franco e Ronaldo Caiado permutam suas vagas pelo Bloco Parlamentar da Oposição na Comissão,
passando a titular e suplente, respectivamente (Of. nº 8/2016-GLDEM).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia (PP-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)
  VAGO    (9)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 2.  Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
 3.     
 4.     
 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (4)

 1.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (5,6)

 5.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (6)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (8)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
  VAGO    (3,7)

   

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 1.     
 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (10)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano
Férrer como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os
Senadores Paulo Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).
****. Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs.
18/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os
Senadores José Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-
GLPMDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para
compor a CRA (Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).
*******. Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of.
14/2015-GLBSD).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).
4. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).
5. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
6. Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).
7. Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como
membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
9. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).



Maio de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-Feira  4  311 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

10. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
Secretário(a): Marcello Varella

Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Marcello Varella

Telefone(s): 3311-3506/3321
Fax: 3311-1017

E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lasier Martins (PDT-RS)  (1,13,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PMDB-DF)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

  VAGO 
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)
 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (15)

 4.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5)

Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (6)

 1.    VAGO    (19)

 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 3.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (8,18)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (16)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (10,12)

 1.    VAGO    (4)

 2.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os
Senadores Zezé Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor
a CCT (Of. 13/2015-GLDBAG).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores
Sandra Braga, Edison Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-
GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).
2. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).
5. Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).
6. Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).
7. Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-
BLSDEM).
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10. Em 04.11.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves, que deixa de compor a comissão (Of. 73/2015-BLUFOR).
11. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
12. Em 16.02.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a comissão (Of. 01/2016-BLUFOR).
13. Em 23.02.2016, o Senador Cristovam Buarque renuncia ao cargo de Presidente da Comissão (Ofício GSCB nº 02-002/2016).
14. Em 01.03.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Lasier Martins Presidente deste colegiado (Mem. 8/2016-CCT).
15. Em 09.03.2016, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio
do Amaral, que deixa de compor a comissão (Of. 019/2016-GLDBAG).
16. Em 06.04.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
José Medeiros (Memo. 017/2016-BLSDEM).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
18. Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 051/2016-GLPMDB).
19. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: Terças-Feiras 8h:45min -

Telefone(s): 61 3303-1120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PPS-DF)  (11)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (13)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 4.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (3,6,8,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
  VAGO    (4)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (16)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
   

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

 2.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (7,9)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (9,12)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)  1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (2)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como suplente pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CSF (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CSF (Of.
04/2015-BLUFOR).
***. Em 12.03.2015, os Senadores Hélio José, Sérgio Petecão e Waldemir Moka foram designados membros titulares; os Senadores Garibaldi Alves
Filho, Valdir Raupp e Edison Lobão, membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CSF (Of. 19/2015-GLPMDB).
****. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Paim, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque e Gladson Cameli foram designados membros titulares; os
Senadores Angela Portela, Paulo Rocha, Ivo Cassol e Gleisi Hoffmann, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CSF (Of.
30/2015-GLDBAG).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
3. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Hélio José ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015-GLPMDB).
4. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldermir Moka ter deixado de integrar a Comissão (Of. 90/2015-GLPMDB).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CSF).
6. Em 25.03.2015, o Senador Juiz Henrique foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 091/2015-GLPMDB)
7. Em 22.04.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 47/2015-
BLSDEM)
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 13.07.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Vanessa Grazziotin, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Memo. 64/2015-GLBSD)
10. Em 15.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 197/2015-GLPMDB).
11. Em 15.07.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Vice-Presidente deste colegiado (Of. 3/2015-CSF).
12. Em 05.08.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
senadora Vanessa Graziotin (Mem. 71/2015-BLSDEM)
13. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela (Of. 111/2015-GLDBAG)
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
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Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Telefone(s): 61 33031095
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA  - CTG
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (2)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
   

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.    VAGO    (7)

 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (1)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)

 1.     
 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (6)

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

 1.    VAGO    (4)

 2.     
Notas:
*. Em 14.10.2015, os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Marta Suplicy, Waldemir Moka e Romero Jucá foram designados membros
titulares; e os Senadores Sandra Braga e Valdir Raupp, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CTG (Of. 243/2015-
GLPMDB).
**. Em 14.10.2015, os Senadores Fernando Collor e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e o Senador Wellington Fagundes, como
membro suplentes, pelo Bloco União e Força, para compor a CTG (Of. 66/2015-BLUFOR).
***. Em 14.10.2015, os Senadores Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares, pelo Bloco da Oposição, para compor a
CTG (Of. 165/2015-GLPSDB).
****. Em 14.10.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e o
Senador Donizeti Nogueira, como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CTG (Of. 125/2015-GLDBAG).
*****. Em 14.10.2015, os Senadores Joao Capiberibe e Lúcia Vânia foram designados membros titulares, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para
compor a CTG (Of. 85/2015-BLSDEM).
1. Em 22.10.2015, foi designado o Senador Dário Berger como membro suplente pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº
266/2015-GLPMDB)
2. Em 17.11.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Paulo Bauer e João Capiberibe, respectivamente, Presidente e Vice-presidente deste
Colegiado (Of. 1/2015-CTG).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
4. Em 01.03.2016, o Senador Wellington Fagundes deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco Parlamentar
União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Vicentinho Alves (Ofício nº 6/2016-BLUFOR)
5. Em 16.03.2016, foi designado o Senador Ronaldo Caiado como membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão
(Ofício nº 16/2016-GLDEM)
6. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
7. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 14h30 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: ctg@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  COORDENADOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

 1.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 2.    VAGO    (3)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.     

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9,10)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (5)

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (4,5)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (5)

 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,7)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (8)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (8)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (11,12)

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (13,14)
 1.     
 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
    (/)

Atualização:  01/03/2016
Notas:
*. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 02/06/2015.
1. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 11/06/2015.
2. Eleitos na 1ª reunião do Conselho realizada em 16/06/2015.
3. Em 16/06/2015, o Senador Paulo Rocha deixa a suplência e é eleito membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 075/2015-GLDBAG).
4. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
5. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 01/12/2015.
6. O Senador Flexa Ribeiro comunica renúncia a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme ofício lido na sessão plenária de 1º.12.2015.
7. O Senador Dalírio Beber foi eleito para ocupar a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme Ofício nº 206/2015 GLPSDB, lido na sessão
plenária de 1º.12.2015.
8. Eleitos na Sessão do Senado Federal do dia 09/12/2015.
9. Em 15.12.2015, foi lido em Plenário Ofício nº 323/2015 - GSWMOR, do Senador Wilder Morais, comunicando renúncia como titular do Conselho
em vaga destinada ao Bloco da Parlamentar da Oposição.
10. O Senador Davi Alcolumbre foi eleito na sessão plenária de 16.12.2015, para ocupar vaga de titular do Bloco Parlamentar da Oposição, conforme
Ofício nº 122/2015, do Líder do Democratas.
11. O Senador Elmano Férrer comunica renúncia como membro titular do Conselho, na vaga destinada ao PTB, conforme o MEMO nº 110/2015-
GSEFERRE, datado e lido na sessão Plenária do dia 17.12.2015.
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12. O Senador Douglas Cintra foi eleito membro titular para ocupar a vaga destinada ao PTB, conforme Ofício nº 0004/2016-BLUFOR, do Líder do
Bloco Parlamentar União e Força, lido na sessão plenária nesta data.
13. Nos termos do Of.nº0005/2016-BLUFOR,datado de 25.02.2016, o Líder do Bloco Parlamentar União e Força cede vaga de membro titular deste
bloco para o Partido Democrático Trabalhista - PDT.
14. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar União e Força ao PDT, na sessão plenária de
01/03/2016.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Simone Tebet  (PMDB-MS)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senadora  Lúcia Vânia   (GO)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  26/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
1. Designada para ocupar o cargo de Presidente do Conselho pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PMDB

Senador  Romero Jucá   (RR)
      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador José Agripino  (DEM-RN)  (1)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Eunício Oliveira   (CE)
PT

Senador  Delcídio do Amaral   (S/Partido-MS)
PSDB

Senador  Tasso Jereissati   (CE)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Acir Gurgacz   (RO)
PR

Senador  Blairo Maggi   (MT)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senador  Ciro Nogueira   (PI)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  01/10/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 18.03.2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Flexa Ribeiro   (PA)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senador  Gladson Cameli   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 17.03.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

   
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

   
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 
Representante da sociedade civil organizada

  VAGO 
Pesquisador com produção científica relevante

  VAGO 
Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente

  VAGO 

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303.5258
Fax: 3303.5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senador Romário  (PSB-RJ)  (2)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Lindbergh Farias   (RJ)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
PSOL

Senador  Romário   (PSB-RJ)   (1)

Atualização:  07/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 19, de 2015, em 01/07/2015
1. O Senador Romário (PSB/RJ) ocupa a vaga por indicação do PSOL.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 07/07/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
PR

Senador  Vicentinho Alves   (TO)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PTB
Senador  Elmano Férrer   (PI)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Designados conforme Ato do Presidente nº 34, de 2015, publicado no DSF de 17.09.2015.
1. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, realizada em 07.10.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB/CE)   (1)   PMDB  

  Senadora  Simone Tebet   (PMDB/MS)   PMDB  

  Senador  Jorge Viana   (PT/AC)   PT  

  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB/MG)   PSDB  

  Senador  Otto Alencar   (PSD/BA)   PSD  

Atualização:  06/05/2015
Notas:
*. Designados conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.
1. Designado Coordenador conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1) PROCURADORA

Atualização:  31/01/2015
Notas:
1. A Senadora Vanessa Grazziotin foi designada Procuradora Especial da Mulher, conforme ato do Presidente do Senado no. 02, de 2015, publicado
no BASF em 12/02/2015.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br



Maio de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-Feira  4  335 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
Senadora Lúcia Vânia  (PSB-GO) OUVIDORA-GERAL

Atualização:  31/01/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Fátima Bezerra  (PT-RN)  (1)

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Reguffe   (S/Partido-DF)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  03/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 18, de 2015, em 01/07/2015
1. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 28/10/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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16) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

1ª Designação:  01/07/2015
 

MEMBROS
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PCdoB

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)   (1)

PDT
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

PMDB
Senador  Jader Barbalho   (PA)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PR
Senador  Blairo Maggi   (MT)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

PSB
Senador  Roberto Rocha   (MA)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PSD
Senador  Omar Aziz   (AM)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PT
Senador  Jorge Viana   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  04/08/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 17, de 2015, em 01/07/2015.
1. O Senador Lasier Martins (PDT/RS) ocupa a vaga por indicação do PCdoB.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, em 04.08.2015.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Daniel Vilela (PMDB-GO) ( 19,20)

VICE-PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PPS-DF) ( 19,20)

RELATOR: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE) ( 19,20)

 
Designação: 19/03/2015

Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Hélio José  - PMDB/DF    (4,16,21)  1.  VAGO
  Dário Berger  - PMDB/SC    (21)  2.  VAGO
  Marta Suplicy  - PMDB/SP    (9,21)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Donizeti Nogueira  - PT/TO    (2)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PPS/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM, PV )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Moderador 
( PTC, PTB, PSC, PR, PRB )

  Douglas Cintra  - PTB/PE  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Eros Biondini  - PROS/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PTN/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Angelim  - PT/AC  1.  Alessandro Molon  - REDE/RJ
  Leônidas Cristino  - PDT/CE  2.  Átila Lins  - PSD/AM    (3)

  Jaime Martins  - PSD/MG    (3)  3.  Ivan Valente  - PSOL/SP    (11)

  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (10)  4.  João Paulo Papa  - PSDB/SP    (17)

PSDB, PSB
  Ricardo Tripoli  - PSDB/SP  1.  Antonio Carlos Mendes Thame  - PV/SP
  Sarney Filho  - PV/MA  2.  Janete Capiberibe  - PSB/AP

PDT  (1)

  Giovani Cherini  - RS  1.  Daniel Coelho  - PSDB/PE    (7)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.
19. Encerrado mandato de Presidente, Vice-Presidente e Relator do ano de 2015, em 25/02/2016, conforme art. 6º da Resolução
nº4/20018-CN.
20. Mesa eleita em 16-03-2016.
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21. Designados, como membros titulares, Hélio José, Dário Berger, Marta Suplicy em substituição, respectivamente, Otto Alencar,
Sandra Braga, Roberto Rocha, em 13-4-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 48, de 2016, da Liderança do PMDB.

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e
contrainteligência e de outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PV/PR)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PPS/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.

Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e
na prestação de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar
propostas para a consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  VAGO
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Sandra Braga  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Marta Suplicy  - PMDB/SP  2.  Regina Sousa  - PT/PI

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM, PV )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Moderador 
( PTC, PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  Cristiane Brasil  - PTB/RJ
  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSD/MG
  Laura Carneiro  - PMDB/RJ    (17,21)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTN/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  Darcísio Perondi  - PMDB/RS    (22)  7.  Delegado Edson Moreira  - PR/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PSL/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira  - PTN/RJ    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PR/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Clarissa Garotinho  - PR/RJ  1.  José Rocha  - PR/BA
  VAGO    (12)  2.  VAGO    (12)

  VAGO    (4,23)  3.  Benedita da Silva  - PT/RJ    (15)

  Luizianne Lins  - PT/CE    (4)  4.  Margarida Salomão  - PT/MG    (15)

  Moema Gramacho  - PT/BA    (4)  5.  Maria do Rosário  - PT/RS    (15)

  Rogério Rosso  - PSD/DF    (5)  6.  Beto Salame  - PP/PA
  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (6)  7.  VAGO
  Givaldo Carimbão  - PHS/AL  8.  VAGO

PSDB, PSB
  Bruna Furlan  - PSDB/SP  1.  Eliziane Gama  - PPS/MA    (18)

  Carmen Zanotto  - PPS/SC  2.  VAGO
  Janete Capiberibe  - PSB/AP  3.  VAGO
  Keiko Ota  - PSB/SP  4.  VAGO
  VAGO    (13)  5.  VAGO
  Mariana Carvalho  - PSDB/RO    (10)  6.  VAGO

PDT
  Flávia Morais  - GO    (9)  1.  Rosângela Curado  - PSOL/RJ    (20)

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
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8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.
21. Designada, como membro titular, a Deputada Laura Carneiro, em vaga existente, em 29-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1472, de 2015, da Liderança do PMDB/PEN.
22. Designado, como membro titular, o Deputado Darcísio Perondi, em vaga existente, em 1-3-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 111, de 2016, da Liderança do PMDB/PEN.
23. A Deputada Érika Kokay deixa de integrar a Comissão nos termos do Ofício 74, de 2016, da Liderança do PT, em 4 de março de
2016 (Sessão do Senado Federal).

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

Designação: 02/06/2015
Prazo final prorrogado: 01/11/2016

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter

Deputado Miro Teixeira (REDE/RJ)

Deputado Sandro Alex (PSD/PR)

Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro (S/Partido/BA)

Senador Blairo Maggi (PR/MT)

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PR-RR)

2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)
 

Designação: 07/04/2015

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Maioria (PMDB)
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Moderador
  Blairo Maggi  - PR/MT  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Arthur Oliveira Maia  - PPS/BA  1.  Afonso Hamm  - PP/RS
  Carlos Henrique Gaguim  - PTN/TO  2.  Carlos Andrade  - PHS/RR
  Celso Russomanno  - PRB/SP  3.  Carlos Gomes  - PRB/RS
  Dilceu Sperafico  - PP/PR  4.  Professor Victório Galli  - PSC/MT    (19)

  Edio Lopes  - PR/RR  5.  Maia Filho  - PP/PI    (14)

  José Fogaça  - PMDB/RS  6.  Fernando Monteiro  - PP/PE
  Paes Landim  - PTB/PI    (15)  7.  Osmar Serraglio  - PMDB/PR
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Benito Gama  - PTB/BA    (15,16)

  Renato Molling  - PP/RS  9.  Ronaldo Benedet  - PMDB/SC    (4)

  Takayama  - PSC/PR  10.  Wilson Filho  - PTB/PB    (10)

  Mandetta  - DEM/MS    (5)  11.  VAGO

PSD
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Givaldo Vieira  - PT/ES
  Benedita da Silva  - PT/RJ  2.  Pepe Vargas  - PT/RS    (3,13)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - RS  3.  Hugo Leal  - PSB/RJ
  Domingos Neto  - CE  4.  Jorginho Mello  - PR/SC
  Ságuas Moraes  - PT/MT    (11)  5.  Remídio Monai  - PR/RR
  Rômulo Gouveia  - PB    (6)  6.  Jaime Martins  - MG    (6)

  Luiz Cláudio  - PR/RO  7.  VAGO    (11)

  Maurício Quintella Lessa  - PR/AL  8.  Zeca do Pt  - PT/MS    (9)

PSDB, PSB
  Eduardo Barbosa  - PSDB/MG  1.  Sandro Alex  - PSD/PR    (18)

  Geovania de Sá  - PSDB/SC  2.  Heitor Schuch  - PSB/RS    (1,12)

  Roberto Freire  - PPS/SP  3.  Vicentinho Júnior  - PR/TO    (1)

  Rocha  - PSDB/AC  4.  Elizeu Dionizio  - PSDB/MS    (17)

  Jose Stédile  - PSB/RS    (1)  5.  VAGO
  Heráclito Fortes  - PSB/PI    (1)  6.  VAGO

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - MA

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
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7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Ságuas Moraes, em substituição ao Deputado Fernando Marroni, em 8-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 668, de 2015, da Liderança do PT.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Schuch, em substituição à Deputada Tereza Cristina, em 15-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 238, de 2015, da Liderança do PSB.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Pepe Vargas, em vaga existente, em 20-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 697, de 2015, da Liderança do PT.
14. Designado, como membro suplente, o Deputado Mainha, em substituição ao Deputado Elizeu Dionizio, em 24-11-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 343, de 2015, da Liderança do Solidariedade.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Paes Landim, que deixa de ser suplente, em substituição ao Deputado Luis Carlos
Busato, em 4-2-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 19, de 2016, da Liderança do PTB.
16. Designado, como membro suplente, o Deputado Benito Gama, em vaga existente, em 17-2-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 27, de 2016, da Liderança do PTB.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado Elizeu Dionizio, em vaga existente, em 9-7-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 135, de 2016, da Liderança do PSDB.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Sandro Alex, em substituição ao Deputado Moses Rodrigues, em 16-3-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 34, de 2016, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro suplente, o Deputado Professor Victório Galli, em substituição ao Deputado Edmar Arruda, em 13-4-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 43, de 2016, da Liderança do PSC.
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PROS/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PTB/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PV/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech Maria Célia Furtado   ( 2,4)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

Murillo de Aragão   ( 5)
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LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante da sociedade
civil (inciso IX)

VAGO   ( 3) Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 07/12/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).
3. O Conselheiro Henrique Eduardo Alves renunciou à vaga de membro titular, representante da sociedade civil, nos termos da Carta s/
n - HELA, datada de 1º.12.2015, lida na 7ª Reunião do Conselho, realizada em 07.12.2015.
4. A Conselheira Maria Célia Furtado foi eleita em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossada na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.
5. O Conselheiro Murillo de Aragão foi eleito em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossado na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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